
DIÁRIO 
ANO XL-N• 129 

EMENDAS AO PROJETO DE LEI IJO 
SENADO N• 249, DE /985- DF, QUE ES­
TIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 
DO DISTRITO FEDERAL PARA O 
EXERC[C/0 FINANCEIRO DE /9_86, 
APRESENTADAS NA COMISSÃO DO 
DISTRITO FEDERAL: 

CONSOLIDAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMEN­
TÁRIOS 

SECRETARIA DE FINANÇAS- PROGRAMA 
DE TRABALHO DO FUNDEFE- 1986 

Aplicações através da Secretaria de 
Fiiianças~ Sem retorno 

EMENDA 

N~' Autor 
1 Senador Gabriel Hermes e outros 
2 Senador Henrique Santillo 
3 Senador Henrique Santillo 
4 Senador Henrique Santillo 
5 Senador Henrique Santíllo 
6 Senador Henrique Santillo 

EMENDA N• l 

Onde se lê~ 
19- A Programar ... ·~·-· ... CrS 363.767.000.000 
LCia-se: 
19 - Projetos e obras da Ponte _.do_ Lago Nor-

te .•. """ ................... ~ •• üS 363.767.000.000 

Justificação 

Preliminarmente devemos ressaltar que não hã vfcio 
de inconstituciõrlalidade na emenda ora proposta, vez 
que um título .. a programar" não caracteriza nenhum 
objetivo, natureza, órgão, programa ou projeto. 

A necessidade da construção de uma ponte, ligando o 
Plano Piloto ao Lago Norte, já ficou evidenciada desde 
1977, quando através de vários decretos (Decretos n'~s 
4.010/77, 4.997/79 e 5.788/81), foi autorizada a sua 
construção, com os respectivos remanejamentos e desa­
propriações dos lotes situados às suas cabeceiras, tailto 
na Peninsula, como no Setor de Mansões .. 

Pela sua própria configuraçãõ geó,8i'áfica," o Lago 
Norte estã restrito a somente uma via de aCesso, que nas 
horas de "rush", encont_ra dificuldades. de escoamento, 
em face do aumento gradativo de veiculas que transitam 
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pdo-10Cãl. Aliada a essas dificuldades, estão as carancias 
de infra-estrutura básica, que obrigam seus moradores a 
se utilizarem da existente no Plano Piloto, aumentando, 
co9sideravelment.e, ~_consumo de combustíveis e tempo 
gasto em percursos de até 30 km por viagem, diariamen-

-te. Com -Uma pOpUfação situada em torno de 65.000 pes-
- --s_oas, o seu contingente estudantil conta apenas com três 

escolas de primeiro grau, o'-que faz com -qUe essa clientela 
·se utilize dos colêgiás e faculdades circunvizinhas, o que 
faz aumentar a' demii.ncfa dOs transportes e conseqÜentes -
congestionamentos. 

OutroS-s1Cn~aSTacilidades de acesso são, sem dúvida al­
guma, fator preponderante de desenvolvimento das peri­
ferias de Sobradinho, Planaltina e Formosa, que terão 
mais uma via rápida de acesso ao DF, que servirá, tain­
bém, de importante alternativa de escoamento rodo-
viário. · 

Ressaltamos, em um breve enunciado, relação de van­
tagens que irão advir com a construção da.ponte: 

- facili_dades para em~g_ências- ri:tédicas e de segu~ 
rança; 

- redu_ção de, no mínimo, 50% do conSUmo de com­
bustível 8asio pela população, com- a locomoção para o 
trabalho, escolas, hospit3.i~ -etc; · 

- redução do tempo gasto no trânsito, com reflexOs 
nos riscos de acidentes; 

-melhoria no atendimento aos transportes coletivos 
em geral; 

__ -:- inc_rem~tQ __ ~e empregos gtrraçlos diretamente na 
construção da ponte e, indiretamente, no incentivo qUe 
representará à construção de unidades residenciais e co­
merciais no local; 

- geração de impostos, com a implantação de comér­
cio· 

- integração comunitária, através da quebra da bar­
reira de isolamento que representa a distância; 

- geração de empregos domêsticõs, Pela facilidade de 
__ acesso à área. -.Gabriel Hermes- João Lobo- Rai­

mundo Parente - Helvfdio Nunes - Alberto Silva -
Martins Filho - OctáVio CaidosO ~ Humberto Lucena 
-Guilherme Palmeira- Virgl1io Távora- Nivaldo Ma­
chado -:- JrJ§i_ Lins. 

EMENDA No 2 

Acres-cente-se ao item 08 (Construção de Estradas Vi~ 
cinais ... ) o valor de S.OOO.ÕOO (em CrS l.OOO). 

Altere-se o item 19 (Despesas à Programar) para o va­
'lor de 17.438_.000 (em Cri 1.000). 

JuStificação 

A presente proposta de emenda ao Programa de Tra­
balho do FUNDEFE-1986, voltado para o desenvolvi~ 
~ento regional através de aplicações da Secretaria de Fi­
nanças do DF, não altera a despesa fixada para o próxi­
mo exercido financeiro. Embora as deSpesas estejam 
aquém daS reais necessidades regionais, visa ajustâ-la aos ' 
interesses de Brasília no que concerne à sua região geoe­
conômica. São diversos municípios do Estado de Goiâs e 
de Minas Gerais geograficametne atingidos pela atração 
migratór)a e a influência da Capital Federal, exefcendo 
pressões· de ordem socio-econômicas, demandando, por 
'isso_. prioridade de recursos. - Henrlque Santlllo. 

EMENDA N• 3 

Oitde se Lê: 
I 8- AsSentamento Populacion-al de Emergência, in­

clusive na Região Geoeconômica de Brasília. 
Leia-se:_ 
18- Assentamento Populacional de Emergência, na 

Região Geoeconômic:ã. de Brasília. 

Justificação 

A prese~te prop9sta de emenda ao Programa de Tra­
balho do FUNDEFE-1986, voltado para o desenvolvi­
mento regional atravês de aplicações da Secretaria de Fi­
nanças do DF. não altera a despesa fixada para o próxi­
mo exercicío financeiro. EmbOra as despesas estejam 
aquém das reais necessidades regionais, visa ajustã-la aos 
interesses de Brasília no que concerne à sua região geoe­
ç:,onôrni_ça. S.ão _diyer®s municípios do EStado de Goiâs e 
de Minas Gerais geOgraficamente atingidos pela atração 
migratória e_ a influência da Capital Federal, exercendo 
pressões de ordem sócio~econômicas, demandando, por 
isso, prioridade de recursos. - Henrique Santillo. 

EMENDA N9 4 • 
Oride se Lê: 
08- Construção de· Estradas Vicinaís, indusive na 

·RegiãO GeOeConômiCa -de-Bi-asilia. 
Leia-se: 
08 - Construção -de Esfradas Vicinais, na Região 

Geoeconômica de Brasília. 

Justificação 

A presente proposta de emenda ao Programa de Tra­
lbalho do FUNDEFE-1986, voltado para 'o desenvolvi­
mento_ regi_onal atravês de aplicações da Secretaria de Fi­
nança~ -do DF, ilãO altera a despesa fixã.da para o próxi-
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Diretor Executivo 
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Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 
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Diretor Adjunto 

mo exercício fiitanceiro. Embora as despesas estejam 
·aquém das reais necessidades, visa ajustá-la aos interes­
ses de BrasíJia no que concerne à sua região ge_oeconômi­
ca. São diversos municípios-do Estado de Goiãs e de Mi­
nas Gerais geograficamente atingidos pela atração mi­
gratória e a influência da Capital Federal, exercendo 
pressões de ordem sócio-eC:ohômicas, demandando, por 
isso~ prioridade de--recursos. - Heririque Santillo. -----

EMENDA N• 5. 
Onde se lê: 
12- DeSenvolvimento ao Sistema de Apoio às Ativi­

dades ProdutivaS, -inclusive na Região Geoeconômica de 
Brasília. 

Leia-se: ___ ~-

12-- Desenvolvimento do Sistema de Apoio às AtiVi­
dades Produtivas, na Região GeOecOnômica de Brasília. 

1- ATA DA 193• SESSÁO, EM 8 DE OU­
TUBRO DE 1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da Re-­
puõlica 

Suhmernzdo à aprovação do Senado nome indicadQ 
para função Ct{jO provimento depende de sua prévia 
aquiescência. - -

N~' 230/85 (n~' 497/85, na o"ii8erri), referente à escO­
lha do Sr. Marcos Antonio de Salvo COimbrã;Minls­
tro de Primeíra:- Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil no 
Canadá. -

-Encaminhando à deliberação do Senado o seguin­
• te projeto de lei: 

Projeto de Lei do Senado n~' 301/85-DF, que altCrã 
dispositivos da Lei n'? 5.619, de 3 de novembro de 
!970, e dá outras providências. --

- Restituindo autógrafos de projetos de lei saneio~ 
nado,c 

N'? 233j85_(n9 495/85, na origem), referente ito 
Projeto de Lei do Senado_ n'? 184, de 1984. _(Projeto 
que se tran.~formou na Lei n~' 7.379, de 7- t0-85). 

N'? 234/85 (n~' 496/85, na origem), referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n~' 239/84. (Projeto que se 
transformou nu Lei n~' 7.380, de_7·10..85). 

1.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRA.FICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície!!-

Semestre 

Ano 

. Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, CrS 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Justificação 

A -presente proposta de emenda ao Programa de Tra­
balhO- do FUNDEFE-1986, voltaóo para o desenvolvi­
mento regional através de aplicações da Secretaria de Fi­
nanças do DF, não altera a despesa fixada pari o próxi­
mo exercício financeiro. Em bOl-a as despesas estejam 

- aquém das reais necessidades regionais, visa ajustã-la aos 
interesses_ de Brasflia no que concerne à sua região geoe­
conômica. São diversos municípios do Estado de Goiãs e 
de Minas GeraíS geograficã.mente atingidos pela atração 

. _ migr~_t_Q_riª JLa irtfl!lf!n_ç_llt __ da_Capital Fedenil, exercendo 
_ pressões de ordem sócio-econômicas~ demandando, por 

iss_O, prioríàãde de recursos. - Henrique Santillo. 

EMEN_DAN' 6 

Acrescente-se ao item 08-(Çonstrução de Estradas Vi~ 
cinais.._) o valor' de 5.000.oqcJ (em crs 1.000). 

-SUMÁRIO 
_o 1.2.3- Comunicações da Presidência 

Referente ao" recCbilnerito da Mensagem n~'231/85, 
pela qual o Senhor Presidente da Repóblica solicita 
autorização do Senado para que o Governo do Dis· 
trito Federal possa contratar empréstimo interno 
destinado à construção e u-rbanização_de unidades re­
sidenciais nas cidades satélites de BraSl1ia~DF. 

Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de 
Lei d9Senado n~' ~01/85-DF, lido_gmteriormente, 

1.2.4--:- Leitul-a ~e projeto 

· N~' 302/85, de autori~ do Sr. Nelson CarneirO, que 
·declara de utilidadoe pú~lica o Clube de Radiamado­
res CWRJ do Grupo-dei CW do Estado do Rio de Ja­
neiro. 

1.2.5- Requerimento 

N~' 396/85, de autoria do Sr. Itamar Franco solici­
tando a retirada do Requerimento n' 393/85, de sua 
autoria. Deferido. 

- 1.2.6-- Discursos__d~ Expediente 

SENADOR ADER_BALJUREMA, como Lid.,-­
Ressurgimento do jornal "Diãrío-da Noite", de Reci­
fe._ Realização, em Brasília, do 111 Congresso Ex­
traordi_nário da CN_EÇ. 

SENADOR ITAMAR FRANCO-CoTI-clusões 
-do 11 Congresso Mineiro de Profissionais âa Enge­
nharia, ArqUitetura, Agronomia, Geologia e GeO"gr:i­
fia. 

Altere-se o item 19 (Despesas à Programar) para o va­
lor de 17.438.000 (em Cr$ 1.000). 

Justificação 

A presente proposta de emenda ao Progl-ama de Tra-_ 
billho do FUNDEFE-1986, voltado para o ·desenvolvi­

- ~ento.regional através de aplicações da Secretaria dc"Ji-
nanças do DF, não altera a despesa fixada para o pr6xi­

- mo_ ex.ercicio final}c:~~ro. ~mbo_ra as despesas estejam 
_aquém das reais necessidades regionais, visa ajustâ-la -aos 
interesses de Brasília no que é:oncerne à sua região geoe­
conôrriíca. São diversos municípios do Estado de Gõiâs -e 
de Minas Gerais geograficamente atingidos pela atração 
migratória e _a influência da Capital Federal, exercendo 
pressões de ordem sócio-econômicas, demandando, por 
isso, pfióiidade'ói recUrsos. - Henrique Santillo. 

SENADOR MURlLO BADARIJ, como Líder­
fnterferência do poder púbico estadual nas eleições 
municipais de 15 de novembro próximo. 

SENADOR HELIO GUEIROS, como Líder·­
Resposta ao discurso do orador que o antecedeu na 
tribuna. 

1.2.7- Fala da Presidência 

Cancelamento, após consulta que faz ao Plenário 
na oportunidade, da convocação do Sr. Ministro das 
COmunicações, aprovada atravês do Requerimento 
n' 141/85. 

1.2.8- Apreciação de matéria 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
23Jj85, que fixa percentual mínimo para aplicações 
em educação pelas empresas em que o Estado tem 
participação acionária majoritária. Aprovada, rios 
termos do -ReQuerimento n' 397/85. Ã Câmara dos 
Deputados. 

1.2.9- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje. às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Diã 
que designa. 

1.3 ~ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Lei da Câmara n9 
85/85 (nq .. 965/85, na Casa de origem), de iniciativa: 
do SCnõOfPfesidente_ da República, que dísp<5e sobre 
a aplicação do estabelecido no art. 211 da Lei n~' 6. 185, 
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de li de dezembro de 1974, que dispõe sobre o regi­
me jurídico dos S_ervidores Públicos Civis da Admi­
nistração Federal Direta-e das Autarquias Federais, e 
dú outrus providências. Aprovada. Ã sunção .. 

- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n'1 89/85 (ns-869/84, na Casa d-e origem), que 
autoriza o Poder Executivo a estender, aos servidores 
que especifica, os benetídoS.previstos-no art. 31' da 
Lei n~ 7.025, de 8 de setembro de 1982. Aprovado. A 
Câmara dos Deputados. 

- PrOjetó-Oe Lei dO-- Senado nl' 101/85-
Complementar, que cria o Estado de Tocantins e dá 
outras providências. Discussão encerrada, após usar 
da palavra o Sr. Benedito Ferreira, Voltando às co­
missões competentes em--virtude de recebimento de 
emenda em Plenário. 

-Projeto de Resolução n9 43/83, que altera are­
dação do inciSo XI do art. 239 do Regimento Interno 
do _Senado Federal. Aprovado. Â Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n9 108/85, que autoriza o 
Governo do Estado de Sergipe a eleva Cr$ 
6. I 87.413.236 (seis bilhões, cento e oitenta e sete mi­
lhões, quatrocentos e treze mil, ,duzento!! e trinta e 
seis cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À ComisSão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 109/85, que autoriza o 
Estado do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, 
em Cri 78.117.802.912 (setenta e oito bilhões cento e 
dezessete milhões, oitocentos e dois mil, novecentos e 
doze cruzeiros).;. o montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. A Com.issãp de Redação. 

- Projeto de Resolução n9 32/83, que dá nova re­
dação ao art. 113 do Regimento Interno do Senado 
Federal, referente às atribuições da Comissão de Se­
gurança NacionaL Rejeitado. Ao ArquiVo. 

-Projeto de Lei da Câmara n.,. 30/85 '(nS> 
1.849/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos no Quadro Permanente da Secreta­
ria do Tribunal Regional do Trabalho da 12• Região 
e dá outras Providências. Aprovado em primeiro tur­
no. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR V/RGIL/0 TÁVORA -·Análises 
sobre a proposta orçamentária governamental para o 
exercício de 1986. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NÁCIONAL (Seção IÍ) 

SENADORNIVALDO MACHADO- Expectati­
v~ de S. Ex~. com relação a possível dispensa de servi­
dores das chamadas tabelas especiais. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Defesa da 
efetivaÇão dos servidores ·sob regime da Consoli­
dação das Leis do Trabalho; com mais de 2 anos de 
serviço. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Apoio de S. 
Çx• com relação -ao --Posicionamento das lideranças 
do funcionalis-mo público, no sentido de que não se­
jam feitas modificaÇões -definitivas ein seus estatutos, 
antes da implantação _da Assembléia Nacional Cons­
tituíiite. - -- -- - - -- - - -- -

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
SeSSão-

1.4- ENCERRAMENTO 

2.-AtA DA 194• SESSAO, EM 8 DE ou, 
TUBRO DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimento 

NS> 398/85, de autoria dos Srs. S~nadores Carlos 
Chiarelli, Hélio Gueiros e Murilo Badaró, solicitan­
do urgência, nos termos do art. -371, alíne~ .. b" do 
Regimento Interno, para o Projeto-de Lei do Senado 
n"' 267/83, qúe dispõe soQre a não aplicação dos Re­
-gulamcri-tõs DisciplinareS das ForÇas Árinadas aOS 
casos que especifica. 

_ l.Z.l-:- Comunic_ação 
, __ Do Sr . .Senador João Lobo de que se ausentará do 
País, em missão oficial. 

2.3-0RDEM DO DIA 
- Redação Fíriúl do Projeto de Lei do Senado n9 

4/83. cjuc introdui_ tTIOOifiCãçõeS- na ConsolidãÇão 
das Leis do Trabalho, na parte que disciplina ajorna­
d;J de trabalho. Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

- Redação Final do Projeto de Lei do Senado n"' 
55j8J, que determina seja a Bandeira Brasileira has­
tcuúa, diariamente, nos estabelecimentos de 1"' e 2<? 
graus, sob dtntico do Hino Nacional. Aprovada. À 
Câmara dos Deputados. 
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- Redação Final do Projeto de Lei do Senado n'i' 
251/83, que autoriza a cOntagem recíproca para apo­
sentadoria por tempo de serviço público e de ativida­
de privadu dos professores. Aprovada. À Câmara dos -
Deputados. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 67/85 (nS> 
3.139/84_, na Casa de 9rigem), que dá nova denomi­
nação ao aeroporto do Tirirical, em São Lufs, no Es­
t;tdo do rytaranhão. Aprovada. Â sanção. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Projet_o de Lei do Senado n"' 267/83, em regime 

de urgência, nos termos do Requerimento nS>)98/85, 
lido no Expediente. Aprovado, nos termos de substi­
tutivo de plenário, após pareceres das comissões 
com-pctcnlCs. Ã -COiriissão-ae Redação. 

--Redação Final do Projeto de Lei do Senado nY 
267 jS3~ aptCCiado anteri.ormcnte. Aprovada. Ã Câ­
mara dos Deputados. 

2.3.2 - Discurso pronunciado após a Ordem do Dia 

SENADO[{ NELSON CARNEIRO - Reforma 
tributúria. 

2.3.3 ....,._Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÁO ANTERIOR 

Do Sr. Roberto Campos, proferido na sessão de 2-
10-X.I. 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL 

N~>s 228, 229 e 230, de 1985 

5 -INSTITUTO DE PREVIDJ!:NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

-Ata da 16' Reuniªo Ordinária,_ realizada em 19-
9-85. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOS!ÇÁO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 193" Sessão, em 8 de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Guilheniie- Palmeira, Eunice Michiles e Martins Filho 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Màrio Maía-:._ Eunice Michiles- Raimundo Parente 
-Aloysio Chaves_- Gabriel Hermes .: .. :Hélio Guf:ÍioS-
-Alexandre Costa- América de Souza..= Alberto Sil-
va - Helvídio Nunes - César Cals - José Lins -
Virgnío Távora- Martins FilhO- HumbertO LuCena 
- Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema- Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Luiz Cavalcante - Lomanto Júnior - Luiz Viana -
João Calmon- José Ignácio Ferreira- Nelson Carnei­
ro- Itamar Franco:....:.;...: Murilo Badaró- Alfredo Cam­
pos - Benedito Ferreira - Mauro Borges - Gastão 
Mílller- Jorge Bornhausen- Carlos Chiarelli- Alei- -
des'Saldanha- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Pãlmeira) -A lis­
ta de Presença acusa o comparecimento de 35 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, declaro aberta ases­
são. 

Sob a proteção de Deus, iníciaincis nossos trabalhos. 
O Sr. lY~Secretário vai proceder à leitura do Expedien­

te. 

EXPEDIENTE 

M~NSÁGENS DO -SE:l'•IHOR PRESII>ENTE DARE-: 
- -- !'Jil!LIC:A, 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de nome 
indicado p_amfli.n~àp_ cUjQ_jjrOvimento dejJeizde de sUa pré­
via J~qulescê11_cia: 

MENSAGEM 
N• 230, de 1985 
(N9 497/85; na origem) 

~.t:;x~.:dentíssimos Senh0rt:s ·melllbros do $en~do Ft:de­
raf:· 

De conformidade com o artigo 42, item 111, da Consti­
tuiç;io Federal, ten hÚ a honra -~c submeter .à aprovação 
de. Vossas Execlênci<.ts aescolha, que desejo fazer, do Se­
nhor Marcos Antonio- de -S-alVo Coimbra. Ministr-O-de 
Primeira Classe, da Carreira de Dipolomatu, para excr-

ccr a funçi'io de Embaixador do Brasil no Canadá, nos 
_l{!J'Jltos_dos.a.rt.S-. 24, § 29, e 38 dO Decreto n"' 91.658, de 18 

de "i.dembro de !985. -
·os inéritús-dO EmbaiXa-dOr -Marcos Antonio de SalVo 

Coiml::iru. qui: me induziram a escolh~lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam da anexa infor­
mação do MinisLéri6 das Relações Exteriores. 

Brasília, em 7 de outubro de_ 19!:15. -José Sarn~y. 

INFORMAÇÃO 

Cúrríeulum Vitae 
Embaixador Mar.::os Antonio de Salvo Coimbra. 

CurvclójMG, [~de junho de 1927. 

Filho de üastüo de Oliveira Coimbra e Ruth Penna Sal­
vo Coimbra. 

Curso de Pn:p<.~raçüo à Carreira de Diplomata, IR Sr. 
Curso de Apcrfci~oamento de Diplomatas, IRBr. 
Chd\;: d() Cerimonial da_ PrcsidtndU da República, 1961. 

Cônsul dCTerceira ClaSse, 3 de outubro de 1951. 
Segundo-Secretário. merecimento, i4 d·e agosto de 1957 .. 
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Primeiro-Secretário, merecim_ento, 24 de outubro de 
1961. 
Conselhciro, __ título, 13 de fevereiro de 1967. 
Ministro de Sc.gundu Classe, mereCimento, 31 di:: março 
de 1967. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, lO de se­
tcmbm de 1967. 

Sccrctúrio do Diretor do Instituto Rio Branco, 195t. 
Chefe du.S_eçào de AdinínistrUçào do Instituto Rio Bran­
co, 1952. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Político e Cúltural, 
I tJ56j58. - -- ---.-
Chefe da_Divisão da .América Meridional, 1963. 

Li~boa, Vice-Cônsul, 19~3/56._ 
Assunção, Segundo-Secretário, 1957/58. 
Assunç~10, Encurrcgado de Negócios, 1958. 
Havana, Segundo-Secretário, 1959 f 61. 
Havunu, Encarregado de Negócios, 1959, (960 e 1961. 
Gênova, Cônsul-Adjunto, 1961/63. 
Génova, Encarregado, 1961, 1962 e 1963. 
Lisboa. Primeiro-Secretário, -1964/66. 
Lh.bo;.t, Enr.:.<.trregudo de Ne,gócjos, 1964 e 1965. 
Ãncara. Primeiro-Secretário, 1965. 
Ãncara, Encarregado de Negócios, 1965. 
Tóquio. Primeiro-Secretário, 1966/67.-
TóC,Juio, Conselheiro, 1967. 
Bucareste, Ministro Plenipotenciário, 1968/72. 
Pn:tóri;,t, Ministro Plenipotenciário, 19"72/74. 
Abidj:lll, Embaixador, 1974/77. 
Frcctown, Embaixador, cumulutívamente, 1976/77. 
Uagadugu, Embaixador, cumulativamente, 1976/77. 
Cairo, Embaíx;,tdor,_l2_78/85. __ 
Cartum, Embaixador, cumulativamente, 1978/85. 

Comisst1o de Estudos do Programa du X Conferência ln­
tcrameric:.tna_. Caracas, 1954 (membro). 
Ã disposh;ão do Ministro das Relações Exteriores de 
Portugal, em visita ao- Brasil, 1957~-
Comissão da CTAP, 1957 (assessor técnico). 
Missrto Especial às solenidades de posse do Presidente 
do Par~tguai, 1958 (membro). _ 
Reuni~!O do Grupo de Trabalho da Aliança dos Prod_u_t_o­
res de Cacau sobre Renegociações do Acordo Interna­
cional do Cacau, Abidjan, 1975 (chefe). -

XXXIV Sessão Plenária do Comitê Consultivo Interna­
cional do AJs;odào, Abidjan, 1975_ (chefe). 
M isslto Especíal para representar o Governo br;;~.sileiro 
nas exéquias do Presidente da República Árabe do Egi­
to, Mohamed Anwar EJ-Sadat, 1981 (membro). 

Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, BrasiL 

O Cmb<.~ixador Marcos Antonio de Salvo Coimbra se 
encontm nesta data no exercício de suas funções de Em­
baixador do Bntsil junto à República Árabe do Egito. 

SeCretário de Estado das Relações Exteriores, em- de 
de 1985. - Paulo Monteiro Lima, Chefe do Departa-
mento do Pessoal. -

(À Comissão de Relações Exteriores) 

Submetendo à deliberação ~o Senado projeto de lei: 

MENSAGEM 
N• 232, de 1985 

(N'il 493/85, na origem) 

Excelentfssimos Senhores membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do artigo 51 combinado com o artigo 42, 
item V, da Constítuíção Federal, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de V. Ex•s, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhot Governador do Distri­
tO Federal, o anexo projeto de lei que "altera dispositi- · 
vos da Lei n" 5.619, de 3 de novembro de 1970, e dá ou­
tras providências". 

Brasília, em 7 de outubro dy 1985.- José Sarney. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

E.M. n' 043/85 - GAG 
Br_asília, Qf, _'Z7 ç!c ag9$_tO de 1985. 

Exceleritlssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à consideração de V. Ex• a 

presente proposta de alteração de Lei n9 5.619, de 3 de 
novembro de 1970, que dispõe sobre os vencimentos do 
pessoal da Polícia Militar do Distrito Federal. 

A proposta, conforme a exposição do Senhor 
Comandante-Geral, ajusta a atual Lei de Vencirrientos 
aos conceitos vig_e_ntes nas F arma_!> AJ:!fla~s. Assim, cor­
rige vánas Situações, Cõlno as "relacionadas às Diárias,à 
Gratificação de Função Categoria 11 (tropa), ao Soldo e 
à Inatividade do policial-militar. 

A- PolíCia Militar, como Força Auxiliar, Reserva do 
- ExérCito, prOcüra harmonizar sua legislação aos precei­

tos adotados pelas Forças Titulares. Dentro desse espíri­
to p_{ltri_~t_i_c9,_ encaminho para apreciação de V. Ex• ao 
anteprojeto em causa que já recebeu parecer favorável 
do Estado-Maior do Exército. 

Esclareço, finalmente, que os efeitos finanCeiros- da 
_c-aplicação da nova Lei retroagirão a 19 de julho de 1985. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro­
testo_s_ de respeito e estima. - Deputado José Aparecido 

_de Oliveira, Governador do Disirito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SÊNADO 
No 30!, DE 1985 ~DF 

- --1\ltera dispositivos da Lei n9 5.619, de 3 de no­
vembro de 1970, e dá outras providências. 

-o-senado Federal revolve:-
~ft. }\' Os artigos 23 e 100 da Lei n9 _5.619, de 3 de 

novembro de 1970, passam a viger com a seguinte re­
dação: 

"Art. 23. A GratificaÇão de Função Categoria 
-u, é devida ao policial-militar que efefiVaniente-sii"­
va, em Órgãos de Execução, Orgãos de Apoio de 
Ensino, ou Órgãos de Apoio de Material. 

§ I 9 O direito à Gi-atificação, de que trata este 
attigo, tem início na data da apresentação do 
policial-militar à Organização -Policial-Militar, 

--pronto para o serviço, e cessa na data de seu desliga­
mento. 

§ 29 Os valores percentuais e outras condições 
de pagamento da Gratificação de Função Categoria 
Il serão regulados pelo Governador do Distrito Fe­
deral." 
- ·~A,rt~- 1-ÕO. O Oficial PM que contar 'mais de 30 

~Ct~inta) anos de serviço, quando transferido para a 
inatividade, terá o cálculO de seus proventos referi-

-- do ao _soldo do posto imediatamente superior, de 
acordo com os artigos 99 e 103 desta Lei. 

§ 19 O Oficial PM nas condições deste artigo, 
se ocupante do último posto da hierarquia Polic~al­
Militar, terá o cálculo dos proventos referido ao sol­
do_ do seu próprio posto, aumentado de 10% (dez 
por cento). 

§ 2<J O disposto neste artigo não se aplica aos 
Policiais~ Militares que já se encontram na inativida­
de, os qusi terão seus proventos mantidos de acordo 
com os direitos que já lhes foram atribuídos." 

Art. 29 A indenização a que se refere o caput do arti­
go 28 da Lei n"' 5.619, de 3 de novembro de_l970, é o 
quantitativo em dinheiro, isento de tributação, devido ao 
Policial-Militar para ressarcimento de despesas decor­
rentes _de obrigaç9~s impostas para o exercício de cargo, 
comissão, função ou missão. 

Art. 39 A Diária de Alimentação de que trata o arti­
go 31 da Lei n9 5.619, de3 de novembro de 1970, é conce­
dida com base em percentuais calculados sobre o Maior 
Valor de Referência resultante da aplicação da Lei nt 
6.205, de 29 de abril de 1975. 

Parágrafo único. O Valor dos percentuais da Diária 
de Alimentação, a que se refere este artigo, será fixado 
em relação a cada posto ou graduação do Policial­
Militar, mediante ato do Governador do Distrito Fede­
ral. 

Art. 49 __ O_Adiciooal de Inat_ividade de que tralam_o 
item 3 do artigo 93 e o artigo 107 da Lei n' 5.619, de 3 de 
novembro de 1970, com a redação dada pelo Decreto-lei 
n9 1_.716, d~_f1 <;!.~novembro de 1979, é calculado mensal­
mente sQbre o respectiVo provento, em função do tempo 
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de serviço efetivamente prestado nas_ seguintes con~ 
dições:. - - . 

-, ....:_45% ( quaretlta e cinco-por cento) quando o tempo 
computado for de 40 (quarenta) anos; 

i I --35% (trinta e cinco_ por cento) quando o tempc 
computado for de 30 (trinta) anos; 

111-20% (vinte por cento) quando o tempo compu~ 
tado for inferior a 30 (trinta) anos. 

Art~ 59 O valor do soldo do posto de Coronel PM, 
de que trata o artigo 122, da Lei n9 5.619, de 3 de no­
vembro de 1970, é fixado em_CrS 3.509.160 (três milhões, 
quinhentos e nove mil, cento e sessenta cruzeiros), obser~ 
vados os índices estabelecidos na Tabela de Escalona~ 
menta_ Vertical a_nexa ao Decreto-Lei n" 1.860; de _ __l8 de 
fevereiro de 1981. 

Art. 6" Os efeitos financeiros decorrentes da exe­
cução desta Lei vigoram a partir de l"' de julho de 1985. 

~rt. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário e, 
especialmente, os artigos 99, 24, 25, 26 e 27, da Lei n<J 
5.619, de 3 de novembro de 1970. -

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.619. 
DE 3 DE NOVJ;;MBRO DE 1970 

Dispõe sobl-e vencimentos, indenizações, proventOs 
e outros direitos da Polícia Militar do Distrito Fede-
ral, e dá outras providências.. · 

Ã~~. 9~ .. o_=~'dtidi;i ~itit~~- ~~. ;::r~idt~- d~ ·;;:v,~·.·;~-
missão ou função, cujo desempenho seja privativo de 
posto ou graduação superior ao seu, percebe o soldo des- _ 
se posto ou graduação. 

§ }9 Quando, na substituição prevista neste artigo, o 
cargo, comissão ou função for atribuição de mais de um 
posto ou graâuação, ao substituto cabe o soldo corres-
pondente ao menor deles. . 

§ 29 Para os efeitos do disposto neste artigo, prevale­
cem os postos e graduações, correspondentes aos cargos, 
comissões ou funções, estãbelecidos em lei, regulamento, 
regimento interno, quadro de organização e distribuição -
de efetivo ou lotação, nesta ordem, 

§ 39 O disposto neste artigo não se a.Plica as substi­
tuições, por motivos de ferias, gala, nojo e outras dispen­
sas até 30 (trinta) dias. 

Ã~t.' 24:-. A"Gr;tifi;;~ã~ ·d: F~~~ã~ ~· c·;t~~~ri; íi. 
tiPá-1 ---é devida ao oficial PM possuidor do Curso Su.~ 
perior de Polícia e em efetivo desempenho de sua função 
especifica. 

Parágrafo único. O GoVerno d_o Distrito Federal es­
tabelecerA quais as funções a que se refere este artigo. 

Art. 25. A Gratificação de Função - Categoria 11, 
tipo 2 - é devida ao policial militar em função em uni­
dade de tropa. 

Parágrafo único. Percebe também esta gratificação o 
policial militar em função de ensino ou instrução em es­
tabelecimento de ensino ou de instrução policiais milita· 
rés. 

Art. 26. A Gratificação de Função - Categoria 11, 
tipo 3 - é devida ao militar em efetivo desempenho de 
funções policiais militares não enquadrada nos artigos 
24 e 25 desta Lei. 

Art. 27. Os valores percentuais das gratificações re­
feridas nos artigos 24, 25 e 26 serão fixados ou reajusta· 
dos, por Deci'eto do Governo do Distrito Federal, obser~ 
v a do o disposto no artigo 24 do Decreto-Lei n9 667, de 2 
de julho de 1969. 

TITULO Ili 
D~ Indenizações 

Ãrt. 28: Indenização é o quantitativo em dinheiro 
devido ao policial militar para ressarcimento de despesas 
decorrentes de obrigações impostas para o exercício de 
cargo, comissão, função, encargo ou missão. 

Parágrafo único. As indenizações compreendeffi: 
a) diárias; 
b) ajuda de custo; 
c) transporte; 
d) moradia. 
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Art. 31. O valor da Diária de Alimentação ê igual a 
um dia de soldo: 

I) de Coronel PM, para os Oficiais Superiores; 
2) de CapitãO PM,-para os Capitães, Oficiais Subal­

ternos e Aspirantes-a-Oficial; 
3) de Subtenente PM, para Subtenentes, Sargentos e 

alunos das Escolas de Formação de Oficiais; 
4) de Cabo PM, para Cabos e Soldados. 
............... -.. ,-,' ... -. .... -.... ·-· .............. ~ 

TITULO VI 
Do Policial·Militar na •Inatividade 

CAPITULO I 
Da Remuneração 

Art. 93. O policial militar na inatividade remunera­
da, satisfeita as condições estabelecidas D.este Titulo, faz 
jus: 

1) aos proventos; 
2) ao auxílío-invalfdez; 
3) ao adicional de ínatividade. 
Parãgrafo único. São exteDsivos ao policial militar 

na inatividade remunerada, no que lhe for aplicável, os 
direitos constantes dos artigos 52 a 66 e 78 desta lei. 

CAPITULO IV 
D~ Adicional de lnath'idade 

Art. 107. O adicional de que trata o item 3 do arL 93 
é calculado mensalmente sobre o respectivo pt:qvento e 
em função do tempo de serviço efetivamente prestado 
nas seguintes condições: 

I) de 20% (vinte- Por Cento), quando o tempo de efeti­
vo serviço computado for de 40 (quarenta) anos; 

2) de 15% (quinze por 'cento), quando o tempo de efe­
tivo servíçO coniplirado for de 35 (trinta e cinCO) anos; 

3) de 10% (dez por cento), quando o tempo de efetivo 
serviço computado for de 30- (trinta)-anos. 

TITULO VIII 
D~sposições D~versas 

CAPITULO I 
Disposições. Gerais 

Art. 122. O valor do soldo serã fiXado, para cada 
posto ou graduação, -com base no soldo do posto de Co­
ronel PM, observados os índices estabelecidos na Tabela 
de Escalonamento Vertical, anexa a esta lei. 

Parãgrafo único. A tabela de soldo, resultante da 
aplicação do Escalonamento Vertical, deverâ ser consti­
tuída por valores arredondados de m_últiplos de 30 (trin­
ta). 

LEI N' 6.205, DE 29 DE Al!RIL DE.1975 

Estabelece a descaracterização do salário mínimo 
como fator de correção monetária e acrescenti Pará­
grafo único ao artigo ]9 da Lei n9 6.147, de 29 de no­

- _vembro de 1974. 

O Presidente da República; 
Faço saber _que o COngressO NadOllal decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei: - -

Art. 111 Os valores monetãrios fixados ~om base no 
salârio mínimo não serãO conSiderados pam: quaisquer 
fins de direito. · 

§ 1 <~ Fica excluída da restrição de que trata o "ca­
put" deste artigo a fixação de qUiisqiicir Valores salariais; 
bem como os seguintes valores ligados à legislação da 
previdência social, que continuam vinculados ao salãrio 
mínimo: - -

I - Os beneficios mínimos estabelecidos no artigo ~o;~ 
da Lei n9 5.890 -de 8 de junho de 1973; 

11- a cota do salãrio-família a que se refere o artigo 
29 da Lei n9 4.266 de 3 de outubr_o de 1963; 

111 --Os beneficios do PRORURAL (Leis Comple­
mentares n9s I 1, de 26 de maio d3 1971, e 16, de 30 de ou­
tubro de 1973), pagos pelo FUNRURAL; 
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IV- o salãrio base e os beneficios da Lei n9 5.859, de 
.li de dezembro de 1972; 

V- o b~neficio ip.stituídÇl pela Lei n9 6.179, de li de 
dezembro de 1974; 

VI- (Vetado). 
§ 2• (Vetado). 
§ 39 Para os efeitos do disposto no artigo 511 da Lei n9 

5.890, de 1973, os montantes atualmente corresponden­
tes-aos limites de 1 O e 20 vezes o maior salãrio mlnimo vi­
gente serão reajustados de acordo com o disposto nos ar­
tigos 19 e"29 da Lei n9 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

§ 49 Aos contratos com prazo determinado, vigentes 
na data da publicação desta Lei, inclusive os de locação, 
não se aplicarão, até _o respectivo término, as disposições 
deste artigo. - -

Art. 29 Em substituição à correção pelo salãrio 
mínimo, o Poder Executivo estabelecerã. sistema especial 
de atualização monetária. 

Pará8rafo único. O coeficiente de atualização-·mone­
rãrla, sêgundo o disposto n_este artigo, serã baseal:j.o no 
fãrOf de reãjuslamento Salarial a que se referem os arti­
gos 111 e 29 da Lei n9 6.147, d~ 1974, exclufdo o coeficiente 
de aumento de produtividade. Poderã estabelecer-se com 
limite~_ para a variação do coeficiente, a variação das 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN). 

Art. 311 o·artigo 111 da Lei n9 6.147, de 1974, fica 
acrescido de parágrafo único cõm a seguinte redação: 

"Parágrafo" único. -TOdOs oS salários superiores 
a 30_(tríftlã) vezes O maior salário riifnínio vigente 
no País terão, como reajustamento legal, obriga­
t6rio, urri aáéschÍlo igiiaf a "íinportâriciiCesuhante 
óa aplicação àquele liníite da taxa de reajustamento 
decOrrente do disp~sto no '""caput" deste artigf?." 

-- ·-- . - - .. - . 
Ar L 4Q Esw Lei entra em vigor na data de

7
sua publi~ 

cação, revogando .as disposições em contrário. 
Brasilia, 29 d_e abril de l975; 15M aªjildep_endência e 

87' da República. - ERNESTO GEISEL - Arnaldo 
Prieto. 

DECRETO-LEI N' !.716, 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1979 

D~ nova redação a dispositivo da Lei n9 5.619, de 3 
de novembro de 1970 e Lei n9 5.906, de 23 de julho de 
1973, alterada pelo Decreto-lei n9 1.618, de 3 de 
març-o de 1978. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, item 111, da Constituição, decre­
ta: 

Art. 111 O artigo 107, da Lei n_9 5.619, de 3 de no­
l!"etp.bro de 1970, a_l_teraclo pelo_Decreto_-Iei n9 1.61_8, de 3 
de março de 1978, passa a vigprar com- a seguinte re­
dação: 

.. Art. 107. ·u adiciori:at de que trata o item 3 -do 
artigo 93, é _calculado mensalmen_!e sobre ps respec-­

-ilVqs -prOVe-n1Çs e em função do tempo -de servi&o 
efetívãmente Pre_stado, nas seguintes Condições: · 

l- 30% (trinta por cento) quando o tempo com­
putado for de 35 (trinta ·e- cincO) anos; 

- -- 2 -_;-1"-B%-(vinte -e -cinco -Poi -cento) quando o tem-
po computado for de 30 (trinta) anos; -

3-5% (cinCo--po-r- Cento) qUando o tempo com­
p~~a:~<_> !<_>~ ÍJ!_f~!~~r_ a 30 (trinta) anos." _ 

Art. 211 O artigo 107, da Lei n11 5.906, de 23 de julho 
de- 1973, alterado pelo Decreto-lei n.,. 1.618, de 3- de 
março de 1978, passa a vig?rar com a seguinte redação: 

"Art. 107.- O adicional de inatividade menciona­
dO no ·artigo 92,- é calCulado-mensalmente -sobre os 

_--!espectivos proventos e eJl!-funçãO do ~pode ser­
-- viço efctiv3.nien!e prestado, com os :acréscimos asse-

----= guradõs--na legislação em vigár, para esse fi~', n"as 
seguintes condições: 

~~--- r:... 30% (trinta por Cerlto) quâ.rido o tempo com­
putado -for de-35 (ifiilta e cinco) anos; 

11-25% (viflte e cinco por Cento) quando o tem­
po computado for de 30 (trinta) anos, 

111-5% (cinco pOr cento) quando o tempo com­
putado for inferior a 30 (trinta) anos." 
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Art. 39 Os valores_ percentuais da gratificação de 
função policial-militar a que se refere o artigo 22, itens l, 
2, 3 e 4, da Lei n9 5.619, de~ de novembro de 1970, pas­
sam a ser respectivamente,_ os s~guintes: 

55% (cinqüenta e cinco por cento); 
45% (quarenta e cinco por cento); 
35% (trinta e cinco por cento); 
25% (vinte e cinco por cento). 
Art: 4i> Os valores percentuais da gratificação de ha­

bilitação de bombeiro-militar a que se refere o artigo 21, 
incisos I, 11 e 111, da Lei n9 5.906, de 23 de julho de 1973, 
passam a ser, respectivamente, os seguintes: 

45% (quarenta e cinco por cento); 
35% (trinta e cinco por cento); 
25% (vinte e cin-Co por cento). 

Art. 511 A despesa decorrente da aplicação deste 
Decreto-1m serâ atendida à conta das dotações constan­
tes do orçamento do Distrito Federal. 

ArL 69 Este Decreto-lei vigora a partir de 111 de ou­
tubro de 1979, ficando revogadas as disposições em eon­
trârio. 

Brasília, 21 de novembro de 1979; 1589 da Indepen­
dência e 919 da República. 

DECRETO-LEI NO 1.860, 
DE 18 DE FEVEREIRO DE 1981 

· Fixa o valor do soldo dos postos de Coronel PM, 
da POlida Militar e- Coronel BM, do Corpo de Bom­
~iros do D!strito Federal, e dá outras providências. 

O Presldeltte da RePública, nO uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item 111, da Constituíçã.o, decre­
ta: 

Art. 111 A Tabela de Escalonamento Vertical anexa 
ao Decreto-lei n9 1.463, de 29 de abril de 1976, fica subs­
tituída, a partir de 111 de janeiro de 19"81, pela Tabela ane­
xa a este Decreto-lei. 
-Art. 29 - _Q_Valof4~~sO!d5)-d_9.spq~~oS-deCoronel PM 

e Coronel BM, respectivamente, da Polícia Militar e do 
CorpO -de BOmbeiros do Distrito Federal, de que tratam 
os artigos 122, da Lei n• 5.619, de 3 de novembro de' 
1970, e 124, da Lei n9 5..906, de 2"3 de julho de 191'3;é fi­
xado em Cr$ 48.939,00 (quarenta e oito mil, novecentos 
e tfinta e nove crUzeiros), a partir de ·111 de janeiro de 
1981, e em Cr$ 65.250,00 (sessenta e cinco mil, duzentos 
e cinqüenta_ cruzeiros), a partir de 111 de abril de 1981, ob­
servados os índices estabelecidos na Tabela de Escalona­
mento V ~rtical anex_a ao presente Decreto~Iei. 

Art. 311 _As despesas decorrentes da aplicação deste 
Decreto-lei serão atendidas à conta dos recursos orça­
mentários do Distrito Federal. 

A ri._ 49 Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sua PiiÇ~liCiiÇâO, i:eY~dap~ ãs_ disposições em conti'âriO. 

Hrasma, DF, 18 de fevereiro de 1981; 16Q9 da Indepen­
dência e 9311 da República . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, do Dis­
trito Federal e de Finaitças.) 

Restituindo autógrafos de Projetos de Ui sanciomtdos: 

---N9--23Jf8~-(n-~'-49§}85,-na _Qr-igem), de 7 de outubro do 
corrente"aho, referente aO Projeto de Lei do Senado n9 
184. _de _1984 _ (nY 5.729/85, na Câmara dos Deputados), 
de _autoria do Senador Mauro Borges, que; !Jltera diSJ?OSi­
tlv-Os âã. Lci"i n11 5:682, de 21 de]Ulho de 1971, modificada­
pelas Leis n9s 5.697, de 27 de" agosto de 1971, 5.781, de 5 
de junho de 1972, 6.444; de 3 de outuhro de 1977, e 
6.767, de 20 de dezembro de 1979, e dá outras providên­
cias. 

(Projeto -que si:: transformou na Lei rio;~ 7.379, de 7 de 
outubro de 1985~) 

N9 234/85 (riç. 496/85, na origem); de 7 de outubro do 
corrente ano, referente ão PrOJeto de Ld da Câmara n9 
239, de 1984 (n9 3.739(84; na CaSa de or"igem), de inicia­
tiva 'dô SeOliõr -Preslden_te_da República, que cria cargos 
de Procurador Militar de 2~ Categoria na carreira do Mi­
nistério Público da União junto à Justiça Militar e dá ou­
tras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n11 7.380, de 7 de 
outubro de 1985 .) -
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PARECERES 

PARECER 
N• 819, de 1985 

D~ Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nq 28, de 1970, qúe cria o 
Serviço Nacional Obrigatório e dá outras provid~n~ 
cias". 

Relator: Senador Martins Filho 

Com o seu andamentO sobrestado desde 1973, por ~u':' 
cessivas recomendações desta Comissão em Plenário, 
volta-nos, nesta Legislatura, o Projeto de Lei nl' 28, de 
1970, de autoria do saudoso Senador Ruy Cam~ro. 

Inspirado no Wrlt constitucional de que "tcidos-·os 
brasileiros são obrigados ao serviço militar ou ~ O!-Jtros 
encargos necessârios à segurança nacional, nos ternlOS e 
sob as penas da lei"- art. 92, da Lei Maior-, o então 
representantes da Paraíba elaborou _o projeto de lei sob 
exame. Visa a proposição a institui{ no Pa(s o Serviço 
Nacional obrigatório, no qual serão engajados todos os 
conscrito~ vãlidos _que excedam às necessidades das 
Forças Armadas, a firrlde prestarem serviço em ativida­
des ligadas à segurança e ao desenvolvimento nacionais 
pelo prazo de um ano. Se estudante, o conscrito poderá 
continuar o curso ern estabelecimento de ensino no local 
que lhe for designado para servir; se empregado, o cons.:: 
crito terã suspenso o seu contrato de trabalho pelo tem­
po da incorporação. A proposição faculta ainda a incor­
poração_ ao Serviço N acionalQbrigatório dos_ _que estive­
rem desempregados e dos que se apresentarem volunta­
riamente. 

NãÕ se pode perder de vista o momento histórico em 
que o projeto foi apresentado a esta Casa: 197Q ... ··-

Em sua Justificação, acentuou o ifiesquecivel Senador, 
upor dever de justiça", que o idealizador do Serviço Na­
cional Obrigatório "foi o ilustre General Pantaleão Pes­
soa, que o preconizou há mais de vin_tC: anos, quando 
chefe do Estado Maior do Exê_rcito". Lembrou também 
o Senador RUy Carneiro qUe o -enlão Deput:idO JoãO 
C~l.rp.on, em_ entrevist~ a .. 0 Jornal", dera conta de uma 
audiência com o Presidente da República, em- abril de 
1970, na qual tiveia a oportunidade de apresentar o Ser­
viço N acionai Obrigatório como "fator decisivo para a 
batalha da educação:'. 

.. A construçãá-de rodovias e ferrovias, pontes, cãnais, 
núcleos populacionais de segurança, colônias agrícolas 
para alimentação supletiva, ensino, reflorestamento ó 

outras iniciativas recolbecidas pelo Governo como ur­
gentes e prioritárias - todas aSsociadas à educaçãO-­
estariam respondendo a inte_resjes na~ionais e contri­
buindo para a ordem .. - disse o autor em sua_ J11Siifi­
cação, para concluir: Educando, reduzindo a desocu· 
pação, prendendo o homem às suas regiões e, portanto. 
reduzindo os transportes e colaborando dir$_m_çnte em 
todas as operações sanitárias locais, o Serviço N acionai 
(Obrigatório) pode ser ·qualificado como compensador, 
redutor c até remunerador de despesas feitas em outros 
Setores da defesa nacional." 

Não obstante as peculiaridade:; politico-militares da é­
poca - 1970, repita-se, a Cotnissão de Constituição e 
Justiça, teri.do como Relator o Senador Carlos Liridcn­
berg, por considerar que o projeto "v~:rsa matéria direta· 
mente vinculada com a legislação militar, iriteressando, 
de perto, às nossas instituições armadas", decidiu preli­
minarmente submeter a proposição ao exame do Estado­
Maior das FOrças Armadas. 

O EMFA, então chefiado pelo Almirante Murillo 
Vasco do Valle Silva, após considerações sobre inpreci­
sões têcnicas do projeto, e 11.pós lembrar que já encami~ 
nhara ao ''Chefe do Executivo projeto de lei no qu~ são 
à.efinidos os .. outros encargos" de que trata o art. 9"2 e 
seu parãgrafo _único da COnstituição'', opinou: "Este 
EMFA não julga que o projeto em causa meieça aprO­
vação". 

De volta a esta Ct:lmissão, em 1973,1 o Jtc;lator de en­
tão, o nobre Senador José Lindoso, foi de pa!ecer que "a 
idéia contida no Projeto, excetuadaS as suas pequenas 
imperfeições de ordem jurídica e t~ica. é louvãvel e 
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-merecedora de encômios". Entretanto, em face da notí· . 
cia do EMFA de que encaminhara ao Executivo ante­
projeto visando a regulamentar o art. 92 da Consti­
tuição, decidiu a Comissão manter sobr_etudo o estudo 
do Projeto até a manifestação do Executivo. Dessa deci­
são discordou o Senador O.siris Teixeira, por considerar 
o projeto inconstitucional. Vale resumir o voto em sepa­
rado do então representante do Estado de. ÇJo_g~--- _ 

· HComo bem salienta a informação do Estado Maior 
das Forças Armadas, .. é criado um Serviço Nacional 
Obrigatório do __ qual não c_ogita _a Constituição" (~rt. 
}9),'' 

"Reside, nesse ponto, a primeira discrepância do pro­
jeto com a Lei Maior." 

''No ordenamento jurídico Qrasileiro, dentro das mç­
lhores e mais puras tradições liberais, os direitos e garan­
tias individuais vêm definidos na Constituição. Assim, 

··estabelece a Carta Magna vigente, no§ 29 do art. 153, o 
princípio da legalidade, segundo o qual "ninguém serã 
obrigad9- a fa.:z,er_pu deixar de_f3:ze_r alguma coisa senão 
em virtude de lei", entendida, aí, a palavra "lei no senti­
do de norma_ j1,1rídica válida." 

"Ora, a única incorporação de carâter obrigatório, 
qualquer que seja a sUa finalidade, somente pela Constí~ 
tuição pode ser determinada, visto que, implicando em 
engajamento limitador da liberdade individual, foge aõ 
âmbito de disposição do legislador ordinârio." 

E concluiu o então Senador goiano: 
-·· .. ·~-Pr.etendendo o projeto estabelecer um SCrviço Nacio­
nal Obrigatório, revestido das. características de en__gaja­
mcntq e c~mpulsoriedade, desaborda os limites próprios 
de uma simples lei. Tlio-só pOr via de Emenda Co_nstitu­
cional um<L tal obrigação poderia ser estatuída." 

__ I;:_nc•tminhado ü Comissão de Segurança T"J"acional, de­
CidiU esse· órgi:io técriiCo, de cOnformidade com o parecer 
do ilustn~· Senador Virgílio 1úvora, pelo sobrestamento 
da proposiçlio, ·•até que c-hegue ao Congresso Nacional 
o projeto a que se refere o EMFA". Isto a 24 de abril de 
1973. 

Jú em 1979, o então Presidente da Casa o também 
inesquecível Senador Nilo Coelho, comunicou ao Ple-­
húrio a situação do Projeto de Lei n9 28, observando que 
a proposição encontrava-se desde 1973 Com a sua trami­
tar.;t"io sobrestada; que até a data não chegara ao Con~ 
gresso _Nacional o prometido anteprojeto do Executivo e 
que, ·•.:1 vista do prazo decorrido e da inexistência de nor­
ma regimental que regule a hipótese", iria novamente re­
meter o projeto a esta Comissão, para se manifestar a 
respeito de sua tramitação . 

Aqui, o Rel<ttor, agora o nobre Senador Cunha_ Lima, 
w:sim se manifestou, no que foi acompanhado pela una­
nimidade da Comissão: 

~~A nossa opinião é a de que a matéria deva se manter 
.-;obn:stada. o rato da delonga em regulamentar-se os 
"outros encargos" do art. 92 .da Constituição- o que 

- -aindn não se efetivou, segundo a Presidência desta Casa 
- nà'à. deve ser um impeditivo para essa decisão, pois, 
mais ta 'tere _ou mais cedo, aquele dispositivo constitucio­
nal tcrú de ser complementado." 

.. Mantêm-se, pois, as mesmas razões qu~ induziram 
esta Comisslto, em 1973, a sobrest-t~.r o projeto, fortaleci­
das pelo fato de que, com tal decisão, se estaria igual­
mente homenageando o alto esplrito público que sempre 
presidiu as ações e atitudes de Ruy Carneiro no Congres­
so Nar..:ional." 

Sao esses os fatus mais relevantes da via crucls do pro­
jeto de 1ei que uma vez mais nos chega para exame e 
sobr_e cujo destino tem agora a Comissão o dever de deci-
dir.' -- -
-Preliminarmente, segundo os registros do PRODA­

SCN, cumpre-me informar que ainda não chegou ao 
Congresso Nacional o t~Q l_ongamente esperado antepro­
jeto" de lei d_o_Poder ExecutiVO, -que- regUlamentaria o art. 
91 da Co.JJsJit_uição _federal. 

!Jnc;i~- prelim_inarm~nte, entendo- qUe, -deCOrridos 
quinze Unos desde a apresentãção desse projeto, iJnpõe­
~c a esta Comissão um posicionamento inequívoco sobre 
a sortt: da proposição, que não há de ser a continuidade 

- do sobrestamento, que resultaria em nova procrasti­
nuçào de_uma decisão que mais_ cedo ou mais tl;!_rde terâ 
de- ser tom;.Jda. aqui. 

Pn,'i.'iO, por isso, a examinar a consti.tucionalidade da 
matéria, com a convicção de que, ao cumprir esse dever, 
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em momento algum estarei maculairtto a merilõiíã Ou o 
trabalho parlamentar do Ruy Carneiro, um coiTipailhei­
ro 9uc· nesta Casa deixai.! indelevelmente marcada a sua 
paSsagem de" extrema grandezaj imune, aliâs, a qualquer 
mácu_!a. 

Sou de parecer que o projeto é inconstitucional. 
Teve razão o ex--Senador Osiris Teixeira, quando em 

seu vQto.em s~paradç _e não contraditado, apontou a dis­
crepânci'! entre o art. 19 dp projeto com o§ 29 do art. 153 
da Constftuição Federal, que estabelece o princípio de 
que ''ninguém serâ obrigado a fazer ou deixar de fazer· 
alguma coisa senão em virtude de lei". 

ConCOfdO- tiullbém com o ex-representante de GOiW. 
em que somente por via de Emenda Constitucional po­
deria ser instituído o pretendido SerViço Nacional Obri~ 
,gatQr,.lo, porque, lmplicitndo em engajamento limitador 
da _liberdade individual, foge ao âmbito de disposição do 
l-egislador ordinário". 

Acrescento que o projeto connita, também, com o art. 
57, item Til, d.:J Constituição, que reserva à competência 
exclusiva do Presidente da República a iniciativa das l~is 
que lixem ou modiliquem os efetivos d<~s Forças Arma~ 
das. _ _üru • .o engajamento- do excesso do contingente de 
conscritos, que no Serviço Nacional Obrigatório fic;;tria 
sob o comando ou a supervisão de instituições militares 
como uma força de natureza paramilitar, não só altera­
ria os efetivos mas <1 própria estrutura das Forças Arrria­
du~. 

Demais, aind<.l no ãmbito do art. 57 da Constituição, o 
projeto fe..--re o item 11, porque inelutavelmente, cria des­
pes<~ pública- outra iniciativa de lei da competência ex­
clusiva do Chefe_ do Executivo. 

Por considerar o -projeto iilconstitucional, desneces~ 
--súrio é adentrar~me no mérito da proposição. Limitar~ 
me-ei a observm, em homenagem à memória do emin~n~ 
te Senador paraibano, companheiro de bancada parti­
dárí.:J. _que :1 inici.:1tiva data de 1970, e que nesses quinze 
anos o Brasil mudou- e só Deus sabe se para melhor. 

ls~o posto. pelo arquivumento é o parecer. 
Sak1 dns comissões, em 3 de_outubro de 1985. -José 

Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Relator­
Hélio Gueiros - Octavlo Cardoso- Roberto Campos -
Alfredo Campos- Nelson Carneiro- Jutahy Magalhães 
-- Nil'aldo Machado. 

PARECER 
N• 820, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justita, sobre o 
Projeto de Lei do Senado IJ9 60, de 1981, que usu­
pende, em relaçio aos desempregados, a exigibilidade 
dos créditos vinculados ao Sistema Financeiro de Ha­
bitação e dá outras· providências''. 

F:elator: Senador Raimundo Parente 

O projeto em epígrafe, de autoria do ilustre Senador 
Ilumar Franco, faculta ao assalariado requerer a suspen­
slio do pagamento das importâncias devidas aos agentes 
do Sistema Financeiro de Habitação, quando vinculadas 
à aqulslçiio de casa própria, face à ocorrência de qual­
quer das seguintes hipóteses: demissão sem justa causa; 
dJ-!missão por culpa recíproca; redução em sua jornada 
de trabalho; cessação das atividades da empresa e gozo 
de uuxíl_io doença (arts. )9 e 29), 

O mt. 3"' estabelece cond;ições à percepção do benefi· 
cio, enquanto que os arts. 4'>', 59 e 79 ditam normas proce­
dimcnt;lis. 

Acentue-se que a proposição estende o beneficio às ta­
riras de água e luz, devidas pelo adquirente do imóYCI, 
além de elidir a cobrança de juros, multa, correção mo­
netttría ou qualquer outro gravame previsto em lei ou 
contruto (arts. 89 e 69, respectivamente). 

2. Louvável, sob todos os aspectos, a iniciativa do 
insigne parlamentar, preocupado com as dimensões de 
um problema que já aflige uma significativa parcela da 
pop~h1c;~o _atj~<l d9_ ~ais. Entretanto, indesm~nt~~c; 
o projeto incursiona na área de atribuições do Banco 
Nacional da Habitação, o que inviabiliza sua aprovação 
pela eiva de inconstitucionalidade. _ 

Realmente, dispõe a Lei Maior que"compete privati­
vamente ao Presidente da República dispor sobre a es­
trutunJção, ílttrbuições e funcionamento dos órgãOs da 
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administn1çào federal", (art._Sl, V), mandamento bas­
tante, por si só, para sepultar a pretensão legiferante sob 
exame. 

Nào bastasse, não se deve olvi~ar também que, ao es­
tt.:ndcr o beneficio ao n~o pagamento das taxas de água e 
lt1z devidas pelo adquirente do imóvel, o Projeto preten­
de jungir órgãos' que, na maioria esmagadora dos casos, 
se situam fora da órbila do Poder Central, numa inequí­
vo~a extrapolaçào de competência e num flagrante des­
respeito t1 autonomia estadual e municipal, o que deixa à 
mostru, ain_da sob esse ângulo, sua inconstitucionalida­
de. 

3. Anlc o exposto, opinamos pela rejeição do proje­
to, por inconstitu_cional. 

Sala das Comissões, em J de outubro de 1985. -José 
Ignácio Ferreira~ Presidente Raimundo Parente, Relator 
-Jutahy Magalhães- Roberto Campos- Nelson Car­
neiro- Octavio Cardoso- Hélio Gueiros - Martins Fi­
lho. 

PARECER 
N• 821, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 100, de 
1985. 

Relator: Senador Octavio Cardoso 

A Comissão apresenta a :fedação final do Projeto de 
Resolução nc;.lQO, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Joviânia (GO) a elevar em Cr$ 33.712.590 
(trinta e três milhões, setecentos e doze mil, quinhentos e 
noventa cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Sala de Reuniões da ComiS_s_ão, ein 8 de outubro de 
1985 . ....:. Ainêrico de Souza, Presidente- Octavlo Cardo­
so, Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 821, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9 100, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSõ- VI, da COnstituição,- e-eu-,--- - --
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jovlânia, Es­
tado de Goiás, a contratar operação de crêdito no va­
lor de Cr$ 33.7i2.s9õ (irinta e três milhões, setecen­
tos e doze mil, quinhentos e noventa cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura MuniciJ)al de Joviãnia, Estado 
de GOiãs, nos termos do art. 29 da Resolução nt~93; de 11 
de outubro_de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 33.712.590 
(trinta e trêS milhões, setecentos e doze mil~uinhentos e 
noventa cruzeiros), correspondente a 2.543,45 Obri­
gações ReajustáVeis do Tesouro Nacional - ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
13.254,67, vigente em julho de 1984, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo_ 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, destinada 
à aquisição de caminhão para coleta de lixo no Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER 
N• 822, DE !985 

D~ Comissão _de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluç~o n9 101, de 
1985. 

Relator: Sei1ãdor Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 101, de 1985, que autoriza a Prefeitur-a Mu-
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nicipal de Aurora do Norte (GO) a elevar em CrS 
14L.37l_.S09~(cCnto e quarenta e um milhões, trezentos e 
setenta e um mil, quinhentos e nove cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. -

Sala de Reuniões da Comissão, em 8 de outubro de 
1985. --Américo de Souza, Presidente- Martins Filho, 
Relator - Octavio Cardõ_So .. 

ANEXO AO PARECER N• 822, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9101, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Fe-deral aprovou~ nos termos 
do art. 42, inciso VI, da _Constituição, e eu, 
------··_, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aurora do 
Norte, Estado de Goiás, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 141.371.509 (cento e quarenta e 
um milhões, trezentos e setenta e um mil, quinhentos e 
nove cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 1: a Prefeitura Municipaf de Aurora do Nor­

te, Estado de Goiás, nOs terinos do art. 2"' da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado F'Cdàal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
14L371.509 (cerito e..quarenta e um milhões, trezentos e 
setenta e um mil, quinhentos e nove cruzeiros), corres­
pondente a 9.669,80 Obrigações Reajustâveis do Tesou~ 
ro Nacional- ORTN, consíderado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 14.619,90, vigente em agosto de 1984,jun­
to _à Caixa EcQ_n,ómkli. Ffideral, ~sta na qualida4e de ges­
tora do FuriciOdi! -ApoiO ão Desenvolvimento Social­
FAS, destíitada à implant:ição de meios-fios e sarjetas no 
Murticípi"o, obede_cidaS as _condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER 
N• 823, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 102, de 
1985. 

Relator: Senador- Octavio Cardoso 

A Comissão apresenta a redaÇão final do Projeto de 
Resolução n_9 102, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Piracicaba (SP) a elevar em CrS 
10.720.200.U-OO (dez bilhões, setecentos e-vinte milhões, 
duzentos mil cruzeiros) O montante de sua dívida conso­
lidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 8 de outubro de 
1985 . ...,.... AIJlérico de Souza, Presidente- Octavio Cardo­
so, Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 823. DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 102, de 
1985. . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, 1n-císo VI, da ConstituiçãO, e eu, 
-----, Pre~idente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAU N• • DE 198' 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$10.720.200.000 (dez bilhões, setecen­
tos- e- vinte milhões e duzentos mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. !Q E a Prefeitura Municipal de Piracicaba, Es­

tado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93. de ll de outubro __ de_\9_76, Q:p Senado_ Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no yalor de- _Cr$ 
J.Q.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte milhões e 
duzentos mil cruzeiros), correspondente a 600.000-
UPCs~ considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
17.867, vigente ~m outubro de 1984, junto ao Banco do 
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Estado de São Paulo S.A., e."te na qualidade de agente fi­
nanceiro dQ, Banco Nacional da Habitação- BNH, des­
tinada à execução de obras do Projeto CURA, no Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resoJução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

.PARECER 
N• 824, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nt 103, de 
1985. 

Relator: Senador Octavio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução 11'1103, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Lages (SC) a elevar em CrS 116.937.338 (cento 
e dezesseis milhões, novecentos e trinta e sete mil, trezen­
toS e -trinta e oito cruzeiros) o mcintãnte d-e sua dívida 
consoJidada. 

Sala de_ Reuniões da Comissão, em 8 de outubro de 
I 985. - Américo de Souza, Presidente- Octavio Cardo­
so, Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 824. DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9 103, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N• , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Lages, Estado 
de Santa Cataiina, a contratar operaçio de crédito no 
valor de CrS 116.937.338 (cento e dezesseis milhões, 

-- ·noVecentOs e trinta e sete mil, trezentos e trinta e oito 
cruzeiros). 

O Senado Federa!" rÍ!sÕlve: 
Art. J9 E a Prefeitura Municipal de Lages, Estado 

de Santa Catarina, nos termos do art.2_9 da Resolução nt 
93. de 1 I de outubro d.e 1976, do Senado Federal, autori-· 
zada a contratar operação de cr{<dito no valor de Cr$ 
116.937.338 (cento e dezesseis milhões, novecentos e trin­
ta e sete mil, trezentos e trinta e oito cruzeiros), corres­
pondente a 8.8~2.35 Ql;l_rigações Reajustáveis do Tesou­
ro :N:acional -:_f:iRT_N, considerado o valor nominal da 
O R TN de Cr$ 13.254,~7, vigente em julho-de 1984, junto 
à Cuixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvímento Social- FAS, 
destinado à aquisição de equipamentos para a coleta de 
lixo. obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral dq Brasil,_ no respectivo processo. 
- Art. 29 Esta resOlução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

.PARECER 
N• 825, de 1985 

Da Coinissio de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 104, de 
1985. . 

Relator: Senador Martins Filho 

-A Cornissflo apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 104, de [9g5, que autoriza a Prefeitura Mu­
nidp;tl de Ararns (SP) a elevar em Cr$ 7.952.802.000 (se­
te bilhUes, novecentos e cinqUenta e dois milhões, oito­
centos e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívicfa 
consolidada. 

Sal:1 de ReuniõCs da· Comissão, em 8 de outubro de 
19H5 . .....:... A-mêrico de Souza, Presidente- Martins Filho, 
Relator - Octavio Cardoso. 
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ANEXO AO PARECER No 825, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 104, de 
1985, 

ra~o saber qu.c o Senado fe.d.!!ral aprovou, nos termos 
do art. 42, i ncíSo VI, da Constituiçr;io, e eu, 
Prc:-.idcntc, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1985 

·Autoriza a Prefeitura Municipal de Araras, Esta­
do de São Paulo, a contratar operaçii.o de crédito no 
valor de Cr$7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e 
cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil cruzei­
ros). 

O Senado f.:'edcral resolve: 

Art. i"' É a Prefeitura Municipal de Araras, Es_tado 
de São P·.Iulo, nos termos do art. 2" da Resoluçàp JJ't' 9J, 
de I I <.lc outubro de 1976, do Senado Federa.!, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
7.9.'í2.X02.000 (sete bilhões, novecentos e cinqilenta e 
dois milhõe:>, oitocento~ e dois mil cruzçiros), correspon­
dclltc u 600.000 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de CrS 13.2i4,61, vigente em Julho de l984,_junto 
ao Ban(;O do Cstado_de São _Paulo S,A,, este na qualida-. 
de de ugcrttc fin;.tncciro do Bunco Nacionul Qª Habitaçà9 
- BNH, destinada à e~ecuç~Q_de obras do Prog_rama 
CURA •.. naqucle Municipio;--Obedecidas as condições ad­
nlitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
ccs...-o. 

Art. 2? Esta resoluçàQ en_t~u_em vigor na data de sua 
puhlkaçào. 

PARECER 
N• 826, DE 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio 11'1106, de-
1985. 

Re!ator: Senador Octavfo Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Rcsol uçao n' I 06, de 1985, que autoriza a Prefeitura M u­
niCípal de Arenápolis a elevar em CrS 897.577.690,00 (oi­
tocentos c noventa e sete milhões, quinhentos e setenta e 
sete mil. seiscentos e noventa cruzeiros) ·q_ mo.ntail.te· de 
sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da ComiSsão, em 8 de outubro de 
1985.- Américo de Souza, Presidente- Octavio Cardo­
so, Relator - Martins Fiho. 

ANEXO AO PARECER N9 826, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução o9 106, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. iriciso VI, da Constituição, e eu, 
______ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,_DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arenápolis, 
Estado de Mato Grosso, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 897.577.690 (oitocentos e noven­
ta e sete milhões, quinhentos e setenta e sete- mil, seis-­
centos e noventa cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'~' É a Prefeitura Municipal de ArenâpoHs, Es­

tado de Mato Grosso, nos termos _do art. 29 da Reso­
lução n'~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral. autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 897.577.690 (oitocentos e noventa e sete milhões, 
quinhentos e setenta e sete mil, seiscentos e ~óventa cru-
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zeíros). correspondente a 36.737,70 Obrigações Reajus­
táveis do Tesouro Nacional - ORTN, considerado o 
_valor nominal da ORTN de, CrS 24.4_32,00, vigente em 
jnneiro de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvi!Jlentó Social - FÃS, destinada à implantação de 
galerias pluviais, guias e sarjetas rio Município, obedeci­
das. as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
puhlicaçãÜ. · · 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- O Ex­
pediente lido vai à publicação.--·-·· 

A Presidência recebeu a Mensagem n• 23"1, de 1985 (n' 
492/85, na origem), de 7 do corrente, pela qual o Senhor 

---Presidente da República solicita autorização do Senado 
para que o Governo do Distrito Federal possa contratar 
empréstimo internO destinado= à construÇãO e urbani­

-zaçao-ae Unidades residenciais nã.s cidades Satélites de_ 
arasma-DF. 

A matéria será despachada à Comissão de Economia, 
que formulará projeto de resolução co_ncedendo ou ne­
gando a autorização solicitada, indo, em seguida, às Co­
missões de_ Constituição e Justiça e do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n' 232, de 1985 (n' 
493/85, na_origem), de 7 do corrente, pela qual o Senhor 
Pr_§Sidente da República, nos termos do art. 51, combi­
nado com o art. 42, item V, d_a_ C.onstítuição, submete à 
deliberaçao do Senado, acompanhado de exposição de 
motivos ao Sr. Governador do Distrito Federal, projeto 
de lei que ''altera dispositivos da Lei n' 5.6~9, de 3 de no-
vembro de 1970, e dâ outras providênCias". .. 

A matéria será despachada às Comissões de Consti­
tuição c Justiça, do Distrito Federal e de Finanças, rece­
bendo emendas, na primeira delas, pelo prazo de cinco 
sessões ordinârias, nos termos do art. 141, 11, b, do Regi~ 
menta Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Sobre 
a mesa, projeto de lei" que vai ser lido pelo Sr._ 1~>­
Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 302, de 1985 

Declara de utilidade o Clube de Radiomadores 
CWRJ do Grupo de CW do Estado do RiQ de Jaoei· 
ro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' E declarado de utilidade pública o Clube de 

Rudiomudores CWRJ do Grupo de CW do Estado do 
Rio de Janeiro, com sede em Niterói, Estado do Rio de 
Janeiro. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publi..:açào. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Fundado em 16 de dezembro de 1980 e sendo uma en­
tidade civil associtivu, sem fins lucrativos, o Clube de 
Rudiomadores CWRJ do Grupo de CW do Estado do 
Rio de Janeiro, com sede à Estrada da Figueira, 592, 
Baldeudor, Niterói, destina-se a instituição a unir radio­
m<rdon~s de todo o território brasileiro, especialmente do 
citado Est;;tdo, tn!-\S também_a agregar pe.c;soas de outros 
países. 

Dentre as atividades desenvolvidas pelo CWRJ, se­
gundo informação prestada pela secretaria da insti­
tuiçrto, destacam-se: 
I- Emissão de diplomas, conferidos a radiomadores 

do Brasil c exterior, após executarem tarefas predetermi­
nadu:.. Tilis tarefas têm por finalidade estimular a prática­
de uni r:tdiomadorismo sauçiável, especialmente da ra­
diotcicgr<(!ia (CW), modalidade de comunicação muito. 
vcrsátn, que contribui para o aperfeiçoamento téci1icó 
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do radiomador, para que desempenhe seu trabalho, gra­
tuito, sempre com a máxima eficiência, ;m situações de 
normalidade ou de emergência nos casos de calamidade 
púhlir.:a, ~uscn e salvamento, ou prestação de serviç-Os às 
For~us Armadas~ à coletividade ou ao índivídu_o, sempre 
que falhem ou f<tltem os serviços normais de comuni­
caçiTo; 
li- EJaboraçUo de boletim informativo bímestral, 

em Iíngüa portuguesa, para troca de informações noti­
ciosas e técnicas, de forma a contribuir para a união de 
todos os rcdiOamadores. 

111- Elaboração de .boletim informativ.o. semestral, 
em língua inglesa, destiando aos radiomadores e asso­
ciações de diversos países, levando informal;:Ões sobre o 
município-sede da instituição, sobre o Estado do Rio de 
Janeiro e demais Estados e territórios brasileiros; 

IV- Coordenação de um concurso nacional, como 
estímulo à prática da tetegrafia, durante o mês de janeiro 
de e<tda ano. Nesse certame radiomadores d_e todo o. país 
trocam mensagens numéricas e de fraternidade, atenden­
do aos objetivos de treimlmento técnico e aperfeiçoa­
mento pessoul; 

V- Manutenção em atividade de uma estação radio­
madorística do g_l-upo, de indicativo PYLGCW. A cada 
contato a estação envia um cartão QSL, levando as cores 
e o abraço_ bmsileiros a pessoas de todos os países; 

VI- Auxílio às autoridades brasileiras - constituí­
das, quando em situações especiais e de calamidade 
pública, (;Omo nas campanhas de vacinação contra a po­
liomielite e o sarampo, e o trabalho com a Defesa CiVil 
Municipal nas chuvas do mês de janeiro de 1985. 

Todo esse esforço, ressalta a secretaria do Clube, é de­
senvolvido altruísticamente por um grupo de associados 
que, como mencionado anteriormente, inclui pessoas de 
vários Estados brasileiros e até de outro_s_ países. Só no 
Estéldo do Rio de Janeiro o CWRJ tem representantes 
nas cidades de Niterói, Rio_ de Janeiro, Macaé, Teresó­
polis, Aruruama, Maricá, Campos, Barra do Piraf, São 
Gonç'-!IO, Rio Bonito, Nova Iguaçu, Nova Friburgo, São 
João do Meriti, Resende e Saquarema. 

Ã parte tal conhecida atividade, que ficou mais uma 
vez ressaltada duninte a recente tragédia mexicana, onde 
os ·radiomudores brasileiros c particularmente os do Es­
tudo do Rio de Janeiro (com destaque para os integran­
tes do_ CWRJ) tiveram participação efetíva ita dfvul­
ga'Ção de aco_ntecimentos, assim como no auxílio às víti­
mas, o Clube de Radiomudores CWRJ do Grupo deCW 
do Estado do Rio de Janeiro já se enquadra nas exigên­
cias da Lei n9 91, de 28 de agosto de 1935, conforme se 
verifica através da farta documentação juntada à presen­
te justificativa-, -como parte- integrante dela._ 

De outra parte, a declaração de utilidade pública, aqui 
buscada através de iniciativa parlarrleritar, tanto pode ser 
alcançada por ato do Executivo quando do Legislativo, 
tudo conforme reiteradamente manifestado nesta Casa. 
Vejam-se, a propósito, os PLS ns. 295/8 t e226/83, o pri­
meiro de _autoria do Senador Robe_rto Saturnino, decla­
rando a utÚidude pública da Associação Fluminense de 
Engenh~;:iros t;: Arquitetos de Niterói e o segundo, de au­
toria da Câmara dos Deputados declarando a utilidade 
púhlica do Grupo Espíríta Cristão An-dré Luiz de Inter­
lagos, São Paulo, este já transformado em lei a partir de 
8_dc maio do co_rrente ano (l.t;:i n'i' 7.311, de 8-5-85). 

Por t9d~&__<!_S. razões aC[u-i apresentadas 6 In_ais __ as~gue 
constam da documentação junta, contamos com o apoio 
da Cas_a para a aprovação deste projeto de lei, induvido­
S<lmcnte m"eritório. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1985.- Nelson Car­
neiro. 

CERTIDÃO 

Epaminondas Dantas de Magalhães Mattos,Oiicial 
do Registro de Pessoas Jurídicas do Quinto Ofício 
da Comarca de Niterói, Estado do R lo de Janeiro. 

Certifica que nesta data foi registrado no livro A-5 de 
Pessoas Juridicas, sob o número 3.108 (três mil, cento e 
oi10) o·estãtuto-dO Clube de-Radioamadores CWRJ do 
Grupo de CW do Estado do Rio de Janeiro- CWRJ, 
apresentado juntamente com o Difrlo Oficial de 16 de ja­
neiro de 1981. O referido ê verdade. Niterói, 16 de janei­
rode 1981. Eu, Oficial do Registro de Pessoas Jurídicas 
Subscrevo e assino. 
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CLUBE DE RADIOAMAPORESCW-\U 
DO GRUPO DE CW DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
"ESTATUTO SOCIAL" 

Denominação, Duraçiü~ Natureza, Atividades, 
Representação, Sede, Objetivos e Patrimônio. 

CAPITULO I 
Da Denominaçio, Duração, Natureza, Fins e Represeu~ 

taçi!es 

Art. l~' Fica constituído, aos dezesseis dias do mês 
de dezembro do ano de 1980 (mfl novecentos c oitenta), 
o Clube de Radioamadores CWRJ, que usará a sigla 
XWRJ, entidudt.. civil sem fins lucrativos e que coitgrega­
rú radioam<Ldorcs e ntcressudos radiocomunicações, ten­
do como li nulidade principal difundir,. estimular e am­
pliar a prfllica de telegrama nas comunicações entre os 
rudioamudorcs. · 

Art. 29 6 CWRJ téfá-düruÇãó ioT tempo iiú:lertemi-· 
nado. 

Art. 39 O CWRJ terá personalidadejurfdica dístínfa 
das pessoas que constituírem seu quadro social, 

Art. 4» A finalidade das atividãdcs tem pcir propósi­
tos a se propor: 

b) ParticiPm, como agrerriiaçào Ou- por Seus membros 
individualmente, de concursos ou atividades radioama­
dorísticas no País ou no exteríor; 

c) Divulgar o radioamadorismo, de um modo geral; 
d) Promover concursos nacionais efou ~nternació­

nuis; 
e) Incentivar o intercâmbio entre os clubes de CW na-

cionais e estrangeíros; -- -
f) Promover cursos de aprendizado e aprimoramento 

em telegrafia; 
g) Outorgar os seguintes diplomas: 
g.l) DIPLOMA BÁSICO CWRJ: 
g.l.l) Para radioamadores brasileiros: 
A todos os radioamadores brusilejr_os que, a partir de 

16 de dezembro de 1980, realizarem 30 contatos bilate­
rais em CW com diferentes estações do Estado do Rio de 
Janeiro havendo entre eles cinco estações do quadro de 
operadores do CWRJ e estações de cinco diferentes mu-
nicípios do Estado do Rio de- Janeiro. --

g.l.2) Para radioamadores estrangeiros (especial): 
A todos os radiõalriãdores estrangeiros devidamente 

lkcnciudos pelos órgãOs competentes de seu país de ori­
gem, que mantiverem vinte contatos bilaterais com diíe-­
rcntes estações do Estado_do Rio de Janeiro, havendo 
entre elas pelo menos cinco estações pertencentes ao 
quadro de operadores do CWRJ. 

g.2) Selos de Endosso (adesivos): 

g.2.1) Selo PONTE RIO-NITERÓI: outorgado aos 
radioamadores que mantiverem vinte contatos bilaterais 
com diferentes estações do E_stad_o_ do_Rio_deJaneiro, ha­
vendo entre elas uma estação pertencente ao quadro de 
operadores do CWRJ, as quais não constem do Jog do 
Diploma Básico. 

g.2.2) Selo PÃO DE AÇÚCAR: outorgado aos radio­
madores que mantiverem vinte contatos bilaterais com 
diferentes estações do Estado do Rio de Janeiro, haven­
do entre elas uma estação pertencente ao quadro de ope­
radores do CWRJ, as quais não constem dos logs ante-
riofes. - ~ -

g.2.3) Selo DEDO DE DEUS: outorgado aos radio­
madorcs que mantiverem vinte contatos-bilateraiS com 
diferentes estações do Esta,d_Qdo Rio de Janeiro, haven­
do entre elas uma estação pertencente ao quadro de ope­
radores do CWRJ, as quais nãO constem dos logs ante­
riores. 

g.2.4) Selo CRISTO REDENTOR: outorgado aos ra­
diomadores que mantiverem- vinte contatos bílaterais_ 
com diferentes estações do Estado do Rio-de Janeiro, ha­
vendo entre elas uma estaçàO-pertecente ao quadro de 
operadores do CWRJ, as quafs não constem dos logs an­
teriores. 

g.2.5) Selo DE_ BRONZE BRASIL CWRJ: outorga­
do aos n1dioamwdores que mantiverem contatos bilate­
rais com diferentes estações de dez países que constem da 
lista olicial da AR R L. O presente Selo só s_erá concedido 
aos radioamadores que tiverem conquístudo os quatro 
selos ant<..'Tiores. 
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g.2.6) Selo DE OURO BRASIL CWRJ: outorgado __ 
ao:<> radioamadores que ma~t_iverem quinze contatos bi­
laterais com estações de diferentes U.F.s brasileiras, ha­
vendo entre elas uma estação pertencente ao quadro de 
operadores do CWRJ. 

§ I"' Os Selos de Endosso serão conferidos apenas 
aos radioomadores que tiverem conquistado o Diploma 
Básico e rcspeitac;la a ordem dos itens de g.2.1 atég.2.6. 

§ 29 Os logs aprese ri ta dos deverão estar preenchidos 
em ordem alfabética dos sufixos dos indicativos de cha­
mada das estações contactadas e conter ainda data da 
rcalizuçào de cada QSO, bem como QTR, reportagem 
recebida em RST, faixa, assinalando a(s) estação(ões) 
pertenccnte(s) ao qu<tdro de operadores do CWRJ, bem 
como município do RJ a que pertence cada estação rela­
cionada. 

§ 39 Os_logs deverão ser encaminhados à Ca,_ixa Pos­
tal 621, 24000, Niterói, Estado do Rio de Janeirõ, Brasil, 

-ac-ompanhados, para radioamadores brl:lsi!eiros, de selos 
POStais equivalentes a quinze pOrtes postais rriínimos e, 

ptlra os radioamadores estrangeiros, de dez IRC. 
§ 4» São vúlidos contatos a partir da zero hora UTC 

de 16 de dezembro de 1980. 
__ j 5"' · Os membros _ _QQ quadr9 de operadores- do 
CWRJ terão direiiOUo Diploma Básico e aos Selos de 
Endosso ao c_oo_s_t_arem a cada vinte logs sucessivamente. 

_CAPITULO ll 

Art. 59 -o CWR.i terá sua sede, foro e domicílio na 
cidade de Nilerói, Estado do Rio de Janeiro, Brasil. 
-Art. 69 O CWRJ, dentro de suas finalidades, terá 

como objetivo de ação em beneficio de seus sócios: 
a) Prestar- assessori•l técnica, legal e administrativa 

.aos ass;ociados; 
b) Proporcionar recreação social aos associados e 

seus familiares~ 
c) Promover o ingresso no radioamadorismo de nó­

vos candidatos, nos termos regulamentares legais em viw 
gor, respeit~tdos os liJ!![tes de seus recursos materiais e fi­
nanceiros; 

d) Criar um fundo, parcela das contribuições ordi­
mírius, pUra cOmpra de materiais de rádfo como sejam 
ilp:trelh<lmciltos téciiícos; testes, materüi.is de transmis­
são e· de recep~1o para utilização dos sócios; 

-e) Promover o aperfeiçoamento técnico e operacional 
de candidatos e radiomadores seus associados, pela di­
vulgaçãO de conhecimentos de rádio-eletricidade e da le­
gislação em vigor relativa às comunicações, visando 
prioritariamente a qualidade de novos e antigos radioa­
madores. 

f) Prop;.1gar o espfrito radioamadorístico, bem como 
o códig_o de ética que orienta esta n-obre atividade, Yisan­
do clevur o conceito público de radioamador como cida­
dão educado e respeitador das leis, permanente divulga­
dor de sua pútria e porta-voz da harmonia e amizade en­
tre os homens; 

g) Secundar os serviços prestados por ligas ou asso­
ciações congêneres, procurando aumentar o quanto 
possíYel as Yantagens concedidas; 

h) CaracteriZar" 4. sua ação pela presteza e rap'idez nO 
atendimento dos pedidos que lhe forem feitos, desde que 
os mesmoS-estejam previstos neste estatuto e não ve-­
nham a ferir direta ou indiretamente os seus preceitos e 
espfrito. 
_ i) Facili_tl!f., através de seus recursos, contando -~m a 

colaboraÇão e meios de seus associados, a prestação de 
·serviços de telecomunicações de emergência, nos casos 
de cah1midade pública. 

Art 79 Constituirão patrimônio do CWRJ:-
a) As doações, dotações ou auxílios que receber de 

entidades de direito público ou privado; 
b) As doações _de seus associados; 
c) Rendas de_qualquer natureza, seja de bens, recur­

sos ou serviços, como as eventuUis de crédito por anteci­
paç:\o da receita; _ 

d) Outros bt:ns eventualmente adquiridos. 
Parúgrafo único. os bens do CWRJ são basicarrieille 

imtlicnfw.eih_soffiente se ad.mitindo a venda ou doação 
dos itens obsoletos ou inservíveis pelo desgaste, por deli-
_bcraçüo L!núoirnt'< _ _d\l Diretoria. - -

ArL !:!9 Co_nstituirão receitas do CWRJ: 
a) As cOntrit)uições ordin:JriílS de seuS sócios; 
b) As rt.:celtas provenientes de taxa de jóias cobradas 

de seus só_dos; 
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c) Outras r:eceitas diversas provenientes de eventuais 
vendas realizadas. 

Art. 99 Os fundos disponíveis do CWRJ serão ordi­
nariamente movimentados pelo coordenador, secretârio 
e tesoureiro. .. 

Parúgmfo único. Em c;,.so de i_mpedimento dos ele-­
mentos a que se refere o art. 9», o Conselho Delibe_rativo 
escolher[!, dentre os seus membros. o(s) eventual(is) 
substituto(s)-

Art. lO. Os. fundos. disponíveis do CWRJ estarão 
sob a guarda do tesoureiro, de preferência depositados 
em conta corrf:nte credora em estabelecimentos ban-·~ 
cá rios. 

Art. 11. O CWRJ não poderã, sob nenhuma hipóte­
se, dar avais, fianças ou prestar quaisquer outras garan­
tias em favor de seus associados ou de terceiros. 

CAPITULO lll 
Composição Administrativa do CWRJ 

Art~ 12. A administraç-do do CWRJ se,rá exerêida por 
um Conselho Deliberativo formado por nove·membros. 
dos· quais três irão formar o Conselho de Direção do 
CWRJ; um como Coordenador e outros dois como Se­
cretário e Tesoureiro, respectivamente. 

A'rt. 13. Compete ao Conselho Deliberativo: 
a) Administrar o CWRJ atr.avés do Coordenador. 
b) Estabelecer a ação radiomadorística do grupo; 
c) Eleger os membros do Conselho de Direção ou 

reYogar-lhes o mandato; 
d) Aprovar as contas do Conselho de Direção; 
e) Declarar vaga a representação no Conselho Deli­

berativo o-u de Direção e_ eleger o substituto correspon­
dente; 

f) Dêcidir sobre o ingresso de associados; 
g) Fixar a participaÇãO dos membros nas despesas 

do CWRJ; 
h) Modificar este estatuto. 
Parágmfo único. O Conselho Deliberativo funciona­

rá com Q quorum de um terço de seus membras, delibe­
rando por maioria simples, salYo quanto ao disposto no 
art. 13, item h e quanto a revogação de mandato, do item 
e, que exigem maioria ab_soluta_ 

Art. 15. · Nas delióerUÇões do Conselho Deliberativo 
será permitido o voto por procuração, limitam1o-se a 
cuda membro, porém, 6 desempenho concomitante de 
uma _só delegação. 

A-rt. 16. Ao Conselho 'de Direção compete: 
a) Através do Coordenador: 
a.L} Representar o grupo onde e quando se faça neces­

sário; 
a.2) Coordenar os trabalhos do Conselho Deliberativo 

e de Direç5o, presidindo suas sessões, ~om direito devo­
to; 

ü.3) Convocar as r~niões dos Conselhos _Deliberati­
·vos e de Dir<..-çào; 

u.4) Assinur a correspondência do CWRJ ou delegar 
esta missUo, no todo ou_ em partes; 

b) Atravês do Secretário: 
_- b. 1) Organizar a súmula das reuniões dos Conselhos 

Deliberativos e de Direção; 
b.2) Organizar e manter atualizado o arquivo do 

CWRJ; 
. b.3) Substituir o Coordenador nas suas faltas ou impe­
dimentos; 
__ h..4) _Manter atualizado o -registro do CWRJ e seus da~ 
·dos InformLttivos; 
_ -b.5) CL!idar do recebimento da correspondência do 
CWRJ e da expedição de Diplomas ou correspondência, 
dando ciência sempre aci Coordenãdor; 

c) Através do Tesoureiro: 
c, I) Receber dos membros do CWRJ as respectivas 

contribuições, nos prazos estipulados; 
c.2) Manter e_m dia a escrituração da receita e despesa 

do CWRJ; 
c.-3) Manter sob sua guarda os Yalores do CWRJ; 
c.4) Apresentar ao Conselho __ Deliberativo, semestral­

mente, d<..monstração da receita e despesa do CWRJ, no 
pe!íodo. 

CAPITULO IV 
Membros do CWRJ 

Art. 17. O CWRJ possui: 
a) Membros Efetivos e membros natos do Conselho 

Dcli~rativo, que são os atuais componentes, fundado-, 



3896 Quarta-feira ·9 ~DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

res doCWRJ, que assinam a ata de fundação, bem como 
de um número ilimitado de radioamadores, como 
Membros Associados; 

§ !'>' No caso de vacância en'tre os membros do Con~ 
selho Deliberativo, os membros remanescentes eh;gerão, 
dentre os Membros Associados, o substituto par:,t_ o 
preenchimento da vaga. O escolhido passará, então, à 
categoria de. membro efetivo. . _ . 

§ 2'>' O Conselho Deliberativo elegerá dentre_ os seus 
membros, para um mandato de dois anos, um Conselho 
de Direção, composto de um Coorden_ador, um Secre-
táriO e um Tesoureiro. · -

§ 31' Os membros do Conselho de Direção perderão 
seu mandato se, por qualquer motivo, deixarem de per­
tencer ao Conselho Deliberativo. 

Art. 18. O ingresso' de novos Membros Associados 
dar-se-á por convite de ~m membro, em pleno g<?ZO d~s 
seus direitos, ouvido previamente o Conselho Deliberati-
vo: -~--

Art. 19. São Direitos dos membros do CWRJ: 
a) Receber, do CWRJ, informações que lhes permi­

tam acompanhamento ou participação nos .eventos ra­
dioamadorísticos; - -

b) Concorrer às vagas que ocorrerem no Conselho 
Deliberativo· - --

c) Elege; o Conselho Deliberativo, a cada doiiaº-g§;__ 
d) Sugerir ao Cánselho Delibera~ v o me~idas que lC?­

vem ao aprimoramento das promoÇoes radlomadorfstl­
cas do CWR_J; 

e) Recorrer ao Conselho de qualquer decisão que_lhe 
tenha sido imposta; - - -, 

f) Isenção de quaisquer taxas para requerer diplo­
mas ou Selos de Endoss_o patrocinados pelo CWRJ; 

Art. 20. São deveres dos membros do CWRJ:. 
a) Participar das despesas do CWRJ, recolhendo 

suas parcelas nos prazos estipulados pelo Tesoureiro, 
salvo aqueles que, por delibe~ação ~o-Canse]~~ De~~e-" 
rativo, estejam isentos de Contribuaçao; 

b) Prestigiar as iniciativas do CWRJ em suas pro­
·moçõcs radioamadorísticas; 

c) Zelar pelo bonl-ilõine-90-CWR.J, cuinprindõ_ã le-
gislação vigente c· a ética radioamado_rística_;_ _ 

d) Acatar e piestigiar as decisões_do Conselho Deli­
bccali.vJ> e de Direção; 

e) Abster~se de pronunciamentos de caráter polítlço, 
religioso, racial ou qualquer outro capaz de causar !h>iõ­
mica nas reuniões do CWRJ; 

Art. 21. Os Membros Efetivos e Associados do 
CWRJ se tornarão sócios do Clube, sendo divididos, 
apenas com fins históricos, nas seguintes categorias: 

a) Sócios Fundadores: todos aqueles radioamado­
res, das classes "C", .. B" ou "A", pertencentes ao Qua­
dro social da LABREjRJ, que no dia 16 de dezembro de 
1980 estiveram presentes à reunião que fundou o CWRJ, 
a saber: AntOnio Fonseca Gonçalves, PY 1 AFG; Brasil 
Figueira Rodrigues, PY I DIN; Carlos Grand, PY 1 
DCG; Carlos Mello, PY I AJK; Ivair Alves de Macedo, 
PY I DUN; José Guilherme Moreira da Cunh,a, PY l 
SBM; Luiz Alfredo Hammerli, PY 1 BQQ; Luiz Feli~e 
de Oliveira Costa, PY I UCE; Mauro Fernando de Ta­
vara Freire de Andrade, py' I DPG; Ronaldo Curi Gis-

CAPITULO VI 

Da Exclusilo de Membros Associados, Efetivos e 
Renovação do Quadro de Operadores do ~iploma 

Art. 23. _ Os Membros Associados. Efetivos só pode-
rão ser _excluídos_ do CWRJ por votação unânime do 
O>nselho DeliberatiVO, quando julgar haver motivos 

-----=parti tal; 

Art. 24. As modificações no quadro de operadores 
do diPloma serão feitos_na última reunião do Conselho 

--Deliberativo, _a cada ano, decididas por maioria simples, 
·com -o-quOrum-de, pelõ menos; cinco ~COnselheiros; as re­
feridus modificuções poderão _se dar por: 

~--•) Falecilnento do operadOi'; -
b) Solicitação, por escrito, do operador; 
c) Por ll:dta de pagamento de cOntribuições estipula­

das por seis ou mais meses c-onsecutivos; 

d) Por falta de reriovaçào de Sua licença e habilitação 
_como_radiomador ou cassação da mesma pelo DEN­
TEL; 

e) Por haver 01-udado d<?_micílio principal para outro 
·"Estado; _ _ _ 

_ _ f) Po_r deixar de realizar contatos de cw_ durante três 
m·escs, sem justific"<itívã por· Csciitõ encaminhada_ ·ao 
O>nselho Deliberativo. 

CAPITULO VII 
- Dãi-Disposiçôes Gerais e Transitórias 

Art. --25: O CWRJ estará automaticamente extinto, a 
qualquer momento em que os seus associados não _atin~ 
jam 0 número de três ou por decisão unânime de todos 
os seus Membros, efetivos e Associados; 

ArL 26. O patrimônio do CWRJ, no caso do que 
pn.:vê o artigo anterior, passará automaticamente para o 

:patrimônio da LABRE/RJ. ~ _ 
Art. 27. Fica estabelecido que _o CWRJ será sócio 

da LA BR E e com ela colaborará, dentro de seus recursos 
e normas estatutárias; -

Art. 28. O CWRJ poderá contratar os serviços de 
terceirOs~ deSde que esta situaÇão não Caracterize re-
laçõcs empregatíci:.~s. - -

- -Art. 29. Os perlodos de competência para balanços 
e relatórios Jicam estabelecidos em primeiro de janeiro a 
trint<t _c um de dezembro de cada ano. 

Art. 30. O presente Estatuto poderá ser modificado 
a qualquer tempo, por decisão do_Conselho Deliberati­
vo, por vo_tação unânime de !_odos os seus membros, 
quando o julgur conveniente oU necessário, para o bom e 
cada vez melhor funcionamento a que se destina o 
CWRJ. 

Art. 31. Os casos omissos ao presente estatuto serão 
re:-;olvidos pelo Conselho Deliberativo que, para tal fim, 
deverá se reunir c votar a propsota ou assunto em Ques-. 

. tão. 

_ ~ Art'" 34_0 presente estatuto entrará em vigor a par­
tir de 16 de dezembro de 1980, data da fuildação do 
CWRJ. 

mondi, py I EWN; Ronaldo Magalhães Costa Leite, CAPITULO VIII 
PY I BVY; Da Primeira Diretoria 

b) Sócios Filiados: todos os radiomadores do Estado ArL JJ._Eic_u_ a.ssim_c_o_m;~it(Jída __ a prirtl~Í_r_?_P!r~toria 
do Rio de Janeiro e de outras unid~des da F~deração que do CWRJ, com man_d_a_to d_e 16 de dezem_bro 9e 1980 a ! 6 
forem a<.."Citos como Membros Ass_ociados ou_ EretivQft do ___ ~ --~c dezcm bro de l982: 

CWRJ~ - --- O>nsclho Deliberativo: 
c) Sócios Honorários: todos os radiomaQores, braSi~ _ py 1 AFG Antonio Fonseca Gonçalves 

Jciros, estrangeiros, que possuam o diploma do CWRJ py 1 DIN Brasil Figueira Rodrigues 
completo com seu.s s.cis Se_los dl! Endosso; ___ py 1 DCG Carlos Grundszuldszycer 

d) Sócio Benemérito: to_do_ radioamador que, por py 1 BBM José Guilherme Moreira da Cunha 
proposta de um dos membros do ConseJho Deliberativo, py 1 BQQ Luiz Alfredo Hammerli 
com aprovação do mesmo, seja considerado "Gran.de -py J UCE Loiz I-êlipe de Oliveir<J Costa 
BcniCitor do_ RadioamadorismO e E.specialmente Afie~ py r DP0 Mauro Fernando de Távora Freire de 
cion"do pelo CW", Andrade 

CAPITULO V 
~Do Quadro de Operadores do Diploma 

Arl. 22. O Co_ns.elho Dclibcrativo comporá e dJv_ul_-__ 
gará, em sua úllimU-reUniào a cãdil ãtfo, o assim c!enomi~ 
nad<> QUADRO DE OPERADORES DO_CWRJ._para 
efeito do _que <mtes foi cxigido com relação aos requisitos 
para concessão do Oiploma Búsico e Selos de Endosso; 

PY I EWN Ronaldo Curi Gismondi 
py 1 BVY Ronaldo MagUJhãeS-CoSüf Leite 

·c.\>i'fS''dho_Pc Direção: _ ~ 
-Coordenador: PY I BVY Ronaldo Magalhães Cos-

ta Leite 
___ Sc<.::rel{lrio: PY I EWN Ronaldo Cu ri Gismondi 

Tcsuurciro: PY I BQQ Luiz Alfredo Hammerli 
Nill'rôi, RJ - 12-1-!H 
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OBSERVAÇ0ES GERAIS: 
I) Um mesmo membro do Q.O. doCWRJ pode cons­

tarde mais de um LOG de solicitação de diferentes di­
plom<IS, mas os contatos devem ter sido realizados em 
bandas_ou em datas diferentes. 

2) Todos os diplomas deste programa devem ser tra~ 
bulhudos exclusivamente em CW (2 w@ Qu "SWL). 

3) Um diploma pode ser trabalhado em uma única 
banda ou em bandas diferentes (mixed bands). 

4) Todos os diplomas são endossáveis na modalidade 
QR P; desde que haja declaração expressa do requerente, 
de que os contatos foram feitos em operação QRP. 

GENERAL OBSERVATIONS: 
!) Onc CWRJ Q.O.- member may be used for more 

than one awurd, but only i f worked in diiTerent dates ar 
ditTerent _bands. 

2) Ali awards must be worked only in CW (2 way or 
SWL). 

3)'VUiids ali bands (only one or mixed bands). 
4) Ali awards are endorsable for QRP operation. 

CWRJ ASSOCIA TE MEMBERSHIP - "CWRJ AS­
-SÓCIA TE MEMBER."- HOW TO BE?-

Todos os radioamadores brasileiros, exceto os doEs­
tado do Rio de Janeiro, poderão se tornar Membros As~ 
sociudos do CWRJ (CWRJ Assoei ate Member). Deverâ, 
para isto, enviar LOG, comprovando possuir ao menos 
cinco diplomas de grupos de CW brasileiros e três diplo­
mas e.•>trangeiros na modalidade 2 X CW (os diplomas 
podcm ser de um mesmo patrocinador); deve enviar tam~ 
bém 15 portes postais simples, anualmente. O CWRJ As­
soei ate Member receberá um número que o identifica 
como ussociado do CWRJ e poderâ fazer constar em 
seus QSLs os dizeres "CWRJ A. Member nl' "; rece­
bçrú us_ publicações do _CWRJ e gozará dos privilégios 
estatutários. OBS.: os radioamadores do Estado d_o Rio 
de Janciro_._.embora não possam ingressar no Quadro de 
Associados, podem se candidutar ao_ Quadro de Opera­
dores, desde que propostos por dois membros do Q.O.~ 

· propCisÚt eSta· que será estudada pelo Conselho Delibera­
tivo c viabilizada, quando for o caso, de acordo com as 
vagas eXistentes na ocasião du renovação do Quadro de 
Opcwdorcs. 

H you h ave 3 awards from braziliam CW groups and 5 
other CW awurds, you may bt ao Associate Member of 
The CW Group o f Rio de Janeiro- CWRJ. Send LOG 
with the numbers of awards and a fee of 5 IRCs, to 
CWRJ: P. O. Box n~'621-CEP24000- Niterói- RJ. 
You will receive" number as CWRJ Associate Member 
and that in f o ("CWRJ A. Member n'>' ") will be valid 
as points for the WAMAW award o f our pro_gram. Vou 
Wi\l receivc also our publications and inros about our ac­
tivities. .Obs.: the fee is annual. 

BRAZIL'S NOVICE (CLASS "Cu) -CALL SIGNS: 

PREFIX SUFFIX STATE 

PU1 MA ••• IZZ ES 
JM ••• VlZ, WM ••• vzz RJ 

PUZ MA ••• E.ZZ DF 

FAA ••• JZZ GO 
KM .•. vzz, wAA: •• vzz SP 

PUJ AM.,. VZZ, WAA ••• YZZ RS 
PIJ4 AM •.• vzz, WAA .•. vzz HG 
PU5 MA- •• LZZ. se 

MAA •• , VZZ, WAA ••• YZZ PR 
PU6 MA ••• IZZ SE 

JM ••• vzz, WM ••• vzz BA 
PU7 MA •• • Dll AL 

EAA ••• HZZ PB 
IM ••• LZZ RN 
MM ••• PZZ CE 

RM ••• vzz-, wM •.• vzz PE 
PUS MA ••• czz AH 

OM ••• FZZ RO 
CAA., .IZZ AP 
MAA ... OZZ --MA 
PAA., .SZZ PI 

-rM ... vzz RR 
WM ••• YZZ PA 

PU9 AAA ... NZZ HS 
oM ••• vzz, wAA ••• vzz HT 

PUO MA ... VZZ, wM ••• vzz ISLANDS 
' 



Outubro de 1985 

THE CW GROUP OF FITO-DE JJ\N(.If:fO STAT"- <:WnJ t>Rf:SE'I'JtS· 2r~BRÀZlLIAI'nitATIONSAWÁRD .~BSAW * 
Trabalhar !50 estações brasileiras, incluindo 3 YL, 5 

membms do Q.O. do CWRJ e 20, UFs do Brasil. 111 en­
dosso: mais 100 estações brasileiras; 211 endosso: mais 50 

CVVRJ 1\WAI=:OO T"ROG ~ ~'.'1 

CWRJ ASSOCIATE MEI-!13ERS LIST (JUL. - 1985): 

001-PYlBVY 002-PY1E'MC • 003-PYHJOO O'JA-PY10Itf 
005-PY1DCG 006-PY1LG _.007-PYlArC 008-PY1UIJL 
009-í-'Yll.u<A 010-PY1A:J~ 011-PY1D.JY 012-PYtOPG 
013-PY1AFA 014-PYUIHO 01S-PY1ntJH 01t.-PY113f3M 
017-PY180A 018-PYlCC 019-PY1CÍlW ozo-PvtON 
021-PYlHQ 022-PY1RL 023-PYlUOE 0.24-PUHVbs·: 
025-PY1\YO 026,..PY1DG8 027-PY1VI3 02B-PY1CCX 
029-PYlCCY "03à-PY1FF d.l~,- =-Pv'lDf:i\ ·oJ.2~P'vüt:~ 
OJJ-P'r'lQQ 

~ ~ ~ 

d34~PY1F.OK 035-PY1ASI 0)~-PYlOfJ 

037-PY1UET 038-PYfBr1F -Ü39-PY1DFF o-c.o.:P\'1\'0Y 
041-PYlVLR 042-PYl FFJ, 04,}tPY1lG 044:.py H!WM 
045-PYiVKA 046-PYlf'>U!" 047-PYIPL. OM3-P\'JI!P.o; 
049-PUlVEC 050-PY.?RAH Mi-PY?D~ o'i,~-rr,~\\-\,-

053-'0:131\'H 054-WSX'I\ oSs-nfrm..r1 oJr,.r\ ~h r 
057-PYSBVG 051'1-UY500 O~:J-PYl\'11\' (\f,Q--1'\ZI:I) 
061-0F)PN 06.:'-01\?.Tn 06J-I<A.:'JifH1 nr,r,.p, .~mJU 
065-0.33LR 066-I'Y10tl 0(,7-PYIAPS or.R-r,.~,hMx 
OG9~P)'1[CL 070-PYH~IW 071-PYIIC'( o7,"'-PY1 raw 
073-PT2ACZ 074-LA4CM 075.-_II'ACH\1 0-:-:;.rnrvoc 
077-PYlELB 0-78.:.P.Y1GO oiof-mr(,c~- O'lf'!-l'n,~;r 

1181-PYZLN 0~2-PP7J<'O 0R1-f'YII\\~,- oq· .. ..s·~~mwo 
085-PY1AY[ 08t.-PY?NT OH i -PY?~:f' n~·· -~-'~ 11'1\ 
089-PYJO.\T O?O-PY1COA õ91--PY-1UX ('1~'~-P" 1 :11-1 

093-PYlALS O?lL::-P\'2RYl OJS...P\~PRG (_)~r,. !'['(,;,:-; 
097-PY?PI!I\ 098-UA9\,\B 0?~-YOJCD I!', !'• ,AVR 
101-rt\t:M1 ;q;. 101- ,, ' 

"I) DIPLOMA BÃSICO CWRJ *CWRJ* 

QSOs com 30 estações PYI, dentre as quais 5 
membros do Quadro de Operadores do CWRJ_(Q. 0,) e 
cinco municípios do Estado do Rio de Janeiro. Válidos 
QSOs após 16-12-80. 4 primeiros endossos: a cada série 
de 20 novos PYJ trabalhados, dentre eles_ mais um 
membro do Q.O. do CWRJ. 5~':_10 países, pela lista do 
DXCC. 69: 15 UFs do Brasil, incluindo o RJ por mais 
um membro do Q.O. do CWRJ LOG autenticado_, com 
indicutivos e datas dos QSOs e uma declaração de que 
todos os QSOs foram em CW. AnCx:ar 15 pprtespos-tais. 

Work 20 diffcrent PY I statiO-ns;íilcludin&-5 Members 
ofthe CWRJ Operator Teum (Q-. 0.), Yalids QSOs after 
dt."CCmbt.:r 16th, 1980. LQG __ witb c_all and date of the 
QSOs anda dcclaration that ali Q-SOs were in CW. No 
QSL; onlY GCR. Fee: -10 IRÇs. Endorsements: at each 5 
new PY I stations, including one new Q.O. member for 
each series (total: 6). 

AWARDS MANAGER: RonaldoCuri Gism-ondi­
PYI EWN- P.O. Box 621- CEP 24000- Niterói-
RJ -~ BRAZIL • 
CWRJ OPERATOR TEAM MEMBERS (Q.O,) -
QUADRO DE OPERADORES DO CWRJ: Onl~ PYI 
stations: 

JUL/1985): 
PYI:AFG- ALS::... APi>:..::i\sr.::_ AYE- BMF­
BOA- BQQ- BUL- BVY- BXT -CBW- CC 
- CCX- CCY -COA- DCG- DEA -DFF­
DGB - DJY - DMX - DN - DPG - DUB _c 
DWM- EBK- ECL- ELB- ENW- EWN-FF 
- GO- HQ- JN- KX - MKA- PL- QN­
QQ - RJ - TG - UET - URQ - UX -C VB -
VKA- VMV- WO- WX- PU I: VEC- WDS­
YOC. 

- estações óruslleiras-: LOG autenticado, _rehtcionando os 
indicativos cllts estaçõ_es contactadas e as datas dos QSOs 
e uma declaração de que todos os contatos foram feitos 
em CW. Anexar lO portes postais, Válidos contatos após 
j':'.J-82. 

Work_ 75 brazilian stations, inci~dfng- lO UFs (States, 
territori~§} anQ__2 CWR,J__Q.O. m_ember~, Endorse_ment_s: 
1st: 50 more brazilian stns; 3 and: 25 more br. stns. LOG" 
(GCR) with calls, dates and_a declaration that ali QSOs 
werc in CW. Fee;._6, IRCs. See in the end o f the rules, the 
list o f brazilian prefixes, U Fs and regions. QSOs after 
jun lstlf1. -- - -
AWARDS MANAGER: Ronaldo Curi Gismondi­
PY I EWN- P.O. Box 621 --CEP 24000- Niterói­
RJ - Br_it.fiL __ 

3) RIO DE JANEIRO STATE CITIES AWARD * 
RJCAW * 

oQSOs com cidades do Estado do Rio de Janeiro, in~ 
. cluindo J membros do Q.O. do CWRJ: Classe 3:20 cida­
_dcs; Cl:.tsse 2:30 cidades; Classe I :40 cidades. LOG au­
tcntjcado apenas relacionando os indicativos~ datas dos 
QS_9s, be_r.n __ ~.OITl<?~<!_s_ cida_des e l._!_rr!.Q. declaração d~ que to­
dos (J_~ QSOs Jor;.!_IJl em CW. Ariexar 10 portes postais. 
Válidos-QSOs após 19-l-82. 

Work lO citiCs ofthe Rio.de Jitneiro State- RJ (PYI 
·stations), induding 2 mcmbers o f theQ.O. o f theCWRJ. 

- LOG (GCR) çnly y.ith calls, dates and cities anda decla­
ratioÍ1 that ali QSOS were in CW. Fee: 6 IRCs. Valids 
QSOs after jan I st, 1982. 

AWARDS MANAGER: Roberto Quito de Sant'An­
na - PY I DWM - P.O. Box 24039 - CEP 20522-
Rüulc._):,~u~r_o ----;' Br<!~H .. 
4) DIPLOMA BRASIL GEOGRÃFICO *BGAW • 

Contaçtar 25 estações brasileiras, sendo 5 de cada re­
gião geogrúfica do Brasil, devendo trab<:~lhar, para cada 
região, ao menos duas capitais de_duas UFs daquela re­
gifto. Dentre os 5 QSOs da região sudeste, 2 estações de­
VCJll ser do Q.O. do CWRJ. Enviar LOG, di!Vidãmente 
autenticado, relucion<l!ldO indicativos, data de cada_QSO 
e as cida.dJ.:s, <;om -dç_daraçào de que todos os QSOs fo­
ram feitos ·em CW. -Anexar lO 'portes postais. Válidos 
con"tutos ·após Jl'- 1-82. -

Work 3 stations o f cach geographical region of BrazH 
(scc following list, after the end of the rules); iotal: 15 
QSOs. OiiC -Oíihe Q.SÇfs -o f tlie SE r·cgiçln- nc6d to be a 
Q.O. Mcmbcr o f the CWRJ. LOG (GCR) with calls, da­
tes anda declaration that ali QSOs were in CW. Eee: 6 
IRCs. Valids QSOs aftCr jan 1st, f982. · 
A WARDS MANAGER: Claudio Roberto Soares Pinto 
-PYI DFF- P.O. Box 621- CEP 24000- Niterói 
- RJ- Brazil_ 

5) WORKED CWRJ ASSOCIATE MEMBERS 
AWARD * WAMAW* 

Estabelecer contatos com 20 estações do QUADRO 
DE ASSOCIADOS (CWRJ Assodate members) ejou 
do Q.O. do CWRJ. Endossos: I~'; completar 30 membros 
trabalhos; 2"' completUr 40 melnbros. LOG ·autenticado, 
com indicutivos, data de cada QSO e declaração- de_qlle 
todos os QSOs roram feitos em CW. Válidos QSOSãpós 
]1'-1~82. Anexar 10 porte.-, postais. 

Work 10 CWRJ Associate Members (not PYl stns) 
- indjor CWRJ Q.O. members (PYI). Two endorse­

mcnts: 1st: 5 more; 2- and: 5 more. LO_G (GCR) with 
culls, dutcS-.:imLa Oeclaration that a!! QSOs were in CW. 
Fce.:: 6 IRCs. Valids QSOs after jan 1st, 1982. 
AW-ARDS MANAGER: Ronaldo Curi Gismondi -
PYlEWN....,. P.O. Box 621- CEP 24000- Niteró\­
RJ- Bru:cil 

6) B~2:1L'sFRQ~TIERS_AWARD • BFAW * 
_Trabalhar 5 países frontdriço_s elo BrasiL LOG ó;!Ulçn­

til.:Udo,~.:om iodicativos das estações contactadas e decla-' 
ração de que todos os QSOs foram feitos em CW e após 
i"'-l-82. 0-ncxar 10 portes_p!)stais. __ _ __ 

Wurk _5 countrics wich have frontiers with Brazil (FY, 
gR, YV, HK, OA, CP, ZP, LU, CX). LOG (CGR) with 
call.s., dates anda declaration_t_ha~all QSOs were in CW. 
Valids QSO.'i aftcr jun lst, 1982. Fec: 6_ IRCs. 
-AWARDS MANAGER: Claudio Roberto Soares Pinto 
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- PYIDFF- P.O. Box 621- CEP-24000- Niterói 
--:- RJ - Brazil 

7) CWRJ YL FLOWERS AWARD * YLAW • 
Formar 5 nomes de nores com a primeira le.tra dos su­

fixos dos indicativos de chamada de estações trabalhadas 
exduslvamente na banda dos lO metros. Os nomes po­
dem ser escritos todos em português ou todos em inglês. 
Dentre todos os contatos, deve haver 5 estações de YL, 
sCndo que as YL servem como coringas para substituir 
letra:-. c podem ser trabalhadas em outras bandas além 
dos lOm. LOG com os QSOs listados de modo a compor 
os nomes das Jlores, autenticado, com as datas dos con­
tatos; anexar 10 portes postais. Válidos contatos após 1-
1-82. Dedurar que todos os QSOs foram feitos em CW. 

With the first letter of the sufix of the call signs o f sta­
tions workcd in lOm (28 M Hz) band, write the names o f 
5 (rlve) no\\·êi'STall names in english or in portuguese). 
Among the stns worked, need to be 5 YL stations, which 
may-substitute letters in the names of the flowcrs, and at­
tCntion; no matter wich band for YL QSLs (YL QSOs 
muy be in others bands). LOG (GCR) with thc calls lis­
ted in order to form the nowers naines and remarks the 
YL stations, date anda declaration that ali QSOs were in 
CW. Fcc:_6 IRCs. Valids QSOs after jan 1st, 1982, 
AWARDS MANAGER: Roberto Quito de Sant'anna 
- PY I DWM - P.O. Box 24.039 - CEP 20522- Rio 
de Janeiro- RJ. 

8) WORKED CWRJ AWARDS * WRJA * 
Outorgado a todo radioamador que tiver conquistado 

o Diploma Básico CWRJ, mais cinco diplomas do Pro~ 
grama de Diplomas do CWRJ. Enviar LOG, com re- . 
!ação dos diplomas e seus números. Anexar lO portes 
post:tis. 

I f you have the CWRJ Award (basic) and 5 others 
awards fronl the CWRJ AWards Program, scnd LOG 
wilh thc numbers of the awards and 6 IRCs to: 
AWARDS MANAGER: Claudio R. S. Pinto- PYI 
DFF 
P.O. Box 1045-~CEP24000-Niterói-RJ~Brazil 

BRASILIAN UFs, PREFIXES AND GEOGRAPHI­
CAL REGIONS: 
18~·8. (Maral1hào- MA); PS7 (Rio Grande 
do Norte- RN); PS8 (Piauí- PI); PT7 (Ceará- CE); 
PY6 (S.thia - BA); PY7 (Pernambuco - PE). 
Região Norte: PPS (Amazonas- AM); PTS (Acre­
A<..); PUS (Amapá *NO* - AP); PV8 (Roraima -
RR); PWS (Rondônia - RO); PYS (Pará - PA). 
Região Sudeste:_ PPI (Espírito Santo- ES); PY I (Rio 
de J;wt::iro- *SE* RJ); PY2 (São Puulo-- SP); PY4 
(Minas Gtm.tis- MG). 
Rt.:giào Sul: PP5 {Santa Catarina ,__ SC); PY3 (Rio 
Grande do Sul - *SU* RS); PY5 (Panmá - PR). 
Região Centro-Oeste: PP2 (Qoiás- GO); PT2 (Distrito 
Federal - DF); *CO* PT9- (Mato Grosso do Sul -
MS); PY9 {Mato Grosso - MT). 

CERTIDÃO 

-- Epaminondas Dantas de Magalhães Mattos, oficial 
do Registro de Pessoas Jurídicas do Quinto Oficío 
da Comarc:1 de Niterói, Estado do Rio de Janeiro 

- Certiti_ca, que nesta data foi registrado, no livro A.ll 
de Pessoas Jurídicas, sob o número cinco mil, novecen­
tos c trinta e dnr.:o (5.935) a alteração do estatuto deC!u­
bl! de Rudio;.tmudores CWRJ do Grupo de CW do Esta­
do _do Rio_de Janeiro- CWRJ, apresentado com a có­
pia dos novos estatutos. O referido _é verdade. Niterói, 26 
de junho de J 985. Eu. ,Oficial do Registro de Pes­
soas Jurídicas, subs_crevo e assino. 

CLUBE DE RADIOAMADORES CWRJ 
DO GRUPÓ DE CW DO~ESTADO DO­

RIO DE JANEIRO- CWRJ 
'"ESTATUTOS SOCIAIS" 

Denominação, Duração, Natureza, Atividades, Represen-
tação, Sede, Objeticos e Patrimônio · 

CAPITULO I 
Da, Denominação, Duração, Natureza, Fins e Represen­

tações 

Aft: -!., Fica coristítu{do, aoS dezesseis dias do rriés 
de dezembro do ano de J9!W (hum mil, novecentos e oi-. 
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tenta), o Clube de RadioamadoresCWRJ do Grupo de 
CW do Estado do Rio de Janeiro, que usarã as siglas 
"CWRJ", .. Grupo de CW do Estado do Rio de Jan~i­
ro"', ou .. Grupo de CW do Rio de Janeiro", entidade ci­
vil associ;.ttiva, sem fins lucrativos e que congregarã ra­
dioamadores e interessados e_m radiocomunicações, ten­
do como finalidade principal, difundir, estimular e am-­
pliar ;,1 prática da telegrafia nas comunicações entre os 
radi<Xlm;Jdores. - ---- ~r 

Art. 2~' O CWRJ terá duração por tempo indetermi­
nado. 

Art. 3~ O ÇWRJ terá perSonalidade jurídica distinta 
das pessoos que constituírem seu quadro sociaL 

Art. 41' O CWRJ tem por finalidades: _ _ _ 
a) promover atiVidades radioamadorfsticas, na mo~a-:-_ 

!idade de telegrafia, em âmbitos nacional e internacional; 
b) participar, como agremiação ou por seus membros 

individualmente, de concursos ou atividades radioamã..:­
dorísticas no país ou no exterior; 

c) divulgar o radioamadorismo, de um modo geral; 
d) promover concurs.os nacionais ejoil inte!rnacionals; · 
e) incentivar o in_tercâmbio entre os clubes de CW n~~ 

cionais e estrangeiros; 
O promover cursos de aprendizado e aprimoramente-o­

em telegntfia; 
g) outorgar diplomas, criados por atos do Coordena~ 

dor. ouvido o Conselho de Direção; 
Par;lgrufo único. Os atos especificarão as reiras ge­

rais e específicas de obtenção de cada diPloma. 

CAPITULO li 
Art. 5~> O CWRJ ~erá sede, foro e domicílio na cida~ 

de de Niter6i, Estado do Rjo de_Jan~iro, Brasil. 
Arl. 69 O CWRJ, dentro de suas finalidades, terá 

como objetivo de ação em beneficio de seus sócios, na 
medida de suas possibilidades: 

a) prestar assessoria técnica, legal e administrativa 
aos associados; 

b) proporcionar recreação social aos associados e seus 
fumiliarcs; _ _ 

c) promover o ingresso no radioamadorismo de no~ 
vos cundidatos, nos termos regulamentares legais em vi~ 
gor, respeitados os fiiriiti:S-âc seus recursos materiais e fi~ 
nanccíros; 

d) criar um fundo, parcela das doações recebidas, 
para compra de materiais de rádio, como s~am apare~ 
lhamcntos técnicos; testeS; materiais de transmissão e re~ 
cepção- para a utilização dos sócios; 

e) promover o aperfeiçoamento têcnico e operacional 
de candidutos e radioamadores seus associados, pela di~ 
vulgução de conhecirn_enlos de rádio~eletricidade .e dele-­
gislação em vigor ·relativa às comunicações, Visando, 
priorit:1riamcnte, a qualificação e aperfeiçoamento de 
novos e an ligas radioamadores; 

f) propagar o espírito radioamadorístico, bem como 
os preceitos de ética que orientam essa nobre atividade, 
visando elevar o conceíto público do radio:un_ador como 
cidadão educado e _rcspcitador das leis, permanente di~ 
vulgador de sua pátria C porta-voz da harmonia e amiza­
de entre os homens; 

g) sel.'unda.r os sçrviços prestados por ligas ou asso~ 
ciaçàcs congêner:es, ·procurando aumentar, o quanto 
possível, as vantagens concedidas; 

it) caráéterizar a sua ação pela presteza e rapidei no 
atendimento dos pedidos que lhe forem feitos, desde que 
os mesmos estejam previstos ·nestes estatutos e não ve­
nham :1 ferir direta oU indiretamente os seus preceitos e 
espírito; -

i) fudlitar, através de seus recursos, contando com a 
colaboração e meios de_seus associados, a prestação de 
serviços de telecomunicações de emergência, nos casos 
de c..liamidadc pública. 

Art. 79 Constituirão patrimônio co CWRJ: 
a) doações, dotações ou U!.!Xfios que receber de enti­

d:!dcs -de direito público ou privado; 
b) as do<~çõcs recebidas de seus associados~ 
c) outros bens, eventuulmente adquiridos ou recebi-

dos por do:tçiio. _ . 
Par[1grafQ único. Os bens do ÇWRJ s:t)_o basicame!)~ 

in:dien:"lvcis, somente se admitindo a venda ou doação 
dos itl.!ns obsoletos ou inservíveis pelo desgaste, por deli~ 
beraç:"io do Conselho Deliberativo. 

Art. 8Y ConstituirUo receitas do CWRJ: 
a) as contribui_ç_Qcs de seus sócios, a título de doações 

anuais ou eventuais; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

b) outras, proveflientes de eventuais doações. r!!Cebi~ 
das. 

Art. 9"' _Os fundos dispoilíveis do CWRJ serão urdi~ 
nariamente movimentados pelo Coordenador, Secre-
tário e Tes_o:ureiro. -

Pará_grafq. t,ínJcQ. Em caso- de irÍlpedimento dos ele­
mentos a que se refere -o art. 99, o Conselh-o ~li_berativõ 
escolherá, dentre os seus membros, o(s) eventual(is) 
-~!l~bstituto {s). 

Art. 10. Os funC!..Os disponívcis do -CWRJ eStãrão 
sob ~_g_yarda do Tesoureiro, de preferência depositados 
em conta corrente creQora em estabelecimentos ban~ 
cúrias. 

Art. ll. O CWRJ não poderá, sob nenhUma hípÓte­
sç, dm _av~_tis, fianças ou prestar quaisquer outras garan~ 
tías ~ favor de seus associados -ou de terceiros. 

CAPITULO 111 

Composição Administrativa do CWRJ 

Art. 12. A Administração do CWRJ será exercida 
_::por um Conselho Deliberativo formado pOr nove 
membros, dos quais três irão fonnar o Conselho de Di­
rcç;.to do CWRJ, um como Coordenador e outros ~ois 
como Secretário e Tesoureiro, respectivamente. 
ArL.l~ __ Compete ao Conselho Deliberativo: 
a) Administrar o CWRJ, atr:ivés do Conselho de Di~ 

rcçiio; 
b) Estabelecer a ação radioamadorística do grupo; 
c) eleger os membros do Conselho de Direção ou 

revogar-lhes o manduto; 
d) aprovar as contas do Conselho de Direção; 
e) declarar vaga a representação no Conselho de Di­

reç:i:o e efeger o substituto correspondente; 
f) modificar este estafuto. 

Parúgrafo tinico. O _Conselho Deliberativo funciona~ 
r á com o quorum de um terço de seus membros, delibe­
rando por maioria simples, salvo quanto ao disposto no 
.arl. 13, item f e quanto à revogação do mandato, do item 
c, que exigem maioria de dois terços. 

_. ~-. • ~ • ·-·-· •• -;-~ ••• • •••• • • ~ -.,. ~ .. • •. • •r.•. --· • •• - :_.-~ •;. 

Ár't. I .i .-Nas deliber<Jções dQ Co.nse]~d l)elibe-;ativo 
serú permitido o voto por procuração, limitando~se a 
cada membro, no t"t~lunto, o desempenho concomitante 
de uma só delégação. 

Art. 16. Ao Conselho de Direção compete: 
a) Através do Coordenador: . . 
-·-~1) representar o" gi'upo, onde e quando se faça neces-

s:lrTO: 
a.l) _coordenar os trabalhos do Conselho Delíberativo 

e de_ Direção, presidindo suas sessões, com direito devo~ 
to: -

a.J) convoc~li_~s reuniões dOs Conselhos Deliberativo 
e de Díreçào; 

aA) assinar a correspondência do CWRJ ou delegar 
essa missão, no todo o-u- em parte; 

b) através do Secretário: --
b:I) Organizar a súffiula das reuniões dos Conselhos 

Deliberativo e de Direção; 
____ ~~--o~ganizar e mant~r atualiz.ado o arquivo do 

CWRJ: ~ 

b.3) substituir O Coordenador nas suas faltas e iinj:)e­
dimcntos; 

b.4) ma~_ter atualizado o registro do CWRJ e seus da~ 
dos infor~ativos; 

b.S) cuidar do recebimento da correspondência do 
CWFU c da expedição de diplomas, endossos ou corres~ 
pondência do CWRJ; 

c) Através do Tesoureiro: 
c.l) recebe!" as doações dos membros e outras; 
c.2) manter em di<1 a escrituração da receita -e despesa 

do CWRJ; 
c.3) manter sob sua guarda os v(t!ores do CWRJ; 
c.4) apre.~ciltar ao -conselho Deliber'<Ltivo, anualmen~ 

te, demonstração da receítu e- despesa -do CWRJ, no 
período; 

d) Por consenso: 
a; I)-decidir sobrl! Õ- ingresso de noVos -assoCiados; 
d.2) decidir sobre as exclusões e iriclusões de associa~ 

do~_llo Qui:1dro- dt: 9p-erad~res; --. 
d.J) p-ropor a-plirfiCipãÇão -dOs ffiembrós nas despesas 

do CWRJ, _através de_ doações. 
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CAPITULO IV 

Art. 17. O CWRJ possui: 
a) Membros efetivos_, natos, que são os fundadores dQ 

CWRJ~ bem como um número ilimitado de ra.dioamado­
res, como membros associados. Dentre os membros as­
sociados, o Conselho de Direção escolherá os Membros 
do_Quadro de Operadores do CWRJ, para fins de autor~ 
ga de diplomas; 

Parágrafo }9 No caso de vacância entre os membros 
do Con:;,clho Deliberativo. os membros remanescentes 
elt..-gerUo. dentre os membros associados, o substituto 
para o preenchimento da vaga. 

Parágrafo 21' O Conselho Deliberativo elegerã, den­
tre os seus membros e para um mandato de dois anos, 
um Consefho de Direção, composto de um Coord_c;na~ 
dor, um Secretário e um Tesoureiro. 

Parágrafo 3~> O Conselho Deliberativo, por sua vez, 
serf1 eleito pelos membros associados, em assembléia, 
pnr<t um m:mdato de dois anos. 

P.<~.râgrafo 41' Os membros do Quadro de Operado­
_ _res do CWRJ poderão ser radioamadores de quaisquer 
classes, escolhidos dentre os membros associados e ou 
propostos por dois membros, devendo a proposta ser 
aprovada pelo Conselho de Direção. 

Parúgmfo 5~> Os membros do Quadro de Operado­
res que residam em outras Unidades da federação pode­
rão receber o título de "Delegados do CWRJ" nas res~ 
pectivas UFs e;ou de "Representantes do CWRJ" ~ 
outros países, respeitadas as limitações- da legislação em 
vigor. Admite-se a designação de mais de um delegado 
por UF e mais de um representante por país estrangeiro, 
de :1cordo com as necessidades e peculiaridades julgadas 
pelo Conselho de Direção, 

PMi1grafo 61' A condição de membro do Quadro de 
OperadoreS não invalida a de membro efetivo ejou asso-­
ciado; 

Panígrafo 79 Todos são considerados membros asso­
ciado,'> e receberão um número como tal. 

Art. 18. O ingresso de novos membros ?SSociados 
dar~se-á por proposta de dois membros em pleno gozo 
de seus direit_os, encaminhada à aprovação do Conselho 
de Direção. 

Art. l9. São direitos dos membros do CWRJ: 
aj r-ecebei, do CW-RJ, informações que lhes permitam 

acomp;.mhamento ou participação nos eventos radioa~ 
madorísticos.: 

b) concorrer às vagas que ocorrerem no CQo.selho De~ 
liberu_tivo; 

c) eleger o Conselho Deliberativo; a cada dois anos; 
d) sugerir ao COnselhÕ de' Direção eTou DeliberaÍivo 

medidas que levem ao aprimoramento das promoções 
mdioum<idoríslic.as do CWRJ; 

e) recorrer_ ao Conselho Deliberativo de qualquer de­
cis~to que lhe tenha sido imposta; 

O isençUo de quaisquer taxas para reqUerer diplomas 
ou selos de endosso patrocinados pelo CWRJ, se assim o 
desejarem. O presente só se aplica aos membros que resi­
dam no Br:1sil; 

Art. 20.- Süo deveres dos membros do CWRJ: 
a) participar das despesas do CWRJ, encaminhando 

suas doações nos prazos estipulados pelo Conselho de 
Direção, salvo aqueles qUe, por decisão do Conselho De­
lib~rativ(),_ estCjam isentos de contribuição; 

b) prestigiar as iniciativas do CWRJ em suas pro~ 
moções nidíoamadorfsticas; 

c) zelar pelo bom nome do CWRJ, cumprindo a legis~ 
]ação vigente e observando a ética radioamadorística; 

d) acatar c prestigiar as decisões dos Conselhos Deli~ 
bcrativo e de_ Direção; 

e) abster-se de pronunciamento de caráter político; 
relig_ios_Ç), racial ou outro c_apaz de gerar polêmica nas 
reuniões do CWRJ.-- - - --

Art. 21. Os rnem bros efetivos e associados do 
CWRJ se: t.ornarflo sócios do clube, sendo divididos, ~pe­
nas cum fins históricos, nas seguintes categorias: 

a) SOCIOS FUNDADORES: todos aqueles radla­
madorcs, d;.IS- classes "C", "B" ou "A", pertencentes ao 
Quadro Sociul da LABREfRJ, que no dia 16 de de­
zembro de 1.980 estiveram presentes à reuniãO de fun­
dw.;:.io do CWRJ, a Stlbcr: Antônio-Fonseca Gonçalves~ 
PYlAFG, Brasil Figueira Rolrigues-PYlDIN, Caflos 
Gr andszul ds:q_ccr:-PY I DCG, Ca rios Mello-PY I AJK, 
Iv:.tir Alv..:.s de Macedo-PYIDUH, Carlos Guilherme 
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Moreira da Cunha-PYJBBM, Luiz Alfredo Machado 
Hammerli-PY I BQQ, Luiz Felipe de_ Oliveira Costa­
PYIUDE, Mauro Fernando de Távora Freire de 
Andrade-PYIDPG, Ronaldo Curi GisinOndi-PYIEWN 
e Ronaldo Magalhães Cosia- Leite-PYI BVY; 

b) SúCJOS FILIADOS: todos oS- rã.dioamadores, 
brasileiros ou não, que forem aceitos como membros as­
sociados do CWRJ; 

c) SÓCIO BENEMbRITO: todo radioamador que, 
por proposta de um dos membros do Conselho Delibera­
tivo, com aprovação do mesmo, seja considerado 
•'Grande Benfeitor do Radioamadorismo e Especial­
mente Aliccionado pelo CW"; ' 

CAPITULO V 
Da exclusão de Membros Associados, Efetivos 

Renovaçio do Quadro de Operadores do Diploma 

Art. 22. Os membros efetivOs só poderão ser excluí­
dos do CWRJ pe:r votação unânime do Conselho Deli­
benJtivo, quando julgar haver motivos para tal. Poderão, 
no entanto, sair do Quadro de Operador_es, a critério ~o 
Conselho de Direção, de acordO com -o art.-23~ O di::sJi&a­
mento do CWRJ poderá se dar, igualmente, por soJici­
tuçào do próprio interessado. 

Art. 23. As modificações do Quadro de Operadores 
e de Associado do CWRJ serão feitas pelo Conselho de 
Direçii.o, sempre que necessáriO, por consenso. As -referi­
das modificações poderão se-dar por: 

a) falecimento do operador; 
b) solicitação, por escrito, do operador; 
c) por falta de pagamento de contribuições estipula­

das, por seis ou mais meses alêm do prazo pr~visto; 
d) por falta de renovação de sua licença e habilitação 

como radioam<:~dor ou cassação da mesma pelo DEN­
TE!_; 

e) por deixar de ~lizar contatos em CW durante seis 
meses. sem justificativa- pOr escrito encaminhada ao 
Conselho Deliberativo; 

f) por proposta de dois membros associados ou de um 
conselheiro, quando se tratar de inclusão no _Quadro de 
OPeradores ejou de assodados; 

g) o Conselho de Direç-do, quando julgar necessáriO, 
baixará normas complementares para ingresso como 
membro associado ( .. CWRJ Associate Membern). 

CAPITULO VI 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 24. O CWRJ estará automaticamente extinto,. a 
qu;dquer momento em que os seus associados não ati_n~ 
jam o número de três ou por decisão uilânime dei-tcidos 
os membros associados vivos. 

Art. 25. O patrimônio do _CWRJ, no caso do que 
prevê o artigo anterior, passará, automatiCamente, para 
o patrimônio da LABREfRJ. 

Art. 26. Fíca estabelecido que o CWRJ será sõcio 
da LABR E e com ela colaborará, dentro de seus recursos 
e normas estatutárias. ___ __ - -- - -

Art. 27. O C_WRJ poderá contratar os serviços de 
terceiros, desde que essa sjtuação não caracterize re-
lações emprcgafíCiaS.. - - - - -

Art. 28. O CWRJ não remunerará nenhuin dos 
membros de sua Diretoria. - --

Art. 29. OS períodos de competência para balanços 
e rel:.ttórios ficam estabelecidoS de primeiro de janeiro a 
trinta e um de dezembro de cada ano ou a critério do 
Conselho Deliberativo. 

Art. 30. Os presentes estatutos poderão ser modifi· 
c:1dos a qualquer tempo, por decisão do Conselho Deli-_ 
bcrativo, por vontade de dois terços de seus membros, 
quundo julgar conveniente ou necessário, para o bom e 
cada vez melhor runcionamento a que se destina o 
CWRJ. 

Art. 31. Os casos omissos aos presentes Estatutos 
seâio resolvidos, em primeira instância, pelo Conselho 
de Direção, e as decisões deste serão levadas à priineira 
reunião do Conselho Deliberativo, que poderá acatá-las 
ou modificá-las para datas posteriores à reunião. 

Art. 32. Os_ preseriteS EstatUtõS entrarão em vigor a 
I~" de rcvcreiro de 1985 e substituem os anteriores. 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
Inspetoria Seccional de Fazenda - Niterói 

Niterói, 18 de outubro de 1984 
Certi"líco, púa os devidos fins. em atenção ao requeri­

mento protoColado sob o n~" 04/154.037/84, de que o 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Clube de Radioamadores CWRJ do Grupo de CW do 
Esludo do Rio de Janeiro, entidadt: civil sem fins lucrati­
vos, registrada no Cartório do 59 Oficio de Niterói, no li­
vro A-5, de pessoas jurídicas, sob o n9 3.108, está, nos 
termos da legislação fiscal vigente, isenta de Inscrição 
Estadual, vez que não ·comercializa nenhum produto, 
nem cobra prestaç-J.o de nenhum serviço, tendo finalida­
de puramente associativa.- José Amérfco Ventura, Ins­
petor Seccional. 

(Ã.s Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nança~.) 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - O 
projeto lidO será publicado e despachado às comissões 
competentes. 

Sobrc_a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!~"-Secretário. -

E hdo e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 396, de 1985 

Nos termos do art. 280 do Regimento IOterno, requei­
ro a retirada do Requerimento n9 393, de 1985, de minha 
autoria. 

Sala das Sessões, em 8 de outubro de 1985. - Itamar 
Franco. 

0-S~~ PRESIDEN'[~ (Guilherm_e.Palmeira)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, como 
Üder do Partido __ da Frente Liberal. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PFL - PE. Cõino 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisãO áo 
or~dor.) -:--- Sr, P~sidente, Srs. Senadores: 

InicialrilenlC, qUero cOngi-ãtUlar-me com a Imprensa 
pernambucana e o povo do Recife pela volta, às bancas 
de jornais, do vespertino Diário da Noite que, há ml}itos 
anos, havia deixado de circular _no Recife. Dlúio da Noi­
te é do cOmplexo empresarial_ do Jornal do Commerdo 
S/A. E agora, em nova gestão, a empresa do Jornal do 
Commercio, que possui uma TV e quatro estações de rã­
dia no 1i"iteri0r, ·sem falar a Estação de Rádio do Recife, 
a Rãdio Jornal do Comércio que o ex-Senador Pessoa de 
Queiroz lançou no ar com o slogQ uPernambuco falan­
do para o mundo", vem agora de editar novamente o 
m•rio da Noite. O primeiro númerO dessa nova fase cir­
cUlOU oriterri à tãrde e irá passar, mais adiante, a Diãrio~ 
j:iOr'Quailt0-6 um esforçO enorme que os novos Diretores 
da empresa Joraal do Commerclo fazem para q_ue os seus 
jornais voltem àquela fase áurea que Pessoa de Queiroz, 
ex-Senador da República e pernambucano ilustre soube 
imprimir à sua empresa com tantos órgãos de comuni­
cação. 

Dai envio, desta tribuna, a minha saudação à empresa 
Jornal do Commerdo e tambêm ao povo pernambucano 
pela oportunidade que tem de poder ler um vespertino, 
jã que RecifC, cidade que já teve, nº l~p&io, cerca de 
dez jornaiS, estava -hoje reduzido ao Jorn.l ~ C._na_er.. 
cio.~ ao _D~_~_f~f!t~CO. 

O Sr. Murilo Ba~aró- --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ÁDERBAL JUREMA-:._-Pois nilol. 
O Sr. Mtuilo Badaró- Quero apenas dizer que a Ban­

cada do PDS do Senado se solidariza com as palavras de 
V. Ex• em homenagem ao ressurgimento do grande Jor­
nal do Estado de Pernambuco. 

. . o sll: ADERBÁL JUREMA - Agradeço o aparte do 
Senador Murilo Badaró, homem de imprensa, que tem 
sabido aliar as suas qualidades de homem público à de 
intelectual. Por isso, recebo o aparte de S. Ex' como um 
incentivo à volta do Dilfrio da Noite. 

Mas, Sr. Presidente, estou tambêm nesta tribuna para 
assinalar um acontecirilentO educacional da maior im­
p0riârld3. qu-e é o c(3-rea1fz-acão dO III Congresso ·Ex· 
trao_rdinário da Call'fÍ'anha N acionai de Esc.olas da Cow 
munidade. 

Esse COngresso foi instalado domingo à noite, no Cen­
tro Nacional de Treinamento da TELEBRÃS, e lã esta· 
vam presentes o Senador José Fragelli, Presidente do Se. 
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nado e do Congresso Nacional, o Senador Nivaldo Maw 
chado e outros Parlamentares que foram levar apoio áos 
cenecistas de todo o País, que se reuniram sob a bandeira 
da educ;ação comunitária para, mais uma vez, discutirem 
os problemas dessa escola que nasceu no Recife há 42 
anos e que ê, sem dúvida, pela sua ação educativa, uma 
linha auxiliar de primeira grandeza do Poder Público no 
problema educacion.al. 

São os seguintes os o_bjetivos do Congresso: situar 
para as autoridades da República o valor e a importân­
cia da CENEC, como opção concreta para a realização 
da educação comunitária; solidificar os sentimentos de 
identidade institucional. e fortalecer os laços de solida~ 
riedade e de serviço educacional que unem toda a famnia 
cenecista tie Norte a Sul do País; analisar a situação 
atual da CENEC no contexto da Nova República, e defi· 
nir cãminhos novos, que respondam aos atuais e futuros 
anseios da sociedade brasileira; criar condições para a di· 
fusão das diferentes m_~nifestações culturais emergentes 
no prOceSSO edUcacional da CENEC, e presente nas 
várias Regiões do Pais; eleger novos dirigentes cenccistas 
de âmbito nacional, como ainda hoje pela manhã fize. 
ram, elegendo a Diretoria Executiva e o Conselho Na­
cional; apresentar aos participantes os projetos dos Ccn· 
tros Comunitãrios Rurais, que é uma nova opção da CE­
NEC: fomentar o intercâmbio institucional e mobilizar 
as lideranças cenecistas para programa avançado de arti­
culação com os Govérnantes atuais. 

Sr. Presidente, a educação comunitária é, neste País, 
uma problemática carente. porquanto a maioria dos bra~ 
sileiros ainda freqUenta uma escola limitada pelas quatro 
paredes de uma sala· de aula. Nós, que fomos pioneiros 
da educação comunitária, com esse movimento nascido 
no Recife, sob o idealismo de um estudante de Picuí, na 
Paraíba, Felipe Tiago GomCS; e oUtros companheiros, 
alguns já desaparecidos, nós continuamos a dizer à 
Nação, a dizer às autoridades constituídas que a escola 
.. cenecista" vem apontando o caminho para a solução da 
educação de massa. Ainda agora, quando o Ministro 
Marco Maciel, com a sua inteligência e -sensibilidade., 
tenta uma educação para todos, ele tem sem dúvida que 
se basear no exemplo da CENEC, para que possamos re­
solver um dos problemas maiores deste Pais, que é o 
analfabetismo. Disse ainda há poucos dias S. Ex•, nos 
debates do Dia D da Educação, a 18 do m!s passado, 
que tínhamos. na faixa etâria dos 7 aos 14 anos, cerca de 
30 milhões de analfabetos. Trinta milhões de analfabe­
tos! 

Velho educador que sou, já cheguei à conclusão de que 
não co.nsegulrerrlos comb8ter o analfa~ti:mto no Brasil 
em termos oficiais, em tcnnos de escola pllblica apen~ 
porquanto se não compreendermos ideologicamente, Sr. 
Pr~idente, que a escola democrática tem por missão 
precípua formar cidadãos, enquanto que a escola dos sis­
temas totalitários fónn8iil Jirosélitos de uma id!ia. Esta 
diferença é fundamental e, diante desta diferença de for~ 
mar cidadãos e de formar prosélitos, se vamos resolver o 
problema do analfabetismo apenas com a escola públi~ 
estamos fonnando uma escola carcerária, uma escola li~ 
mitada pelas quatro paredes de uma sala de au1a, uma 
escola burocrática. E o Problema da alfabetização em 
massa.não é um problema de governo apenas, mas tam· 
b.ém um problema da socieÇa:de democrâtica. 

Com estas palavras, Sr. -Presidente, quero chamar a 
atenção aqui para a importãnciada Campanha Nacional 
de Escolas da Comunidade neste Pafs, que tem, atual~ 
mente, ação em 987 municípios, com 1.278 escola_s, 697 
prédios pi-óPrios construidos à base do mutirão comUJli.. 
tãrio- o que não é noVidade para a CENEC. Professores 
'7"" 23.090; Pié-escolares - 12.400; 1' grau - 281.623 
alunos; 29 grau- 134.964 ~!unos; 39 grau- 2.161, por­
que, em verdade, somente em casos excepcionais é que a 
CENEC se preocupa com o problema do ensino supe­
rior. como é o caso do Rio Grande do Sul, onde temos 
954 .alunos e, em Santo Angelo, Uma Faculdade de Direi­
to que honra as tradiçõés de cultura daquele grande Es­
tado. 

Sr. Presidente, ao elegermos hoje uma nova diretoria e 
ao colocarmos o Senador José Lins, itovamente, à frente 
de sua comissão executiva, também elegemos um conse­
lho nacional, onde fui reeleito presidente pela quarta vez 
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e onde tenho como colega, na vice-presidência, um ex­
aluno da CENEC; o ~enadO~ Alfiedo CamPO~- · · · · 

Encaramos a educação c-omo aquele grande apóstolo 
brasileiro chamado Anfsio- Teíxeira: · 

.. A educação não-·é privilégio. A eductt.ção co­
mum, para todos, que é a que a atual Nova Repúbli­
ca· quer fazer atravê:s do Ministério da Educação, jâ 
não pode ficar circunscrita- à alfabetização· ou à 
transmissão mecân"ica das 3 técnicas da vida civiliza­
da- ler, escrever-e· contar" - dizia Anísio Teixei­
ra. 

E continua o grande educador baiano e brasilei-
ro: 

"Já precisa formar, tão solidamente quanto 
possível, embora em nível elementar, nos seus alu­
nos, hábitos de competência executíva, -ou sejã, efi­
ciência de ação; hábitos de sociabilidade, ou seja, in­
teresse na companhia dos outros, para o trabalho 
ou o recreio; hábitos de gosto, ou seja, At: apre­
ciação da excelência de certas realizações humanas 
como a arte; hábitos de pensamento e reflexão (mé­
todo intelectual) e sensibilidade de consciência para 
os direitos e reclanios seus e de outrem." 

O Sr. Itamar Franco- Concederia V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Aderbal Jurema? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Serâ uma honra, __ 

O Sr. Itamar Franco- Quero juntar a minha voz à de 
V. Ex', na manifestação que faz do III Congresso Ex­
traordinário da CENEC e, ao mesmo- tempo, 
cumprimentá-lo pois, pi::la quarta vez, é reconduzido a 
Presidente do Conselho Naciona1, V. Ex•, que é um dos 
pioneiros desta campanha. Quero cumprimentar tam­
bém o Senador Alfredo Campos, que é o Presidente da 
Secção de Minas GeraiS. Senador Aderbal Jurema, tive a 
oportunidade, como Prefeito d_e_ Juiz de Fora em 1967, 
de trabalhar comunitariamente com a comunidade cene­
cista. Recordo-me de que, de 1967 a 1970, conseguimos 
elevar, com a ajuda da Prefeitura, de 3 para 16 escolas da 
comunidade~E, naquela época, havia uma disputa gran­
de entre Juiz de Fora e Recife,-n.a tentativa-de elevarmos 
nossa comunidade juiz-forana em números maiores de 
estahelecimentos do que Recife, disputa que era no senti­
do educacional, aquela disputa que interessava à Edu­
cação nacional. Portanto, neste momento, meus cumpri­
mentos a V. Ex• e, mais uma vez, minha certeza da vito­
riosa campanha da comunidade cenecista do_ Brasil. 

O SR. ADERBALJUREMA- Agradeço o aparte _de 
V. Ex• quando se refere ao" Senador Ãlfiedo Campos, 
que foi recentemente "eleito Presidente da Campanha Mi~ 
nas Gerais, Onde tem uma grande tradição, pois 6 um 
dos Estados onde funciona uma escola-fazendária Iriode­
lar, que é uma bússola, que ê um Norte para a educação 
agrfcola no Brasil, tão esquecida e tão necessária-, niull 
País que, por mais que qUeíiãnú)s tecriOCratas é, serii-dú­
vida, de uma vocação agrícola admirável. A V. Ex•, que 
partiCipa através de su:i Cidade-base, devo dizer que, nes­
ta diSputa, Juiz de Fora Passou Recife, poique O número 
de esc-olas da co-munidade jlliz-fo-r!lna é ritaior do Qu(;:-o 
número de escolas da comunidade de Recife. 

O Sr. Nelson Carneiro -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não~ Ouço, com 
prazer, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O Sr. Nelson Cariieiro- Nobre Senador, qUeria tain­
bém somar os meus aplausos a esta Cãrn.panha de que 
participei desde muito cedo, quando tinha a presidi-la o 
Professor Felipe Tiagú~ Posteriormente, V. Ex• foi alça­
do. com justo título, à Presídência dessa organização e 
deu-lhe o impulso necessário, prirlclPitmenteo-·preitiiiCt-­
polít_ico da sua presença à frente dessa organiiação, que 
soffüi- das necessidades, das carências que não eram 
possíveis ser resolvidas sem essa interferêilciã de caráter 
políticO"--poHtico_n_ó bom sentido, não-partidário-. 
no sentido político. E V. Ex' conseguiu, com a sua atiVi­
dade, com a sua vigilância, tranSmitir esse nóVO âriínlo-a 
uma campanha que parecia declinar, quando, ao con­
trário, ia se estendendo por todo o Pa.fs. Tive oportuni-
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dade~ no_começo_da. minha carreira parlamentar, de co­
fibo.rú é0nú!Ss3.C"ami"iànha e sempre-que-pOSsO; affiVés 
das verbas orçamentáriaS; prestigio ess-a: córriuriidade. V. 
Ex' realiza, agora, em Brasflia, um simpósio da maior_re­
iC:vãTida.-iQU-eeS-iãO ·presentes-deiig-adOS de tõdo-o-PaiS e 
fortalece essa consciência de que_ nem tudo_, como V. Ex• 
jâ afirmou, depende do Estado. A sociedade tem que co­
laborar_ para a solução_ desses problemas que interessam 
a todos e que não devem ser apenas da responsabilidade 
exclusiva do Poder Público. V. Ex' junta -aos seus gran:.. 
des títulos, aos seus trabalhos já realizados dentro e fora 
do Parlamento, o de presidir essa entidade que tão gran­
des serviços vem prestando ao País e às futuras gerações 
do Brasil. 

O Sl!.. ADERBAL JUREMA - Muito oorigado, 
nobre Senador. O seu Estado já deu um grande Presiden­
te a essa escola, que foi o Almirante BenjamüCSodré. 
Ele, hoje, está imortalizado na sede que cons_truímos em 
Brasília, porque sua atuação à frente da CamPanha Na­
cional de Escolas da Comunidade, acompanhado de sua 
esposa, é o exemplo para ~ famíli~_ b_r!'~ileira. 

O Sr. Alfredo Campos - Permite_ um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Com muito prazer, 
nobre Senadoi Alfredo cam-pOs: -- ---- ---

0 Sr. Alfredo Campos - Nobre Senador Aderbal Ju­
_r_.Çma,, h_Q"-!"ª=:.n:te....§Çl_Q_~~-1'!1ªº--~':{ra, ser çitªçiQ por V. Ex', 
como Vice-Presidente da Campanha, reeleito hoje, e 
como Presidente da Campanha em âmbito regional em 
Minas Gerais, eleito na se_man~ passada. Assumi o cargo 
de Vice-Presidente da Campanha com a vontade de ser­
vir e de lutar por ela. Assumi também o cargo de Presi­
d!!nte Region~l da Campanha em Minas Gerais, por sa­
ber que posso lutar por ela e bisar o feÍtQ de outros mi­
neiros que, ao fundarem a Campanha, impregnaram o 
~nsino de Minas Gerais e _do _Brasil de um novo ideal, o 
1deal cenecista, o ideal comunitário, que tão relevantes 
seNiços_ t.ein_ prestado não só ao meU Estado, mas ao 
BrasiL E, no momento em que aparteio V. Ex•, mister se 
faz que me lembre do depoimento de um cenecista de 
Juiz de Fora, já nã. sem-ana passãda, quando dizia que o 
então Prefeito daquela cidade_, Itamar Franco, professor 
de Matemática de _um colégio cenecista, foi, talvez ou 
certamente, o Prefeito que mais emprestou o apoio deci­
dido da administração à cidade que mais tem escolas da 
comunidade, não só em Minas Gerais, ma-s, talvez, no 
BraSil. Juiz de-Fora tem dadoúrit exemplo para Minas 
Gerais que, por sua vez, quer dir esse exemplo para todo 
o ~iiis. E ~re~~ que;_ cOm_ a ajuda de amigos Comuns e 
com o dçcidido apoio e eniperit!o_n_ã_o só do Semidor José­
Lins, mas do seu todo em particular, e deste tutelar do 
ensino pátrio, do ensino brasileiro, que é _o Professor Fe­
lipe Tia-gO GOnies, haveremos de levar avante essa nossa 
luta, que é a verdadeira bandeira da Escola da Comuni­
dade, do ensino feito pelo próprio cidadão no nosso Bra­
sil e n() nosso Estado. Parabéns a v_._ Ex' _pelo O_Q_Ortl!no 
pronunciamento que faz, i1esta tarde~ _no _Senado Fede­
ral. A CNEC. é _digna -de ser comentada, de ser elogiada 
no plenário destas duas Casas, porque o dever primeiro 
de nós todos, hoje diretores da_ Campanha, é fazer com 
que ela seja conhecida, de fato, em todo o Brasil. Não 
querendo me alongar mais, Senador Aderbal Jurema, é 
necessário _que se registre um fato importante ocorrido 
com a Cam~panha no iníciO deste ano: procurado pda 
Campanha, há cerca de dois meses, o~Ministro João 

. . Sª-y_asLdiss): qu_e nãO a conhecia. Isto era natural. A Cam-
panha de Escolas da Comunidade é uma campanha que 
viceja e prospera nos Estados pobres do nosso Brasil. 
São Paulo, como Estado rico não precisou tanto da 
Campanha como-precisaram os Estados do-Nordeste e 
inesmó da região Sudeste do Pafs. Por iSso, o Ministro 
nãO cónht!cia a Camj)nha _e -hoje" nOs r6petiu, quã.ndO lá 
-fôfuos~"'ffm-Cõfu)failbia 'de V. Ex•, para aS:radecer o traba­
lho que S. Ex' tem emprestado à CamPanha Nacional de 
Escolas da COriulilidade;- a qUãrs6 vifo a conhecer -já 
como Ministro de Estado. Pois bem, é necessário que 
faÇamos corri'" Que i nossa· Carr:i):)ànha seja: conhecidã em 
todoS o-S -qliãdrantes brasileiros, principalmente pelos 
homens públicos. Nisso é que queremos contar cotn os 
nossos pares ·no Senado da República, capitaneados por 
V. Ex' e pelo Senad_or José LinS. 
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Q_SR .. ADERBAL JUREMA -_Os apartes_dos Sena­
dores Itãinal'Fiã.tlco, Nelson Carneiro e Alfredo Cam­
pos vieram, Sr. Presidente, enriquecer a minha fala, que 
tem por objetivo apenas assinalar a realização do 11 Con­
gresso Extraordinário, q~e se realiza em Brasnia. _ 

Disse muito bem q Senador Alfredo Campos que a 
Campanha precisa ser divulgada. Sem dúvida, nós esta­
mos na era da Comunicação e da Informática e a Cam­
panha, pela sua modéstia, não tem até agora conseguido 
penetrar no conhecimento da maioria dos brasileiros, na 
maioria deste País de dimensões continentais. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Sr. ·Presidente, em 
obediência ao aviso da Mesa, vou conceder o aparte ao 
meu colega de Pernambuco, Senador Nivaldo Machado, 
para em seguida encerrar as miÕhas considerações. 

O Sr. Nivaldo Machado - Senador Aderbal Jurema, 
assisti ao lado de V, Ex• e sob ã sua esclarecida Presidên­
cia. à instalação do 11_1 Congresso N acionai realizado 
tlesia: Ca:j:iltaf e-promOvido pela CNE.C. Tive oportunida­
de de verificar- é esse o testemunho que desejo-oferecer 
--o quanto V. Ex• é benquisto, o quanto V. Ex• é con­
ceituado, naquela entidade, pelo trabalho que vem reali­
zando há tantos anos, pela sua dedicação e, sobretudo, 
pela eficiência com que a vem dirigindo. Esse fato nãá se 
deve apenas à circunstância de ser V. Ex' emérito profes­
sor. dedicado durante toda a vida à grande e benemérita 
missão de ensinar e educar. V. Ex', professor dOs mais 
ilustres deste_ País, está conduzindo ~ .. Campanha Na­
cional de Escolas da Comunidade", com acerto, com a 
eficiêi!Cia e, sobretudo, com patriotismo porque está 
ciente de quanto vale a contribuição que esse órgão vem 
dando à solução do problema educacional brasileiro. 
Num país de jovens, biologicamente voltado Pt\ra o futu­
ro, nenhum problema é mais importante do que o da 
educação. Por isso, V. Ex• vem, não só como professor, 
mas-,--sobretudo, no desempenho correto e competente 
das obrigações do mandato popular, prestando serviços 
dos mais relevantes, nesse setor, e por isso, merece de 
todo o Brasil, não só do órgão que dirige, o melhor con­
ceito e os maiores :iplausos e, de igual modo, pela dedi­
cação ao órgão de que é ·figura principal. Quero, na 
oportunidade, registrar o trabalho, a competência e de­
dicação do_8uperintendente da CNEC, professor Felipe 
Tia_g.Q_G_:_omes, seu fun_dador e responsâvel pelo êxito que 
vem alcançando em todo o País. Aqui, a entidade encon­
tra a maior receptividade e o mais decidido apoio. Muito 
obrigado. 

O SR. ADE.RBAL JU~EMA- No momento em que 
o Senador Nivaldo Machado enriquece o meu discurso 
com a sua intervenção, antes de encerrar estas conside­
rações, quero dizer que as minhas palavras, por sorte, es­
tão emolduradâs pela presença da criança brasileira, da 
criança brasiliense nas galerias deste plenário. Nós, que 
S9!:f!QS ___ os __ modestos condutores de uma campanha de 
educãção comunirál-ia, qUeremoS-dizer a eSte Seriã.-dO qUe 
confiamos no apoio do GoVerno federal e dos GoVeiricis 
estaduais. E não é sen1 razão que. hoje à noite, ao encer­
rarmos o III Congresso NaciOnal Extraordinário, tere­
mos a presença do eminente Presidente da República, 
Senador e escritor Josê Sariley. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito_ bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora . 

O Sr. Virgílio Távora- Sr. Presidente, o eminente Se­
nador Itamar Franco solicitou-me lhe cedesse o tempo 
por dois minutos. De maneira que, se V. Ex• concordar. 
logo após a Ordem do Dia, falarei. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia concede a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
ci~ a· seguinte discurso.) - Sr. Presidente; Srs.- Senado­
res: 
· Antes,_ eu gostaria de agradecer ao nobre_Senador 
Virgílio Távora pela sua gentileza que, aliás, está sempre 
presente. 

Se V. Ex• verificar, Sr. Presidente, eu sou o segundo 
inscrito-. · 
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Trago ao conhecimento desta casa a aprovação, em I~> 
de setembro, em Belo Horizonte, da. "Carta do TI Con­
gresso Mineiro de Profissioriais da Engenharia, A rquite­
tura, Agronomia, Geologia e Geografia" - li CMP~ 

Os profissionais mineiros_dessas classes consideram de 
fundamental importância a sua participação na defi­
nição dos rumos do País e na construção de sua demo­
cracia. Para isSo entendem Que deva ser corivocada a As­
sembléia Nacional Constituinte, com pOderes especifi­
cas. e desvinculada do Congresso N acíonal; que seja as­
segurado duplo e eqUitativo acesso dos candidatos aos 
meios de comunicação de massa. 

Reivindicam que o texto constitucional seja elaborado 
com ampla participação do povo brasileiro, representa~ 
do por seus constituinteS eleitos, não admitindo que esse 
processo seja-atropelado por comissões-de notáveis que 
não possuem legítimidade para encaminhar este debate 
nacional. 

Entendem aqueles profissionais, ainda, que a reforma 
agrária, que -é 1ni:l.diável, deva assegurar não só a redistri~ 
buição da terra, mas, também, a implantação de uma 
política agrícola· com garantia de mercado, de crédito, 
assistência técnica, e distribuição e armazenamento dos 
produtos a todos os pequenos produtores rurais, respei· 
tadas as áreas de preservação permanente e as áreas indí­
genas. 

Concluem, também, pela neceSsidade de uma imediata 
reforma urbana, acompanhada de uma política habita­
cional eficaz; pela necessidade de mofificações na políti~ 
ca mineral do País, promovendo uma melhor utilização 
dos recursos minerais; Pelo fiffi Imediato da Lei de Gre­
ve, pela reconstrução da Universidade Brasileira, pela 
urgente recuperação da soberania nacional, e pelo fim 
das políticas recessivas como ponto de retomada do de­
senvolvimento econômico do Pafs. _ - --

Crêem que o Brasil deve ser solidário com todos os po­
vos que lutam por sua autonomia e autodeterminação, 
repudiando qualquer forma de interferência na -Sobera­
nia daquelas nações. 

Solidarizamos-nos com as justas _reivindicações dos 
engenheiros, arquitetos, agrônomos, geógrafos, tecnólo~ 
gos e técnicos de nível médio mineiros, que lutam pela 
dignificação de suas profissões:_ 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, que falarâ 
pela Liderança do PDS. 

O SR. MURILO BADARO (PDS - MG. Como 
Líder, pronuncia o segUinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; - -

A Liderança do PDS no Senado Federal e a Liderança 
do PDS na Câmara dos Deputados, nestes últimos dias, 
têm recebido volume cada vez maior de denúncias, vin­
das de quase todos os Estados da Federação, dando con­
ta do uso e do abuso das máquinas oficiais do poder 
político e do poder público em favor de candidaturas às 
eleições municipais do próximo dia 15 de novembro. 

Este, Sr. Presidente, é um dado preocupante, porque 
se não se colocar cobro a esses desmandos, se não hou­
ver, da parte das lideranças responsáveis do País, dos 
seus partidos políticos, unia atiiuâe ei'lérgTc-a e-êonstrufí: 
va no sentido de elaborarmos uma legislação eleitoral 
que coíba, de uma vez por todas, a prevalência dessas 
formas perniciosas de corrupção eleitOral, certamente o 
caminho a ser percorrido na direção de uma verdadeira 
democracia será cheio de escolhos e. de obstáculos. 

Infelizmente, na véspera do dia t.S de julho, quando 
por lei votada pelo CongresSo se esgOtava o prazo que 
permitia a governadores e prefeitos a realização de atos 
de nomeação, de_ concorrência pública, etc., a Nação as­
sistiu estarrecida ao anúncio de milhares de nomeações 
feitas ao "final do prazo fatal estabelecido pela lei. 

Temos uma legislação eleitoral que ao longo dos anos 
foi o instrumento destinadO a coibir eSses abusos; mas, 
infelizmente, pelo Brasil a fora onde, muitas vezes, o im­
pério da lei ainda não se estabeleceu, ocorrem atos de de­
formação da vontade popular, sem que se possa, contra 
os responsáveis, exercer severa punição. ~verdade que o 
Congresso, por suas figuras mais responsâvei, tem pro­
curado resolver esse problema. A última lei que teve o 
naipe do seu autor, o saudoso Deputado Etelvino Lins, 
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foi Uma dessas tentativas que, carregada de boas in­
tenções, se fr.ustrou_no tempo. 

Agora, Sr. Presidente,- chega-se às raias do absurdo: 
governos estaduais, prefeituras municipais, com uma 
desfaçatez que clama aos céus, estão usando e abusando 
dos recursOs ao erãrio público em favor dos seus apani­
guados, e _o PDS quer fazer uma advertência aos respon~ 
sáveis por estes Governos para que cessem ess_es abusos. 
para que interrompam esses propósitos, a fim de qUe a 
Vontade eleitoral do dia 15 de novem_bro se perfaçá na 
sua inteireza e que, de fato, represente a vontade da opi-. 
nião pública de cada uma dessas comunidades. 

Hoje, tivemos um exemplo, que nós esperamos se es­
palhe por todo _o Brasil, o GoVernador do Estado de 
Mato Grosso, Dr. Júlio Campos, estava em viagem no 
inter_esse do _seu Estado pelo exierior, ao chegar tomou 
conhecimento de que a gráfica oficial, a imprensa oficial 
du Estado, havia feito publicações em favor de candida­
to do s_eu Partido à Prefeitura de Cuiabá. O Governador_ 
Júlio Campos, comunicOU às Lideranças do_ Partido das 
duas Casas do Congresso que mandou exonerar o res­
ponsável por esse abuso, dando ao Brasil um exemplo de 
correção que nós esperamos seja seguido por todos os 
outros GovernadoreS e por todos os PrefeitoS~ 

E não vai uma acusação a um partído, Sr. Presidente, 
da mesma forma que um Governador da PDS foi acusa­
do e verificada a existêilcia do fato, tomou providências, 
esperamos que os Governadores da Frente Liberal, que 
os Governadores do PMDB sigam a trilha tomada pelo 
Governador de Mato_ Grosso: puna os responsáveis e im­
peça esse espetáculo triste de abastardamento da_ vonta­
de popular. 

Já estamos vendo através da televisãO algUns momen­
tos de baixo nível da campanha em que quase sempre as 
retaliações pessoais substituem as boas teses e os progra­
mas do interesse das coletividades. O espetáculo que os 
partidos esfão proporcionando na televisão não os reco­
menda muito ao apreço da população brasileira. ~ que 
os ·partidos, Sr. Presidente, estão em crise, é que os parti~ 
dos vivem um momento difícil de sua existência. Sofrem 
eles o entrechoque de muitos interesses que se cruzam 
numa sociedade em processo de vertigiriosa mudança. E 
os partidos em crise e mais a inexistência de um corpo de 
leis, que assegure a manifestação-límpida da vontade po­
pular, transformam de repente a eleição geral para a 
constituinte num alto risco para o País, PorQue as denún­
cias já_ ap_;~n:eceram e jâ afloraram para o conhecimento 
da opinião pública. E o caso de se perguntar: como se 
póde cOnvOcar uma co.nStituinte sem umá legislação que 
proíba de fato, que puna o~ responsáveis pelo uso e pelo 
abuso do poder econ-ômico? Será que teremos aqui um 
CongreSsO rriaculado pela corrupção eleitoral, pelo uso 
incorreto do poder econômico que vem dos particulares 
ou do poder público? Não ê possível, Sr. Presidente, que 
a esta altura da vida do País, possamos assistir, sem uma 
palavra de protesto, à conti-nuidade desses atos que de­
forinam, que aviltam e que tornam a nossa democracia 
verdadeiro arreniedo. 

O PDS, pela minha voz, tal como neste instante, está 
fazendo o Líder do PDS na Câmara dos Deputados, faz 

. uma advertêncía aos governador:es dos Estados, de todQs 
os partidos, faz uma advertência e um apelo aos prefeitos 
das Capitaís e aos prefeitos dac}ueiã.S cida-des onde se rea­
lizam eleições, à consciência cívica das lideranças políti­
cas brasileiras, a:os partidos políticos para que nãO per­
mitam que nesta fase dificil de transição por que passa a 
Nação, nesta fase difíci1 de afirmação da nossa incíPitmte 
democracia, que continua sendo ªque!~ "plantinha ten­
ra" a que se referiu Octávio Mangabeira, para que a nos­
sé democracia possa ultrapassar mais esse teste. Se for 
.oJ,Jocado um paradeiro a esses desmandos, não temos 
dJlvida alguma de que as eleições de 15 de novembro vão 
representar mais um passo na afirmação demo-crática do 
povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra como Líder ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

Ó, SR. HELIO. GUEIROS (PMDll - PA. Como 
Lrder, pronurrcia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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Sinto-me embaraçado em nome do PMDB de respon­
der ao discurso do meu eminente colega e distinto Líder 
Murilo Badaró, porque nada hã que responder visto que 
S~. Ex.-não fez nenhuma acus-aÇã() contra o PMDB. O 6-
ilico Governo, na d~nú_ncia de S. Ex•, que incorreu em 
falta é o Governo do Est3.do do Mato Grosso que per­
tence ao PDS. Então, quem tem que responder e descul­
par por alguma caisª- malfeita _é o Partido do eminente 
Líder Murilo Badaró, porque de todo o alinhavado que 
fez durante os 15 ou 20 minutos, que S. Ex~ ocupou a tri­
buna. só citou um caso concreto, que foi de corrupção 
eleito_ral no Mato Grosso, governado por um Governa­
dor do PDS. 

Então, eu digo ª S. Ex~ qu_e me permito não aceitar 
para o PMDB esse modelo que S. Ex• quer que o PMDB 
aceite do Governo do Mato Grosso. S. Ex•, na procla­
mação que fez, disse que aguardava, esperava que o 
PMDB fizesse como fez o Governador do Mato Grosso 
que, sabendo no estrangeir-o que um auxiliar dele foi 
apanhado com a mão na massa com a corrupção eleito­
ral. demítou~o imediatamente. 

Com o PMDB, nobre Senador Murilo Badaró, não 
vai acontecer isso, nem precisamos dC:Sse modelo do PDS 
pOrque, simplesmerÍÍe, _os_Goverrlos do PMDB não estão 
utilizando a coisa pública para sua propaganda eleitoral. 
Gostaria cjue o _enlinente Senador Murilo Badaró tivesse 
ao menoS dado um exemplo, mesmo isolado, um ex.:em­
plo bissexto, em qualquer Estado da Federação governa­
d<>_ pelo PMDB ou pelo Governo da União, se por acaso 
S._ EX~ quer envolver também o Governo da Nova Re­
pública nessa suposta corrupção eleitoral. 

O Sr. Murilo Badaró - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELIO GUEIROS_~ Mas S. Ex• absoluta­
mente nem de leve ensin uou qualquer irregularidade no 
comportamento de qualquer Governo do PMDB. Sei 
que s: Ex• é um excelente Advogado dejuri, e na Banca­
da do PDS existem provectos e competentes advogados e 
promotores. Então, uma das maneiras de se considerar 
inepta uma acusação:_é __ ela não configurar um fato con­
creto. Qualquer denúncia, para ser aceita pelo juiz, tem 
que relatar, narrar um fato concreto, enquadrando o fal­
toso em determinado artigo da lei. 

O Sr. OctaVio Cardoso- Perrilite v: "Ex:• um aparte? 

O SR. HELIO GUEIROS.- A denúncia feita ... 

O Sr. Octavio Cardoso - E para um aditamento! 

O SR. HELIO GUEIROS - A denúncia feita pelo 
Senador Murilo Badaró, com relação a isso, pode ser 
considerada inepta, não no sentido da falta de colorido 
intelectual, na falta de cultura do brilhantismo, ou da 
eloqaência que S. Ex• no·s briiida sempre na tribuna, mas 
com relação a um fito conCreto da denúncia - ê uma 
denúncia inepta. Como disse, não tenho condições de de­
fender coisa alguma, porque S. Ex• não acusou nada 
concretamente. Eu teria que falar de maneira vaga, fazer­
juramento aqui de promessa de que o Governo não vai 
intervir de maneira nenhuma na lisura do pleito, na or­
dem democrática, quer dizer, só conversa fiada, por-que 

__s_ Ex• fez uma acusação inteiramente vãga, sem caracte-
rizar coisa ·argi.úila.-sem dai- nome aos bois~ 

Concedo o· aparte ao ilustre Sen;dor Octavio Cardo­
so, que disse que ia aditar a denúncia. Eu não sei, nobre 
Senador, se depois dela ser considerada inepta ela pode 
ser aditada. 

O Sr. Octavio Cardoso- Não. Não poderia. Mas V. 
Ex• não será o juiz para o julgamento da inépcia. Recen­
temente, os jornais notiCiaram que um banco do Estado 
de_São Paulo estava recolhendo e motivando a sua clien­
tela a Fazer doações para o candidato Fernando Henri­
que Cardoso. Os jornais de todo o País noticiaram que 
um inquérito havia sido aberto para apuração desse fato. 
Outro fato é que não tenho noticia de que algum gover­
nador do PMDB tenha revogado os milhares de atos de 
nomeação que a imprensa noticiou, feitas no limite do 
prazo para essas nomeações e contratações. Não tenho 
agora,_ esses elementos, mas posso trazer para a sessão de 
amanhã, porque a imprensa publicou fartamente. E são 
milhares, muitos milhares, as nomeações feitas pelos go­
vernadores_do PMDB. Só dois fatos. Por hoje. 
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O Sr. Murilo Badaró- Permite V. Ex• um aparte_? As­
sim. V, Ex• responderia os dois apartes de uma vez. 

Q SR. HtLIQ_GUE:IRUs-:.:... Perfeitamente-, se V. Ex• 
quiser economizar te.mpo é bom para todos nós. 

O Sr. Murilo Badaró- Economizamos tempo para o 
Senado, mas nos privamos do prazer da sua palavra. 

O SR. HI!:LIO GUEIROS- Muito grato. 

O Sr. Murilo Badaró - A penas, nobre Senador, V. 
Ex• não entendeu o meu objetivo. eu não ocuparia a tri­
buna do Senado para uma advertência dessa gravidade, 
se não tivesse nas mãos alguns elementos probatórios. 
De resto V. Ex• que é um grande advogado, sabe muito 
bem do que é público e notório iildepende de prova. E os 
jornais eStão ar, prenhes e carregados de notícias a res-­
peito da interferência dó poder público estadual na 
eleição inunicipal. Eu tenho aqui comigo, e vou pasSar às 
mãos de V. Ex•._e peço que compreenda as râzões pelas 
quais não as tor"nO públicas, porque estamos- como se 
faz responsavelmente uma oposição séria - aprofuri~­

dando as nossas informações para verificar com exatidão 
a sua veracidade. Passarei às mãos de V._ Ex• doi~ ca~QS_ 
dentre os muitos que tenho. E quando citei o C3.s0 âO &õ=­
vernador de Mato GrossO, foí para fazer jU.Stiça·a·s. Ex.', 
que ror sUrpreendido por um ato de incorreção de um seu _ 
funcionário, demitiu~o imediatamente, o que não fize­
ram vários governadores que tomando conhecimento 
dessas coisas, nenhuma proVidência tomaram. E mais 
aquilo a que se referiu, aiilda há pouco, o Senador O~ta­
vio Cardoso.~As __ nomeações que foram profligadas pela 
imprensa de uma forma a mais enérgica, a mais enfática, 
a mais expressiva, elas continuam fazendo os seus efeitos 
sem que os governadores tomassem qualquer providên­
cia. Eu vou passar apenas para conhecimento de V. Ex•. 
o x.erox dos telegramas que tenho em mãos, e oportuna­
mente vamos voltar a esse assunto tão logo nós possa~ 
mos. na oportunidade precisa, ter averiguado a profun­
didade dessas denúncias que, em grande volume, estão 
chegando às nossas mãos. Foi com esse objetivo ê que eu 
não explicitei nenhum caso. 

O SR. HtLIO GUEIROS _- Responderei primeiro 
ao eminente Senador Qctavio Cardoso, pela ordem cro: 
nológica. 

Nobre Senador Octavio Cardoso isso de alguém cola­
borar, contribuir para a campanha de Fernando Henri­
que Cardoso, de Jânio Quadros, de Matarazzo é perfei­
tamente legal. Sabe V. Ex!- que a legislação eleitoral de­
termina- que seja constituída comissão de propaganda, 
essa estabelece _orçamentos, quotas de contribuição, e se 
houver alguma irregularidade, essas comissões são fisca­
lizadas por representantes de partidos adversários._ Se 
porventura, em São Paulo, houve alguma irregularidade 
o PDS tem plenas condições de impugnar e de provar 
que houve irregularidade. De modo que o problema ê da 
Justiça EleitOral. 

Quanto à argumentação de que foram publicados, no 
último dia do prazo, decretos de nomeação em todos os 
Estados do _Brasil_ isso é evidente. E evi_dente que sim. 
Não é possíVel qüe por causa de uma eleição municipal, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, a educação fique parada, 
a saúde fique paralisada, as estradas fiquem inutilizadas 
porque os Governadores não podem nomear professo­
res, médicos, enfermeiros, não podem nomear ninguém. 
Isso ê uma das tolices da legislação brasileira_d~; fazer 
com que tudo que se faça seis meses antes da eleição seja 
suspeito. Tod_o mundo sabe que isso "é uma espécie de hi­
pocrisia da legislação brasileira, porque a verdade é que 
os Estados, as Prefeituras precisam continuar com seus 
serviços públicos e hâ sempre postos médicos a abrir, há 
sempre escolas a abrir, a sempre ·estradas a abrir, mas 
vem essa lei muitO decantada e impede que se faça no­
meação seis antes e até três meses depois e aos Governos_ 
dos Estados não resta alternativa senão, preventivamen­
te. fazer nomeações para preenchimentos de vagas nos 
serviços públicos. Rigorosamente legal, se for ilegal é só 
ir à Justiça e derrubar. 

Então, os GovernOs e as Prefeituras usam o limite le­
gal permitido pela legislação. Não há nenhuma irregula­
ridade. não há nenhuma eiva de corrupção. O absurdo 
seria que se toda vez que houvesse eleição no Brasil não 

se fizesse mais nada no Brasil, todo mundo cruzasse os 
bracos por causa dessa proibição que considero hipócri­
ta. 

Nobre Senador Murilo Badaró, louvo a serenidade de 
· V, Ex•. o seu cuidado, o seu equiUbrio em não aceitar, de 

imediato, as tais denúncias que lhe chegaram as mãos. V. 
Ex• procede muito bem e louvo V. Ex• por isso e me re­
servo,-então, para em outra oportunidade, se por acaso 
V. Ex' sentir quê tem condições de endossar essas criti­
cas, essas acusações, para apresentar a defesa do PMDB" 
ou do Governo, se for o caso. Querõ dizer a V. Ex•s que 
aqui. neste plenário, só tem político experiente ... 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• concederia um ap!ir­
te. nobre _Senador Hélio Gueiros? 

O SR. HELIO GUEIROS - Concedo jâ ... vividos, 
tarim6ados. Então, a coisa mais Comum, mais riormal na 
vida de um- pOiítíco é ter conhecimento de adversários 
que vão-logo tirando carta de seguro pelas derrotas que 
vão sofrer no dia da eleição. Então, começa sempre essa 

- história de perseguições, -violências-, terror--ou cOisas pa~ 
recidas que é cada um procurando_tirar logo a sua carta 
de segUro pitra Justificar' a derrota fatal nas urnas de tS­
de novembrO:-!':: ísiô~ ma:is ou menOS, o que pãderâ acon­
tecer enl muitas dessas denúncías trazidas à_dout_a consi­
deração do eminente Senador Murilo Badaró. São cida­
âãOs ãcosluritãdos, talv"ez durante 20 anos, ·-a- ganhar 
sempre às custas de AI-5 e outras coisas e que, agOra, es=­
ti.'io SeiúinGo problemas e dificuldades e como não têm 
como justificar a derrota inapelâvel nas._urn_as de 15 de 
noVembro. -vãO logo tirando, como disse, a sua_ carta de 
seguro e atribuindo irregularidades e processos fraudu­
lentOs durante a campanha eleitoral. 

O Sr. Benedjto Ferreira -_Permite V. _E,v um aparte? 

O SR. HELIO GUEIROS- Pois não. Ouço, com 
muíto- prazer, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Benedi­
to Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Hélio Guei­
tos._realmente, são legais as nomeações, mas são profun~ 
damente imorais, sobretudo num momento_em que a an· 
tiga Oposição, hoje no Governo, as defende, vez que, 
pesquisando o Senado e Câmara' dos Deputados, eu não 
constatei, por parte de nenhum Partido e de nenhum 
parlamentar e, de modo especial da antiga OpoSição, a 
qual caberia ser mais vigilante para este aspecto, sequer 
uma tentativa para a regulamentação do art. 64 da Cons~ 
tituição. Vê V. Ex• que a Oposição que sempre clamou 
pelo estado de direito, a antiga Oposição, o Partido de V. 
Ex•. de modo especial, que sempre verberou o mal uso 
da coisa pública e, de modo especial, a mordomia. Não 
houve nem da parte dos meus correligionários, do PDS, 
e niüíto menos do PMDB :...._no caso ril.aior responsável 
do que era a Oposição- a tentativa de disciplinar, con~ 
forme estabelece a Constituição, a despesa com o pes­
soal. Daí o empreguismo vergonhoso que desgraça este 
Pais. E de mordomias saliente vou demonstrar isso a V. 

- Ex•. amanhã, com números exatos, de como ocorrçu _um 
creScimento vertiginoso nas despesas de pessoal e de cus­
teio de 1982 para cá, tanto nos Estados ~mo nos Mu~ 
nicípios. Daí por que ainda há pouco dizía a V. Ex•, em 
conversa particular, da minha angústia e da minha 
apreensão quanto a essa pressão que sofre o correligio~ _ 
nário de V, Ex•, o ilustre Presidente José Sarney, nesse 
dilema que·.Sua Excelência está vivendQ em atencJer às 
suas lideranças no Congresso ou não ate(\der, observan­
do aquilo que o próprio Executivo tem apregoado, que é 
a quase insolvência do Tesouro Nacional. Ou despresti­
g:ia a si próprio, ou desmoraliza a si próprio diante da 
Nação e do mundo, não admitindo mais gastos para 6 
Tesouro ou, então, desautoriza suas lideranças! Daí por 
que. nobre Senador Hélio Gueiros, eu acho que ali_está o 
autor da célebre oração, que nós todos políticos d_evería~ 
mos estar a observar neste momento. 

E a célebre frase de Ruí: denlos exemplos edificantes 
ao povo, que o povo nos seguirá. Eu acho que no mo­
mento. nobre Senador Hélio Gueiros, agiu muito bem o 
meu !f der, d~ntro da prudência que sempre lhe-caracteri­
zou, não enumerar fatos antes de aprofundar ãs denún­
cias, porque tamanho e tal é o desgaste da imagem dos 
homens públicos do Brasil hoje -que lamentavelmente, 
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em todQs. os escalões .de todos os Três Poderes --:- tal o 
nosso desgaste -_que realmente faz-se ne~essário que 
ajam os Governadores como agiu Júlio Carp.pos, que 
ajam as lideranças do Congresso como agiu Murilo Ba­
daró: que irá se aprofundar primeiro para verificar até 
onde vai a validade dessas den6ncias, para depois citar 
fatos. Agora, o que não fica bem- e V. Ex• me permita 
-é alegar que nomear, que aumentar a carga tributâria 
exaustiva que já pi:sa sobre os ombros dos nossos contri­
buintes, nossos consumidores, para justificar o legal, que 
são essas nomeaçõ·es- como volto a repetir para V. Ex• 
- profundamente imoraiS, porque repreSentam mais e 
mais ôriuS--)nlra o contribuinte brasileiro. 

O SR. HELIO GUEIROS - Nobre Senador Benedi­
to Ferreira, V. Ex~ aborda um assunto meio diticii, por­
que V. Ex' quer fazer uma distinção entre moralidade e 
legalidade. Eu acho que no Brasil nós deveríamos nos 
dar por muifó felizes se ao menos a lei fosse cumprida _e 
respeitada. Agora, V. Ex~ além disso, também se julga 
em cond_ições de considerar o dispositivo da lei moraliza­
dor, imoral. O dispositivo pretende ser moralizador, V, 
Ex• acha que é imoral. A lei estabelece um tempo limite, 
um prazo para que sejam feitas as nomeações. 

O Sr. _Benedito Ferreira- Eu disse que imoral eram as 
nomeações. Eu não disse que a lei era imoral. V. Ex' que 
diSse -qUe ~a -lei era hipócfita. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Então a lei é imoral. 

• O Sr. Benedito Ferreira - Eu não fiz. mas faria coro 
com V. Ext 

O SR. HELIO GUEIROS- A lei ê imoral. Agora se 
além da legalidade nós também tivéssemos de estar aqui 
·cuidando do que é moral e do que ê imoral, nós iríamos 
abrir uma discussão infindável porque o problema de 
moral depende muito da formação, da cultura, dos senti­
mentos~-de muita coisa, ê subjetivo. Então nós não che­
garíamos nunca a uma solução. De modo que, os pará­
metros da legalidade são mais fáceis de serem aferidos, 
comparados e avaliados. E por isso que estou discutindo 
a questão dentro da lei. Agora, quero dizer a V. Ex•s, 
nobre Presidente e ilustres Senadores ... 

O Sr. Çarlos Chiarem- V. Ex• me concede um apar~ 
te, Senador Hélio Gueiros? 

O SR. HELIO_ GUEIROS- ... que já da parte dos 
meus correligionários há uma certa reclamação; e de que 
muitos governos não estão ingressando na campanha 
como deviam -engraçado, não? V. Ex• acha que os go­
vernos estão entrando de rijo na campanha. Já muitos 
dos meus correligionârios entendem que tanto o Presi­
dente da República como muitos governadores de Esta­
do estão administrando o momento brasileiro coma ver­
dadeiros magistrados, sem se ilniscuir, sem tomar ... 

O Sr. Benedito Ferreira- V, Ex• está dizendo isso. Eu 
não disse, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Quero dizer 
a V. Ex• que o seu tempo está esgotado. 

O SR. HELIO GUEIROS - ... sem tomar posição 
nenhuma nesta campanha eleitoral. Verifique V. Ex• que 
a queixa do meu lado é ex~tamente ao contrário da quei­
xa do seu lado". 

Só para terminar, nobre Senador Martins Filho, quero 
ter a honra de ouvir aqui o meu líder, Senador Carlos 
Chif1•efH. 

O Sr. Carlos Chia.relli - Prezado Presidente, ilustre 
Senador Hélio Gueiros, apenas para fazer um registro ao 
final da sua magnífica manifestação que é extrema~ 
mente benfazejo nüm processo democrático, e ê altamen­
te estimulante para a República na sua reorgani<:ação 
que a pouco mais de 40 dias de uma eleição, ri um prõCes­
so tão aberto. tão pluralista e tão participativo, não se te­
nhà qualquer tipo de crítica, não se tenha qualquer tipo 
de acusação e não se possa argair nenhum elemento ob­
jetivo contra a ação do Governo, ou que possa fazer com 
que; se suspeite--dé. Uma atuação de _um GoVerno, num 
País presidencialista como o noss_o, ap•oiado por Partidos 
PolíticoS nítidamente caracterizados, e que esse Governo 
consiga se manter com essa isenção, com essa postura 
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correta. com essa dignidade de propósitos, o que de resto 
ê a melhor e a mais significã.tiVa Tõrma de elogio que se 
pode dar a um Governo neste momento. Acredito que 
essas questiúnculas regionais, e se eu as argaisse teria 
terríveis problemas a nível de Estado do qual eu prove­
nho, onde estão ocorrendo perseguições a nível estadual, 
e que as trago aqui, porque acredito que ficarfamos no 
varejo das posições minúsculas~ Mas o import~nte é que 
um Governo, ComO o Goveriló- federal, se mantenha de 
maneira tão eqUdistante e tão correta e inc;;~.paz de ser 
motivo de alegações, de induções_corruptoras, de partici­
pações indignas ou de descuidos com norm,as legais, 
mostrando que o Presidente,• realmente, se comporta 
como um magistrado. 

O SR. HELIO GUEIROS- Muito grato ao eminen­
te SenadÓr Carlos Chiarelli. 

E. finalizando, Sr. Presidente, posso declarar ao emi­
nente Líder Murilo Badaró, que o PDS pode disputar, de 
peito aberto, tranqíiilo, com to_da a confiança, com toda 
a desenvoltura, a campanha eleitoral de 15 de novembro. 
Pode mobilizar a opinião pública, pode fazer sua pre­
gação, pode ir às praças, às ruas, à televiSão, a toda par­
te, porque encont~arâ da parte do Governo Federa) e dos 
Governos do PMDB todo o respeito, todo o acatamento 
e todo o apoio. Se porventura algum fato isolado aconte­
cer, S. Ex• pode trazer ao conhecimento das altas autori­
dades da República, que elas haverão d_e_honrar as suas 
tradições, honrar o seu patriotismo, e haverão de coibir 
aq'ueles abusos porventura existentes. Mas, até agora, Sr. 
Presidente c Srs. Senadores, a verdade é que nada existe 
de concreto contra qualquer Governo da Nova Repúbli­
ca, porque o _único caso mericionado pelo eminente Se­
nador Murilo Badaró, infelizmente, se refere a um caso 
da Velha República. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

João Lobo - Moacyr Duarte - Amaral Peixoto -
Severo Gomes - Saldanha Derzi - Jaison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Srs. Senado­
res. na sessão ordinária do dia 4 do corrente, o nobre Se­
nador Itamar Franco solicitou a palavra pela ordem e 
encaminhou à Mesa oficio em que faz considerações 
sobre a entrevista concedida pelo Sr. Mirlistro Antônio 
Carlos Magalhães, nesta Capital, e que deu origem à sua 
iniciativa de convocação daquela autoridade, iniciativa 
essa consuhstanciada pelo Requerimento n~" 141, de 
1985. Pelas razões que expende naquele documento, en­
tende S. Ex• que se perdeU o objetivo da convocação do 
Sr. Ministro das Comunicações, e solicita a transcrição 
nos Anais do Senado do tex..to da entrevista, informando 
ainda que retirava o Requerimento nl" 141, de 1985, jâ 
que a entrevista pouco revela do objetivo pretendido. 

Lembro a S. Ex• e ao Plenário que o Requerimento n'~' 
141, de 1985, foi aprovado no dia 24 do mês de junho 
passado, tornando-se, portanto, uma deliberação do Se­
nado e que somente por uma nova decisão do Plenário 
poderá ser cancelada, 

Consulto ao Plenário se concorda com o cancelamen­
to da convocação do Sr. Ministro das Comunicações. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção áo_ Plenário, a Presidência to­
mará as providências necesSárias no sentido de atender à 
solicitação. · 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, redaçãO final que será lida pelo Sr. 1~"-Secretário. 

E lida a seg~inte: 

PARECER 
N• 827, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~" 233, 
de 1981. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação_- final do Projeto de 
Lei do Senado nl" 233, de 198 I, que fixa percentUal míni-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

mo paru aplicações erri educação pelas empresas em que 
o &tado tem participação acionária majoritária. 

Sala de Reuniões da Comissão,_ 8 de outu1>ro ,de 
19S3. - Octavio Cardoso, Presidente - Martins Filho, 
Rel<Llor .':"""" Nh'tt.Jdo Machado. 

ANEXO AO PARECER N• 827, DE 1985 

--~-RedaçãO final do Projeto de Lei do Senado n~"_233, 
de 1981. 

- Fixa percentual mínimo para aplicação em educação 
pelas empresas em que o Estado tem partícipãção acio­
nária majoritáriu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [9 Sãoasempresas,nasquaisaUniãoouosEs­

lados têm participução acionária majoritária, obrigadas 
a aplicar, no ensino de primeiro grau, quantia correspon­
dente a J% (três por cento), no mínimo, de-seus investi­
mentos globais. 

Art. 2~' O percentual, a que se refere o artigo ante­
rior, será calculado com base em sua programação anual 

:Jprovm.la pela ~re~ria de Controle das Erilpr_esa.sE_s­
-f<.ltais du Secrela-ria-de Planejamento da PresJdenc1a da 
República e corrigida, no final" de cada exercício, caso as 
despesas com investimento ultrapassem o teto nela fixa­
do, 

Art. 3"' Excluem-se da determinação contida no arti­
go J9 da presente Lei as empresas vinculadas ao Minis­
tério dtl Educuçilo. 

Art. 4"' O cumprimento do disposto no artigo I~" da 
presente Lei não desobriga as empresas, a que se refere, 
d<ts contribuições previstas no Decreto-lei n"' 1.422, de-23 
de outubro cf~_1_97?, nem com elas se confunde. 

Art. 59 As aplicações a que se refere o artigo }9 serão 
teitas atruvés de um Fundo gerido por um Conselho Di­
retor,-1ntegrudo por representantes do Poder Público e 
da comunidade. 

Art. 69 Os atos necessários à execução desta Lei se­
rão estabelecidos em regulamento do Poder Executivo. 

Art. 71" Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cução, aplicando-se no exercício seguinte. 

Art. 81' Revogam-se as disposições _em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -O parecer 
vai ___ à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !~"­
Secretário. 

E lido o seguinte:­

REQUERIMENTO 
N• 397, de 1985 

Nos termos do art. _356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
233. de 1981, de autoria do Seriãdoi: João Cã.lmon, que 
fixa percentual m!nimo para aplicações em Educação pe­
las empresas em que o Estado tem participação acionária 
mã}oritária. - ---

- ~ala.d_a_s S~s.s_ões, 8 de outubro de 1985.- Hélio Guei­
ros. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o reql!:rl~_ento. 

oS Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado, o _requerimento passa-se à imediata apre­

ciação da redação final. 
Em discussão da redação final. (Pã:usa.) 
Não haverido quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada a Redação Final, o projeto vai à Câmara 

dos Deputados. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên·­
cia convoca sessãg extraordinária a realizar-se- hoje, às 
18 horas e 30 mfnutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

- Redação final dos Projetos de Lei do Senado n~"s 4, 
55 e 251~ de 1983; e 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 67, de 1985. 

~O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno únicO, da Redação Final (o~ 
feiecída pela Comissão _de Redação em seu Parecer 
n~> 764, de 1985), do Projeto de Lei da Câmara n~ 85, 
de 1985 (n~" 4.965/85, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a aplicação do estabelecido no art. 21" da Lei nl" 
6.185, de li de dezembro de 1974, que dispõe sobre 
o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da 
Administração Federal Direta e das Autarquias Fe­
derais, e dá outras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
En-cerrilda a discussão a redação final é considerada 

definitivamente aprovada nos termos do art. 359 do Re· 
gimento Interno. 
~ pr?jeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n• 85, 
de 1985, qUe dispõe sobre a aplicação do estabelecido 
no art. 2'~' da Lei n9 6.185, de 11 de dezembro de 1974, 

_9!!~ dispõe sobre o regi~e i~r!c!!co ~os servidores 
públicos civis da Adminlstraçio Federal ~ireta e das 
autRrqUias federais, e dá outras providências.-, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~" Ressalvado o estabelecido no art. 2~> desta 

lei, aplica-se o disposto no art. 2'~' da Lei n~" 6.185, de 11 
de dezembro de 1974, com a redação dada pela Lei n'~' 
6.335, de 31 de maio de 1916, aos serviodres pertencentes 
à categoria funcional de Fiscal do Trabalho, código NS~ 
933.lntegra:nte--do Grupo-Outras Atividades de Nível 
SuperiOr. ·- -- · ·- ·-

Art. 2~> Os atuais ocupantes de emprego de Fiscal do 
Tr.abalho da Tabela Permanente do Ministério do Tra~ 

- halho, desde que admitidos após aprovação em concurso 
público, poderão optar pelo regime jurídico de que trata 
a Lei nl" I. 711, de 28 de outubro de 1952, no prazo· de 60 
(sessente) dias, contados a partir da data da vigência des­
ta lei. 

Parágrafo único. OS empregos ocupados pelos servi­
dores que optarem pelo regime estatutário ficarão trans­
formados em cargos na data em que for apresentado o 
termo de opção. 

_Art. .3~". Ficam transformados em çargos os empre­
. gos de Fiscal do Trabalho, previstqs na Tabela Perma­

nente a que alude o artigo anterior.' 
Art. 49 ·Ficam criados os cargos de Fiscal do Traba­

lho correspondentes aos claros previstos na lotação do 
Ministério do Trabalho. 

ArL 51" __ Esta _lei entrará _em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6'~' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 2: 

Discussão, em turno suplementar, do substituti­
vo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n_l" 89, de 
1985 (n~" 869/84, na Casa de origem), que autoriza o 
Poder Executivo a estender, aos servidores que espe­
cifica, os beneficios previstos no art. 31" da Lei n'~' 
7.025, de 8 de setembro de 1982, tendo 

PARECER, sob n_l' 765, de 1985, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido._ 
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Em discussão o substitutivo em turno suplementar. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão o substitutivo é d8.do com o de~ 
finitivamente adotado. nos terinos do art. 318 do Regi­
mento Interno. 

A matéria voltará -à Câ-mara dõs Deputados. 
E o seguinte o substitutivo aprovado. 

Redação do vencido, para o turno suplementar, do 
substitutivo do Sedado ao Projeto de Lei da Câmara 
n'~> 89, de 1985 (n'i' 4.869/84, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a estender, aos servidores 
que especifica, os benefícios previstos no art. 300 da Lei 
n9 7.025, de 8 de setembro de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 E o Poder Executivo ~utorizado a promover 

o aproveitamento, na Categoria· de Técnico do TesOuro 
Nacional, dos servidores do MiniStério da Fazenda ocu­
pantes de cargos ou empregos do Quadro ou da Tabela 
Permanente, os das Tabelas Especiais de Natureza Tam­
porãria e-õS do Serviço Federal de Processamento de Da­
dos - SERPRO, que estavam em exercido nesse i:ninis­
tério erri-8 de julho de !985, e atend'am aos requisitoS es---: 
tabelecídos para ingresso na referida Categoiia FunCio­
nal, obedecidos os demais -critéríqs ftx~dos pela Lei n'il 
7.025, de 8 de setembro de 1982.- · 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publí­
caç[o. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 3: 

DiscussUo, em iUiilõ- tinlCO, do Projeto de Lei Q.Q 
Senado n'1201, de 1985- Complementar, de auto­
ria do Senador Benedito Ferreira e outros Senhores 
Senadores, que cria o Estado do Tocantins- e- dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n~s 707 a 709, de 1985, das ComiS~­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade, e, no mêrito, favorável; 

-de Serviço PuDiico Civil j e 
_::de finanças, favoráveis. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. J9-
Secretário. 

E lida a seguinte: 

EMENDA N•l 
(De plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado ~ 201, de 1985-
Complementar, que altera o art. 29 e seu parágrafo ú­
nico e o art. 39 do Projeto de Lei do Senado n9 201, de 
1985 (Complemetitar), dando-lhe nou redação. 

Art. J9 O art. 29 e seu parágrafo único e o arr. J9 do 
Projeto de lei do- Senado n9 20-1, de 1985, passam a tCr a 
seguinte redação: 

"Art. 29 Abrangerão o Estado de Tocantins os 
Municípios goianos de Araguatins, Augustinópolis, 
Axixá de Gol ás,- Ananás, Aiaguaína, Arapoemã, 
Aragwccma, Babaculândia, Brejinho dO Nazaré, 
Colinas de GoiáS;CõufO Magalhães, Fátíma, Fila­
délfia, Goiatins, Guaraí, ltaguatinS, __ ltap6rã _de 
Goiás, Itacajá, lizarda, Mirlúiorte, Miracema do 
Norte, Monte do Carmo, Nazaré, Nova Olinda, 
Novo Acordo, Presidente Kennedy, Pedro Afonso, 
Pequizeiro, Ponte Alta do Norte, Paraíso do Norte, 
Porto Nacional, Rio Sono, São Sebastião do Tocan­
tins~ Silvanópolis, Tocantínea, Tocanilriópólis, SítiO 
Novo de Goiás, Xambioá e Wanderlândia." 

.. Parágrafo único. Os limites do Estado de To-_ 
cantins são as divisas sul dos MunicípiOs de Ponte 
Alta do Norte, Silvanópolis, Põrto Nacional, P..uaf­
so do Norte, Miracema do Norte e Ara8;uaceina:•; 
----~~Art; -39-----A esco-l-ha-da-eap1-taJ do E--stad-o de-TO-' 

cantins será feita pelo Presidente da República den~ 
trc as cidades de Araguaína, Colinas deGoiâs, Gua­
raí, Miracema do Norte, Miranorte, Paraíso do 
Norte, Porto Nacional e Tocantínópolis, atendendo 
aos requisitos- de melhor infra-estrutura urbana, lo­
calL-:ação c demais condições indispensáveis à insta-

, !ação do Governo:• · 

DIÁRIO DOCON(a(E:SSO NACIONAL (Seçãoll) 

Justificação 

Pela emenda ora proposta ficam excluídos da propos­
ta do E~tado de TocantinS vinte municípios situados ao 
suLd_a_á_r_e_u_ proposta para ser desmembrada. Desses vinte 
mUniCípios não pode o Estado de Goiás abrir mão em fa­
vor d·a nova Unídade da federação que se pretende criar, 
um<l vez que são de vital importância para a economia 
goiana. 

A exemplo, temos os Municípios de Formoso e Nique­
lfmdia. No primeiro, empenhou-se o Estado de Goiás em 
onerosa dívida, inclusive em moeda estrangeira, para fi­
nancim um signíficãtivo projetO ·ae· iiTigação para- o 
plantio de arroz, projeto esse ainda em fase de implan­
~U\;ITo; _n_o __ ~t:S.~-úido1 C!nde se s_itua u':ll:a d~s _-maiores reSer­
vas de níquel do mundo, o povo goiano foi chamado, 
com não m·enores sacrifícioS fíilani:eiros, a dotar o mu­
nkípro dç energia elétrica e rqdovia, indispensáveis à ex­
tração e ao _escoamento do mineral. 

A- economia de Goiás será profundamente abalada 
com a criação do Estado de Tocantins. mesmo com a 
abn1ngência territorial estabelecida na presente emenda. 
B. de se_ reconhec_er que o simples fato d_e ter o Estado de 
Goiás B:runde "extensão territorial não sería razão sufi­
ciente para seccioná-lo em dois, porque tento no sul 
cOmo no norte· fõr-am deSpendidOs em vários governoS 
recursos do Estudo para dotar todos os municípios dos 
serviços- básicos de infra-estrutura, como energia elétri­
ca, rodovias, saneamento, escolas e hospitais. A interli­
gaçilo dO- nOrte com o sul mais desenvolvido é hoje um 
fato que transcende a rodovia Belém-Brasília, já que o 
Estado têm investido na abertura c pavimentação de es­
tr:.tdas intermunicipais, tando no médio como no extre­
mo norte goiano. 

Se tul movimento tem o suporte da população norten­
sc, que se conceda o desmembramento, mas sem despo­
jar o Estado de Goiás de enorme parcela do seu terri­

-tóriq .. 
A presente emenda deve, pois, ser aprovada, por re­

p-rcScntur o -mínim-o de defeSa da integrídade do Estado 
de Goiás. 

Snli das SesSões, em 8 de Outubro de 1985.- Mauro 
Bo!ges ~ _Hél.i~ Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são- o projeto e a emenda. (Pausa.) 

O-Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Essa velha e mais que secular aspiração do povo do 
Estado de Tocantins que, à época das velhas e impiedo­
sas ·oflgarqu-ias que dominavam o nosso Estado, 
fundava-se, Sr. Presidente, em um profundo sentimento 
de_abandono e de total esquecimento que era infligida à­
quela região e àquele bravo povo. 

Posteriormente, Sr. Presidenté, com o advento da 
Belém-Brasília. quando o Governo fez presença naquela 
região pela primeira vez, através do rasgar do caminho, 
porque efetivamente não se abriu ·a estrada e --sim 
implantou-se a estrada de uma só vez, permitiu quebra­
sileiros do sul de Goiãs, como de resto de todos os qua~­
drantes da Pátria, para ali fossem, muitas vezes, apesar 
da presença governamental, quase que, exclusivamente 
cOm a sua máquina arrecadadora. Mas, corri o esfõrÇo e 
com-a-dedicação daquela gente, a região deixou de ser 
um peso morto na economia do Estado, conforme eram 
entendimentos dos antigos oligarcas que dominavam o 

· EStado de Goiás, para- ser um fator de desenvolvimento. 
E a região desenvolveu-se a tal nível, Sr. Presidente, que 
me permito ao Justificãr o projeto, demonstrar, sem ne­
nhum piopósitõ de magoar quem quer que seja _qoe, por 
exi!mplo, pOuquíssimãS"capitaiS-riordestina_S_têm ã ici:nda 
de ICM, per capita, da cidade de Araguína. Demonstrei, 
Sr. Presidente. que comparando-se a região no seu con­
junto, cOfn os -Estados nordestinos, somente o Estado de 

. Pern~mbuco ensejava aos cofres estaduais uma renda per 
caplta como aquela que a região tocantina ou os 60 mu­
nicípios ql!-e abrangem aquele todo, oferece como contri-

Outubro de 1985 

buicão ao erário goiano, na atUalidade. E tudo isso, Sr. 
Presidente, vem embasar o nosso anseio de nos tornar­
mos uma unidade independente, para melhor sermos ad­
ministrados, vez que o Estado de Goiás- como sabe V. 
Ex•- tem cerca de2.00Qquilômetros de extensão e o ex.~ 
tremo norte está distante da capital cerca de 1.700 quilô­
metros. 

Tanto é verdade que esta Casa, quando aprovou este 
projeto na sua primeira versão, oriundo da Câmara dos 
Deputados, fê-lo não por press[o das galerias que esta­
vam efetivamente abarrotadas de gente que veio do ex­
tremo ilorte até o Senado Federal, para receber e aplau­
dir o gesto de grandeza do Senado Federal, em conce-
9end~_àguel~ re_gião como que a sua Lei Aurea, a reali­

. zação_ do_ mais que_ secular sonho acalentado pelo povo 
toCiultffio: E, agora, o que verificamos co in essa emenda 
ora apies-entada ao projeto senão, única e exclusivamen­
te, o objetivo do Senador _Mauro Borges? Ele foi o único 
nesta Casa, Sr. Presidente, com exceção dos Líderes do 
Governo e do Presidente, que não subscreveram o proje­
to quando da sua apresentação, o único que não subscre­

. veu o requerimento de urgência urgentfssirria cjue eu te-
nho pronto, para ser oportunamente apresentado. 

E u_m goiano ilustre, um ex.~Governador do Estado 
que. motivado por razões que não creio que viesse ao 
caso vir ao bojo desse nosso clamor contra essa emenda, 
que não tem outro objetivo que não procrastinar o anda­
mento do projeto. Essa emenda, Sr. Presidente, que mu­
tila totalmente o projeto e que será, sem dú'lida alguma, 
tranqOila e pacifiCamente rejeitada por todos aqueles que 
examinarem a geografia do novo Estado, sobretudo, o 
aspecto sócio~económico, a geografia ecdnóm1Ca abriga­
da pelo Paralelo 13, que será a divisa sul do futuro Esta­
do. Eu não vejo, Sr. Presidente, sequer razões de ordem 
política eleitoral, porque eu desafio o Senador Mauro 
Borges a trazer aqui a manifestação de um- vereador se­
qÚer. seu cOrreligionário, -de um desses municípios que­
ele tenta excluir do Estado de Tocantins, Sr. Presidente, 
para corroborar a sua justificativa e _a sua emenda. La­
mentàvelmente S. Ex' conseguiu de sua liderança, mes-­
mo ausente, que ela em seu nome apresentasse essa 

-·emenda, que T!ão engrandece, não favorece de maneira 
nenhuma o Senador Mauro Borges, que não beneficia 
em nada o_ Estado de Goiâs, mas prejudica sobremodo o 
Estãdo -dõ Tocantins, porque vai procrastinar. 

Só em outra oportunidade, Sr. Presidente, e que este_ 
Plenário poderá mais uma vez - e tenho a certeza de 
que coerentemente com o voto anteriormente dado -
vir a aprovar esse novo projeto, jã agora escoima"do da­
quelas alegações invocadas pelo Executivo, qUe lhe im­
pLÜava: alguma-inConstitucionalidade; já agora livre, sem 
dúVida alguma, de_ qualquer um desses tipos de impu­
ta-ção. Por certo o Senado Federal, ao ratificai-o seU vo­
to, ao manifestar-se maiS uma vez favoravelmente a esse 
sonho do povo dç Tocantins; aTará- espero em Deus, 
Sr. Presidente, e lanço aqui o meu apelo- no menores­
paço de tempo possível, pois sabemos todos que há um 
acordo de lideranças, de um esforço concentrado que se 
esgotaria até o dia 15 próximo, quando então nós vOl­
veríamos mais nossas atenções para os pleitos munici­
pais. 

M;.~s a gente daquela Região, Sr. Presidente, aguarda e 
espera confiante em Deus que o Senado Federal não re­
queira a presença novaniente dos seus aplausOs, porque é 
um povo poflre,-ê um povo lutador, que teria que andar 
- muitos deles- 1.800, 1.900 quilômetros para qui vir, 
Sr. Presidente. novamente pedir e aplaudir o Senado 
para que repita por unanimidade o seu voto, dando-lhes 
esse alvará de soltura, essa Lei Aurea, para que aquele 
povo possa, com seus esforços, como atê aqui o fizeram 
- repito, Sr. Presidente- mais das vezes, tamanha a 
ausência do Governo naquela região, mas se fazendo 
presente de maneira constante' na arrecadação de tribu­
tos e poUco ou nadã reVertendo- para aquela área. Veja 
V. Ex~. o·que eu diria ser, de certa iorma, ingenUidade do 
Senador MaUro Borges: ele quer retirar do Estado do 
Tocantins, o MunicíPio de Formoso do Araguaia, por­
que ali o Governo do Estado fez algumas inversões, in~ 
versões que estão abandonadas, Sr. Presidente, para tris­
teza e vergonha dos goianos, porque, desgraçadamente, 
em Goiás, ainda estâ falando mais alto a picuinha 
político-eleitoral; invers~es realiz~d!J.S pelo Governo an-
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terior que, por picuinha, lã estão abandonados, como o 
grande. talvez o maior e mais viãvel projeto de irriga-cão 
deste País, que é o Projeto Formoso do Araguaia, numa 
área de 2 milhões e 500 mil hectares, Sr. Presidente, com 
desnível para irrigação por gravidade_ a 10 centrmetros 
por quilômetro. 

Mas, tudo o que veio do passado, do pretéritO recente 
é autoritarismo, é erro, é desacerto, mesmo naqueles 
projetos de resposta inquestiOnável, como é o caso do 
Projeto Rio Formoso. E, agora, vem o Senador Mauro 
Borges como que para justificar as razões dos nossos res~ 
sentimentos, das nossas mágoas, do descaso do Governo 
do Estado de Goiás, sempre eilvolvidó- cõ-ni as suas 
atenções para o Centro-Sul do Estado, para a Região, 
sem dúvida alguma, que agrega e congrega mais de 75% 
do eleitOrado goiano. Vem S. Ex•, na sua Emenda, pedir 
para que se retire o Município de Formoso do Ar_a.guaia 
da geografia do novo Estado, porque ali haveriam inves~ 
timentos do Governo Estadual. 

Sr. Presidente, é por tudo isso, é por todas essas razões 
que reitero aqui o-meu apelo para que o Senado mais 
uma vez não nos falte, mãis u-ma Vez se-faça presente nos 
dando um _ _sim e aprovando esse projeto, para manter~ 
mos aceso_ no espírito daqueles bravos de mãos calosas, 
que desbravaram a malária, e porque não dizer; o desce~ 
nhecido da, até bem pouco tempo, inexpugnável Amazô~ 
nia goiana, onde construíram uma civilíiação, Sr: Presi~ 
dente. com sangue, -suor e lágrimas, _apesar dos governos 
goianos. - -

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Continua 
em discussão. (P.dusa.) 

Encerrada. 

A matéria volta às comissões Competentes, em virtude 
da apresentação-de emenda em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 
lução n~' 43, de 1983, de autoria_ do S.en_ador Hem·i~ 
que Santillo, que altera a redação do inciso XI do 
art. 239 do Regimento lnten1.o do SenadO F~etal, 
tendo 

PRECERES FAVORAVEIS, sob n•s53 e 54, de 
1985; das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
-DiretorL 

DisCussão do projeto. (Pausa.) ____;,._ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

si!o. 
Em votaÇão. _ . 
Os Senhores Senadores que o aprovam queifam per­

manecer s_entados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à ConiiSsão- de Redação. 

E o seguinte o projeto ã.j:irOvado: -. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 43, de 1983 

Altera a redaçio- do inclso XI do art. 239 do Regi­
mento Interno do Seando Federal. 

O Senado Federal resolve: _ _ 
Art. I"' O iricTsOXI dõ"ãrt. 239.do Reiimen.tâ Infer.: 

no do Senado_Federal passa a vigorar com a seguinte re­
daçrio: 

Art. 239, 

XI- transcorridos 30 ~ias -da reiteração, sem 
resposta, a Presidência dará conhecimento do fato 
ao requerente e ao_ Plenário a fim de que decida -se 
deve ser caracterizado o crime ôe- responsabilidade 

previsto no art. 13, item 4, da Lei númerÔ 1.079, de 
lO de abrír de 1950. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação,_ -

Art. 3"' Revogam~se as disposições em coi1trário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 5: 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Reso­
lução n<:> 108, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de E;conomia c-omo conclusão de seu Parecer n9_774 •• 

------de 1985), que autoriza á Governo Q.o Estado de Sef-
-gipe· a· elevar em Cr$ 6.187 .413.23.6 (seís bilhões, 

cent_o_ e_ oitenta e .sete milhões~ qu?ttrocentos e treze 
- mil, duzentos e tiinta e seis cruzeirOs) o montante de 

sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n"' 775, de 1985, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­

dad~ e juridicidade. 

Discussão_do projeto._ (Pausa.) 
-Não havendo quem peça a palavra; encerro a discus­

são. 

Em --vOtação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

--~ o- piójeto Irá â Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

· N• 108, de 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
em_Cr$ 6.187.413.236 (seis bilhões, cento e oitenta e 
sete milhões, quatrocentos e treze mil, duzentos e 
trinta e seis cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interrna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' E o Governo do Estado de Sergipe, rios ter­

mos do art. 2<:> da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o montao~ 
te de sua dívida consolidada interna em CrS 
6.187.413.236 (seis bilhões, cento e oitenta e sete milhões 
quatrocentos e treze mil, duzeritos e trinta e ~s cruzei~ 
ros), correspondente a 279.841 ORTN de CrS 22.110,46, 
vigente em dezembm/84, a fim de que possa _contratar 
uma operação de crêdito de igual valor, junto a Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo_de Ap_oio ao Desenyolvimento Social- FAS, 
destinado à implanta~ão de_ unidade hospitalar de pron· 

·tO atendimento, na grande Ãr"ã.c3ju (SE), obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectiVo proceSsõ. ---- · _ __ · 

Art. 29 Esta resolução entrã: em vigor na data de sua 
pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 6: 

Discussão, em turilõ único, do ProjetO de Reso- · 
lução n"' 109, de 1985 (apresentado pela Comissão 

-de Economia como conClusão de seu Parecer n"' 776, 
de 1985), que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
elevar, temporariamente; em CrS 78.117.802.912 
(setenta e oito bilhões, cento e dezessete milhões, oi~ 
tocentos e dois mil, novecentos e doze cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 777, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-

dade e juridicidade. · 

Oiscussã_g do projeto. (Pausa.) 
Nã~ h~_ye'!do quem peça a _palavra,_ en_cerro a discus-

são. - .- - .- - -··· ,..... ·· 

··"Em-votação. 
Os Senhores -Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
~ projeto irá à Comissão de Redação. 
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Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RES6LUÇÃO 
N• 109, de 1985. 

Autor_iza o Estad_o do R!odeJ~neiro a elevar, tem­
porariamentet éni CrS 7K117.802.912 (setenta e oito 
bilhões, cento de dezessete milhões, oitocentos e dois 
mil, novecentos e_ doze cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

- O Senado Federal re.sOlve: 
-Art. 1~' E o Estado do Rio de Jan_eiro autoriza.do a 

elevar, temporariamente, o parâmetro do item III do art. 
2t'. da Resolução nl' 62, de vinte e oito-de outubrQ de mil 
no..,ecentos e setenta e cinco -com as alteraçõ_es da Reso~ 
lução nl' 93, de onze de outubro de mil novecento_s e se­
tenta e seis .. a,mbas do. Senado Federal, de modo a permi~ 
ti r o registro-u e uma emissão de 3.533T070 Obrigaçõ_es do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro- Tipo Reajustá~ 
vel (ORTRJ), "?QUÍ_valente a Cr$ 78.117.802.912 (setenta 
e'"' oitõ bilhões, cento e dezessete milhões, oitOcentOs -e 
dois mil, novecentos de doze cruzeiros) considerado o 
valor no11_1inal do título de Cr$ 22.110,46 vigente em de­
zembro de 1984, destinado ao pagamento- de compromis­
sos da Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro, 
vencidos em 1984, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 21' Esta res-olução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 7: 

Discussão, em turno ónico (apreciação prelimi­
nar _9a constitucionalida-de, nos termos do art. 296 
do Regimen_to Interno), do ProjetO de ResoluçãÕ nt 
32, de 1983, de autoria do Senador Henrique San­
tillo, que dá nova redação ao art. 113 do Regimento 
Interno do Senado Federal, referente às atribUições 
da Comissão de Segurança Nacional, tendo 

PARECER, sob n~' _584, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Discussão do projeto quanto a constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os-Senhores Senadores que o·· aprovam queiram per-

manece( sêntaOos: (Pausa.) _ _ 
Rejeitado. 
O projeto serâ arquivado. 

E o seguinte o projetO iejeitã.do 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 32, de 1983 

Dá õõvft -redaçio ao art. 113 do Regimento Interno 
· do Senado Federal, referente às atribuições da Co­

missão de Segurança Nacional. 

O Senado Federal resolve; 
Art. J9 O art. 113 do Regimento Interno do Senado 

Federal p~ssa a yigorar com a seguinte redação: 

"ArL 11.3. ,.A Comissão de Segurança Nacional 
compete opinar sobre as matêrias de que tratam os 
arts_. 15, §li', b, e 89_da Constituição, as referentes às 
Força-s Armadas de terra, mar e ar, requisições mili­
ta~ declaração de guerra, celebração de paz, pas­
sagem de forças estrangeiras e sua permanência no 
território nacional, polícias militares, quaisquer ou­
tras matêrias que envolvam a segurança nacional e 
ainda, fiscalizar às atividades do Serviço Nacional 
de Informações." 

Art. 2~' Esta resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação. 
'"'Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

· O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n<:> 30, de 1985 (n<:> 1.849/83, na Casa de 
ori_&em), que dispõe sobre a criação de cargos no 
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Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 12• Região c dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob nos. 745 e 
746. de 1985, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de. Finanças. 

Discussão do projeto em primeiro turno. (Pau_sa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão em primeiro turno, passa-se à 

votação da matéria. Nos termos do inciso 11, alínea _b, do 
art. 322 do Regimento Interno, a matéria depende, para 
a sua aprovação, do vóto favorável da maioria ab~Qluta 
da composição da Casa, devendo ser feita pelo processo 
eletrônico. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria serã submetida ao Plenãrio pelo procêsso sim­
bólico. 

Votação do projeto em primeiro turno. (Pausa} 
Os Senhores Senadores que o aprovam· queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado em primeiro turno, o projeto será incluído 

em Ordem do Dia para apreciação em segundo turno 
após o interstício de 48 horas, previsto no art. 108, § 3'1, 
da Const_ituição Federal. 

É o seguinte o pmjeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 30, de 1985 

(N~" 1.849/83, na Casa de origem) 
De iniCiativa do Tribunal Superior do Trabalho 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Regional do Ti'a­
balho da 12• Regiio e dá outras providências. 

O Congresso N aciona] decreta: _ 
Art. I" Ficam criados, no Quadro Permanente da 

Secreta~a do Tribunal Regional do Trabalho da 12• Re­
ANEXO I 

gião, os -Cargos de proVimento efetivo e os cargos em co­
missão- constantes, respectivamente, dos Anexos I e 11 
desta lei. 

§ I'? Os cargos de provimento efetivo a que-se refere 
este artigo serão escalonados pelas classes das respecti­
vas Categorias Funcionais, por ato da Presidência do 
Tribunal, observados os critérios legais e regulamentares 
pertinentes ao Sistema de Classificação de Cargos. vigen­
te_ na área do Pod~ ~ecutivo. 

§ 2" Os cargos em comissão a que Se refere este arti­
go terão correspondência com a escala de níveis de que 
ti-ata--O art. Ó'1 -do Decreto-lei n9 1.984, de 28 de dezembrõ 
de 1982~-na forma prevista pelo art. 29 do Decreto-lei n'1 
1.620, ~e 10 de março de 1978. - ~ 

_ Art. 29 O préenchímento d_e cargos de provimento 
efetivo do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 12• Região far-se--â de acordo 
com as normas legais e regulamentares estabelecidas 
para os demais Tribunais do Trabalho. observadas as 
disposições do_§ 29 do art. 108 da ConstituiÇão Federal. 

Art. 3" AOs· cargos criados por esta lei aPlicam-se. 
no qu-e cOUber-. as dispoSições--do Decreto-Lei n"' 1.828. 
de 22 de dezembro de 1980, corri as -alterações introduzi­
das pelos Decretos-leis n'~1.971, de 12dejaneiro de 1982, 
e 2.004, de 6 de janeiro ele 1983. 

Art. 41' Para os fins ·previstos no § 3'1 do art. 10 da 
Lei n" 6.928, de 1 de julho de 1981, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 12• Região, em relação aos servidores 
públicos federais _à disp_osição das Juntas de Conciliação 
e Julgã.mentO.--obServã"râ as diposíÇõei legãis e regula­
mentares estabelecidas para os demais Tribunais do Tra­
balho. 

Art. 5" As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei serão atendidas pelos ~rsos orçamentários pró­
prios do Tribunal Region~l do Trabalho da 12• Região. 

Art. 69 Esta lei entra em yigo_r na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário~ 

(lei n9 • de! d~ __ dC! 19~ ) 
TribunAl Regfonal do Tr4bnlho da 12a. RC!!J'Iilo 

GRUPOS 

Atfvidades de Apoio 
Judtciirio ·- Cõdigo 
TRT .12a.AJ.020 

outrAs Âtividad•s de 
Nivel. Supe-rior - -CÕ-
digo TR.T -~12a!NS.900 

Outras Atividades de 
Hlvel Mé'dfo - CÕdigo 
TRT .12a.HH.1000 

Processamento de Da• 
dos - CÕdfgo TRT. 
12a.PR0.1600 

CATE'GORI AS rfQ DE 
FUtiCI ONAI S CARGOS 

íecnico Judidirlo 75 
Ofici11l de JustiÇa rwali<:dõi n,---
Auxiliar Judiciârio 125 
Atendente Judiciirio ~ 

.255. 

f.1édico ' Psfcõiogo ·z 
Odontõlogo 3 
Engenheiro 1 
Arquiteto 1 
Economista ' Contador ' Assistente Social 1 
IJiblioteciMo _2 
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Auxiliar de Enfe~gem 3 
Agente de Serviços 
Cornpl~tares · s 
Têenico de Contabi1id4de 3 
Telefonist. -'i 

1G 

Analista de Sistemas 1 
Program~~dor ' ~pc~ador de Comput~çio- _ _!! , 

TOTAL .301 

A N E X O 
(l-ei n9 .de de dC! 198 

Trijlun.~~l Regional,do Trab41ho da 12a, Região 

COOIGO 

TRT. 12-ll.fW. 021 
TRi' .12a.AJ.022 
TRT .12a .AJ.023 
TRT.l2.11.AJ.ON 

TRT. 12.!1,-NS .• 901 
TRT.l2a.I'J'S.9Õ7 
TRT .12a.l{$. 90~ 
TRT .12a.NS.9ló 
TRT .12a.ffS._9J'~ 
·TIU .l24.iiS. 92Z 
TRT .12a.liS. 92•: 
TRT .l2i\ .:;s. 930. 
TRT. l?.a .r:s. ~,12 

_]R_T .12a.TC·i.10:ll 

TRT. 12a .Nlt,. 1004 
TP.T. 17.,LW·t.l0-l2-­
TIH .12,Uii·1, lO-i-i 

TRi.l_?i1.US.1601 
TRT. 1 ?." .rwo. 1602 
TRT.l2'u.ri:·!.lf,Q3 

GRisP(_)-OIREÇ1'.:0 E ASS(SSORAMENTO SÚ"PERIORES - c&if!)o Tin':1-2a.OJ\S. 100 

"""'""'' 
02 
02 
01 

Cargo em 'comisSão 

OirC!tOr de S~rctaria 
O_iretor de Serviço 
Assessor 

CÕdigo-

TRT .l2a.OA.S.l!l1 
TRT.l21!.DAS..i01 
TRT. \Za .OAS •. i02 
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O SR. pRESIDENTE (Martins Filho)_: Volta.se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador VirgOio Tivera. 

O SR. VTGlLlO TÁVORA PRONUNCTA DlS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVTSÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

A SRA. PRESIDENTE (Eunice Michiles) -Concedo 
a paiãVra ão ~nobre-Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADQRc SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

A SRA. PRFSIDENTE (Eunice Michiles)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MARIO MAIA - Desisto da palavra, Srt Pre­
sidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Eunice Michiles)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sra. Presidente e Srs. Senadores: 

O ingresso de pessoas contratadas, no Serviço Público, 
depois da instituição do sistema do mérito, contempoi'â.~ 
nea da criação do DASP, hâ meio século, sempre tem 
ocorrido e já na Constituinte de 1946 surgia, nas dispo­
siç~es constitucionais transitórias, um artigo efetivando, 
no cargo, os funcionários não concursados com cinco 
anos ou mais de serviço público. 

Reconhecia-se a prova do desempenho como tão váli~ 
da quanto à realização de concurso público, sempre rea­
lizado, em todo o Pais, por aquele Departamento, nem 
sempre segundo a urgência necessária. 

Com o regime instituído em março de 1964, 
reduzirain-se os concursos, tanto mais quanto a reforma 
~drt:~inist!1ltiVà-peririniu o ingresso~ nOS óigãOS -di admi~ 
nistracão indireta c, posteriormente, da direta, pelo regi­
me da ConsoHdação das Leis do Trabalho. De tal modo 
proliferOU esse-tipo de coritratação, que a grande, hoje, 
nos Ministérios, o númCro de servidOres não concursa­
dos. 
---Todos ~s precedentes devem ser considerados, 
quando se fala na dispensa. em massa, dos contratados 
por tabela especial, ou seja, nomeados sem concurso, re­
cebendo, no entanto, o décimo terceiro salário, como se 
fossem celetistas. . 

Ninguém ignora que, os servidores sob o_ regime da 
ConsOlidação das lei~ do Trabalho recebem o décimo 
terceirg mês, descontam para o INPS e para o FGTS, 
sendo, õo entanto, demissíveis ••ad nutumn. Mas há, en­
tre eles. muitos com cinco e até dez anos de serviço, que 
não podem, repentinamente, ser despedidos para enfren­
tar um mercado de trabalho dos mais criticas. 

Será. uma aventura de conseqllências imprevisiveis 
despedir centenas de milhares de servidores federais. A 
lacuna vai demorar a ser preenchida, anarquizando a ad­
mi~istra~o. -~odet~ia ~_legar a possibilidade da reali­
zação de cOnCUrioS. ProcedendO-se à substituição dC tais 
servidores pelos aprovados em concursos a serem reati­

-zados paulatinamente. Mas, rilesmo aSsim, será uma per­
da de tempo, com in~itãveis prejuízos para a adminis-­
tração. 
· Não ·seria melhor esperar pela Assembléia Nacional 

Constituinte que, como a de 1946, resolveria facilmente 
o problema, efetivando esses servidores com mais de dois 
ãnOs de Serviço? - - - - - -

- Tal a sugestão que apresentamos ao Ministro Aluízio 
Alves, que apoiou solução semelhante naquela As­
~bléía Nacional Constituinte. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!), 

A SRA. PRES-IDENTE (Eunice MichileS)- Concedo 
a -_pãlaVra ao nObre Senador Alfredo CãmpoS. . 

- O SR. ALFREDO CAMI'OS(PMDB-'- MG. Pronun­
ciâ-o següfn1e âisCurso.) - Sr; Presidente e Srs. Senado­
res: 

Há rumores, mas não evidência e muito menos confir­
maCãO, de qUe O -Mlriistêrio da Administração pretende 
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encaminhar, por volta do pr6ximó-dia 25 de outubro, ao 
Senhor Presidente da República, anteprojeto do Estatu­
to do Funcionãrio Público Civil da União, para imediato 
envio ao Congresso- Nacional e conseqUente aprovação, 
em regime de urgência. 

Aproveito o rumor, à falta de motivação maior, para 
lançar um alerta a esta Casa, especialmente aos eminen­
tes tfderes partidârios, no sentido de que reajam viva­
mente contra qualquer tipo de imposição nesse aspecto, 
porquanto as lideranças do funcionalismo público, na 
expectativa, por tantos anos, de uma legislação que lhe 
garanta a plena posse de seus direitos trabalhistas, estão 
mobilizadas, segundo sei, a fim de não permitir a repe­
tiÇão de fatos impositiv-os qtie -tão bem caracterizam a 
administração de exceção deste País durante as duas últi­
mas décadas. 

O funcionalismo público estã consciente de que, sem 
uma Assembléia N acionai Constiüi.inte convocada den­
tro do mais legítimo espírito de representatividade, auto­
nomia e sobf:rania, disposta a remover todo o restolho 
de autoritarismo remanescente ainda dos tempos passa­
dos, nada poderá ser feito" em termos de aprimoramento 
da legislação referente a seu interesse específico. 

O raciocínio da classe é pacífico e cristalino, pois será 
à luz do Código Maior que as leis ordinãrias poderão ser 
aprimoradas, em consonância com as diretrizes gerais 
organizadas para a administração do País. 

O próprio Ministro Aluísio Alves, em artigo publica­
do na Folha de Sio Paulo, de 29 de setembro último, dei­
xa explícita sua certeza de qUe o pfoblema efetivamente 
existe, numa anãlise objetiva e pontuada de exemplifi­
cações. 

Combatendo os casuísmos, as proibições, as determi­
nações e exceções, existentes no contexto constitucional, 
Sua Excelência afirma que ''quanto-maís -detalhada (a 
Constituição), mas desrespeitada. E isso em vários as­
pectos. O referente ao funciorialismo público não foge à 
regrà. Ao contrário: talvez seja o que mais vem ·serido 
''oficialmente" desr!:speitado." 

Prossegue o Ministro Alufsio Alves; "Pode-se mesmo 
suspeitar 9ue quanto mais específico é o item, mais ele 
tem sido ou tende a ser .. contornado". A razão pode ser 
buscada na própria natureza dos fatos, em comporta­
mentos tradicionais, arraigados, na cultura e nas insti­
tuições." 

E lança, a seguir, exemplos ilustrativos sobre a realida­
de da Carta Magna, no que se refere a algumas questões 
ligadas ao funcionalismo público: 

"Sobre acumulação, a Constituição traz um artigo 
com quatro parágrafoS, outros sobre estabilidade, dois 
sobre aposentadoria, com vários parágrafo~;>." E conclui 
seu pensamento: "No entanto, até o Governo Sàrney, fo­
ram aprovados decretos-leis abrindo exceções". 

DIÁRIO D9 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Senhor Presidente e Senhores Senadores, nada mais 
esdareçedor que esse quadro apresentado pelo Ministro 
da Administração, paia ratificar ã posição assumida pe· 
las lideranças do funcionalismo público no sentido de 
não admitir qualquer modificação definitiva em seus es­
tatUtos, sem que a Lei Mã.iór Seja antes-alterada. 

Há vários pontos que precisam ser repensados, redis­
cutidos, reavaliados. Um deles é a questão da sindicali­
zação. fundarilental para que o funcionalismo encontre 
uma caixa de ressonância na reivindicação de seus an­
seios mais legítimos. 

Outro aspecto que aflige a classe é o direito à parali­
zação do trabalho, desde que haja algum constrangimen­
to a seu desempenho eficaz. Nessa discussão está embuti­
do um problema de extrema delicadeza: a conceituação 
do q·ue'seja a natureza dos serviços essenciais, em sua di~ 
mensão rriais precisa. 

Trata-se de questões que devem ser tratadas, junta­
mente com outras de igual magnitude, num foro de de­
j;)ates amplamente participativo, para se evitar a miopia 
a que leva a angulação unidirecional. 

A Comissão do ServiçO PúbUco do Senado Federal, à 
qua-l honra-me presícfir, tem envidado todos os esforços. 
na busca do amplo envolvimento da classe na determi­
nação de seus destinos. 

O plenário da Comissão tem sido palco constante de 
debates, num envolvimento das lideranças do funcJona­
_lliin~Q.·_ g_l!~ buscam, cOm ·o apoio de Assessores destaCa­
sa. equacionar seus problemas mais aflitivos, a fim de 
reivindicar sua solução junto aós Poderes Públicos. 

Como subsídio a eise trabalho das lideranças, foi pre­
parada e amplamente divulgada a publicação Provocan­
do o Debate, que se propõe estabelecer um paralelo entre 
o atual Estatuto (Lei n9 I. 711, .de 1952) e u_m anteprojeto 
preparado pela administração an~erior do Serviço PO.bli­
co._ Aguarda-se das __ Federações, das AssociaçÕ~!i e_ do 
próprio funcionário-individualizado o envio a esSa" Co­
missão da análise e das reivindicações. 

Em noVembro, é nossa intenção Concerlirar no Senado 
Federa( as lideranças mais representativas da classe, a 
fim de que se possa consolidar as sugestões enviadas 
num único documento que será, finalmente, a proposta 
dos funcionários, como subsídio à elaboração futura do 
seu Estatuto. 

Vê-se, Senhor Presidente e Senhor~ Senadores, que a 
mobilização do funcionalismo, preocupado com seus 
destinos, deve ser lev_ada na maior consideração. 

Por eSS-ª._ t:azão., estamos ocupando novamente esta 
Tribuna, para um apelo a esta Casa, por suas Lide­
ranças, e ao eminente Ministro Aluísio Alves, no sentido 
de que nãO se preCipitem em busca de uma aprovação 
imediata do Estatuto, sem antes se aPoiarem nesse traba­
lho que o fun"donatismo vem ex_ecutando, trabalho de 
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análise conSolidado em torno dos próprios entraves-à 
atuação do servidor enquanto individuo profissional 
agente do desenvolvime:nto da administração pública. 

Era o que tinha a dizer! Sr. Presidente. (Muito beml) 

A SRA. PRESIDENTE (Eunice Michilcs) - Não hâ 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão designando para a sessão extraordinâria a 
realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, ante­
riormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 771, de 
1985) do Projeto de Lei do Senado n9 4, de 1983, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que introduz modifi­
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, na parte 
que disciplina a jornada de trabalho. 

-2-

Discussão, em turno único,-da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 772, de 
1985) do Projeto de Lei do Senado n9 55, de 1983, de auM 
ioria dÕ Senãdor Jorge Kalume, que determina seja a 
Bandeira brasileira hasteada, diarianiente, nos estabele­
cimentos de )9 e 29 graus, sob cântico do Hino Nacional, 

-3-

Discussã.o, em- turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nt 773, de 
1985) do Projeto de Lei do Senado n'~ 251, de 1983, de 
autoria do S-einldOr Fei-nando Henrique Cardoso, que 
autoriza a contagem recíproca para aposentadoria por 
tempo de serviço público e de atividade privada dos pro­
fessores. 

-4-

D~scuss~l?-• em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n{> 67, de 1985.(_n9 3,139/84, na CaSa de origem), 
que dã denomin:ição ao Aeroporto do Tirirical, em São 
Luís, no Estado do Maranhão, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n' 725, de 1985, da 
Comissão:_ 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

A SRA. PRESIDENTE (Euníce Michiles)- Estã en­
cerrada a sessão. 

f Levanta-se a sessao às 17 horas e 25 minutos.) 

Ata da 194'~- Sessão, em 8 de outubro de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Mário Maia- Eunice Mic_h_iles- Raimundo P..:~.­
rente - Aloysio Chaves -Gabriel Hermes - H~lio 
Gueiros- Alexandre COsta.:.:... AmérkO de Souza- Al­
berto Silva- Helvídio Nunes -João Lobo- Cesar 
Cals - José Lins- Virgílio Tá vara- Moacyr Duarte 
-Martins Filho- Marcondes Gadelha- Aderbal Ju­
rema- Cid Sampaio- Nivaldo Machado- Guilher­
me Palmeira - Luiz Cavalcante- Lomanto Júnior­
Luj:t Viana -João Calmon - Josê Ignácio Ferreirã -;_ 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Mário Maia 

Amural Peixoto - Nelson CarneirO - Itamar Franco 
- MuriiQ-13a-daró- AlrTedo CamPos- Severo Gomes 
-BeneditO F'6áeíiã=-Mi:turo llOrgeS-....:... GastãO-Müiier 
- -5aldunha Derzi- Jaison Barreto- Jorge Bornhau-
seq - Carlos Chiarelli - Alddes Saldanha - Octavio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de41 Srs. Senadores. Ha­
vendo número rcgimentt~l, declaro aberta a sessão. 

Sqb a proteçilo de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

I ''-Sccretúdo. -

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 398, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado 
n"' 267, de 1983. 

Sala dus- SessQes, S._ Ck outubro de 1985. -_Carlos 
ChiãreiH - Hélio Gueiros - Morilo Badaró. 



O SR.. PRESIDENTE (Mário Maia) - O requeri~ 
menlo que acaba de ser lido será votado após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 375, 11 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Sobre a mesa, 
comunica_ção que será lida pelo Sr. !~>~Secretário, 

É lida a seguinte 

Em 8 de outubro de 1985 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex' que me ausenta­

rei do País a partir de 9 do corrente mês, a fim de, no de­
sempenho de missão com que me_dístinguiu o Senado-, 
participar da delegação braSileira à Assembléia Extraor­
dinária do Parlamento Latino-Americano, a realizar-se 
em Punta dei Leste, de lO a 13 do corrente mês. 

Atenciosas saudações - Senador João Lobo. 

OSR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O Expediente 
lido Vai à pUblicação 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Di.ScUSSãõ, em turno único, _da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em ,s~u _P.J.recer n"'. 
771, de 1985), do Projeto de Lei do Senado_o9 4.__d~ 
1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, q1,(e 
introduz modificações na Consolidação da,s Lei~ do 
Trabalho, na parte que disciplina a jornada de tra­
balho. 

Em discussão a redação _final._ (P.<;i~_sa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discu~são, a redação final ê considerada.. 

definitivaincnte aprOvllda, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

ta seguinte a. redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~'4, de 
1983, que introduz modificações na ConSolidação das 
Leis do Trabalho, na parte que disciplina a jornada de 
trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A Seção lf, do Capítulo II, do Título 11, da 

Consolidação das Leis do Trabalho_ (arts. 58 a 651 passa 
a vigorar com as seguintes rilodifícaçõCS. · 

"Art. 59~ ·-····················-···-·---·.,.--
§ !'I Do acordo ou do contrato coletivo de tr~~­

balho deverá constar, obrigatoriamente, a impor­
tância da remuneração da hora suplementar que se­
rá, pelo menos, 50% (cinqilenta por cento) superior 
à da_ hora normal. 

Arl. 6(. ••••••• , .. ••••••••r.~ ... r•~··•••-».~ 
§ 2{> Nos casos de excesso de horário por moti­

vo de força maior, a remuneração da hora excedente. 
será acrescida de., pelo menos, 50% (cinqllenta por 
cento) em relação à da hora normal. Nos demais ca­
sos de excesso previsto neste artigo, o acréscimo se~ 
rf1 de toO% (cem Por cento) e o trabalho não poderâ 
exceder de 12 (doze) horas, desde que a lei não fixe 
expressamente outro limite.'' 

ArL 211 Esta lei entra em vigor na data de_ sua publi­
caçà.o. 

Art. 3<~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O sR:. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação-em seu parecer n9 
772, de 1985), do Projeto de Lei do Senado n{> 55, de 
19!::3, de autori<fdo Senador Jorge Kalume, que de­
termina seja a bundeira brasileira hasteada, diaria­
mente nas estabelecimentos de (9 e 2? graus, sob 
cântico do Hino NacionaL 

Em discussão a redação ftn_a_I.._{_P:ªusa.) 
NUo havendo quem queira-discuti-la, declaro-a. encer-. 

rad:.1. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL a;eção!l) _ 

Encerrada a çti~Cl,l.§_~ão, _a r~ª~o fin~l_i_~º~~i~~-~-ª-~~­
ddinitivamerlte aprovada, nos termos do art. 352 do Re­
gi_mccno Interno. 

O projeto Vlli à Câmara dos Deput<Jdos. 

Ê u seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Lei do &nado n"' 55, 
de 1983, que determina seja a Bandeira Brasileira 
ha:Ste"ada, diariamente, nos estabelecimentos de ]9 e 
29 graus, sob cântico do Hino Nacional. 

-0 Congresso Nacional d~creta: 
Art. l9 Os ~tabelecimentõs de 19 e 29 graus da rede 

de ensino do P.J.ís ficãm obrigados a hastear, diariamen­
te;·a B;;tndeira Brasileira, sob cântico do,Hino Nacional 
pe!Ore·spectivb cOrpo discente da eniíá<ide educacional. 

Ar L. 2<~ O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
praZo de 60 -(sessenta) dias Contados de sua publicação. 

-Atl. J9 EStã-leí-enúa em vigõr na dàta de súa publi­
C<.lçào. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráriO; 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 3: 

Di:>cussão, em turno único, da redação final (ofe­
reCida pela Comissão de Red.ação em seu parecer n9 
773, de 1985), do Projeto de Lei do Se_nado n" 251, 
de 1983, de autoria do Senador Fernando tfen_rique 
Curdoso, que autoriza a contagem recíproca para 
aposentadoria por tempo de serviç-o público e de ati-

----vidade privada dos professores. 

··E~ diSC~sSiõ â ~eda.çilo finái."'(Paüsa.j ~ · 
_ Não_@y__@_QQ_gt,JÇ!l"! _g_~~irª __ c!j~c!!_tí-la__!_<!~la!:Q:_a en~~r~_ 

radu_._ 
EnCCrrUda- a discussão, a redação firial é considerada 

délinitivan1ente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à Càmar~ dos Deputados. 

S '! seguin!e_ a_ ~edação_final aprovad~_:_ 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 251, 
de 1983, que autoriza a contagem recíproca para apo­
sentadoria por tempo de serviço público e de atividade 
privada dos professores. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \9 O art. 5<~ da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 

1285.passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 59 A aposentadoria por tempo de ser­
viço, com __ ap~oveita~~-~t<? _ _9-~- c_ontag.e;!"'l_ ~~cíproca, 
·au·toflzâ'áti-pô-r CSta lei; somente será cOncedida ao 
-runciOriáriO púbfiCo teaerãl Oü_ao segiirildOdo Insti­
tuto Nacional de Previdência Social (INPS), que 
contar ou venha a completar 35 (trinta e cinco) anos 
de serviço, ressalvudas as hipóteses expressamente 
PrCvista-s -n"ú- ConstituiçãO- F'ed-ef"al;-de redução para 
.J.Q (trinta) anos de serviço, s.e mulher,juiz ou profes--_ 

--sor c para 25 (vinte e cinco) anos, se professora ou­
ex-combatente.." 

· ~- ~ Ãfl2<~ Esta lei entru em \'igor na data de sua publi­
cação, 
- Arl. 39 . ~evog~~~~e_ ~s "dis_posiç?es em cont~árío. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 4: 

, .. Discussão~ em turno-_6niCo, do prOjCtO" de-Je:i da 
Ci\mura n9 67, de 1985 (N{> 3.139/84, na Cas<~,deori-_ 
gem), que dá denomim.1ção ao Aeroporto do Tiriri­
cal, em--São Luís, no Est~ado do Maranhão, tendo 

PARECER FA VORA VEL, sob n<~ 725, de 1985, 
da Comissão: 
- de- TJ:SOSporteS, Çomunicações e Obras Públicas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
N:lo havendo quem queira discuti-lo, dsclaro-a encer­

rada. 
E:-m voúJ.ÇãO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam pcnnaneçam senta­

dos. (P·.tusa.) 
Aprovudo. 
O projeto V<Ü à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

Outubro de 198S 

o ~~QJETQ_DE LEI DA CÁMARA 
N• 67, de 1985 

(N'~ 3.139/84, na Casa de origem) 

Dâ denominação ao Aeroporto do Tirirical, em 
São Luís, no Estado do Maranhão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1•1 O Aeroporto de Tirirical, na cidade de Sàa 

Luís, no Eshldo_do Maranhão, passa a den'iminar-se 
"Aeroporto M:.tn .. 'Chal Cunha Ma~o:hado" 

.Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua pubti­
caçii,o. 

Art. 3'! R~vogam~s·e as disposições _em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Passa-se ago­
ra <'í i.lprcciução-do requerimento de urgência, lido no Ex­
pcdícntc, para o Projeto de Lei do Senado nQ 267, de 
1983. 

Em votação o requerimento. 
Os "Srs. Senadores que o aprovam queiram pefmanecer 

sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 
A PrcsidénCia esclarece ao Plenário que a matéria 

constou da Ordem do Dia da sessão ordinária de ontem, 
quando l"oi aprovada em primeiro turno. __ 

Pas.'!a-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 267, ~de 1983, de autoria ·do Sr. Sena­
dor Itamar Franco, que dispõe sobre a não apli­
ca.çi:i.o dus... Regulamentos Disciplinares das Forças 
Armadas aos casos que especifica, tendo 

.PAR..ECERES sob os n9s 442 e 443 de 1984, das 
_Comissõê~:.- de Constituição e Justiça, pela consti­
tucionulidà_de_e juridicidade, c no mérito, contrário, 
com voto vencido dos Srs. Senadores Hélio Gueiros 
e Enêas Faria, e 

de Segurança Nacional, contrário. 

Sobre a mesa, substitutivo que será lido pelo Sr. !9-
-Se_crctúrio. 

Ê lido o seguinte 

lENDA N• 1 
(De plenário) 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei do Senado n? 267, de 1983, que 
dispõe sobre a manirestação de pensamento e opinião 
política ou nlosófica por militar inativo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar L. ]'/ Respeitados os limites estabelecidos na lei ci~ 

vil, é facultado aos militares inativos, independentemen­
te das disposiçõc.-. constantes nos Regulamentos Discípli­

_nares dtls Forças Armadas, livremente opinar sobre as­
sunto político, bem como externar pcnsõJmento, conceito 
idcolôgit.!o, filosófico ou relativo õJ matéria pertinente ao· 
intcrêssc público. 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos 
militare~ agregados para o fim previsto no art. 150, § l'~, 
letra b, da Constituição. 

Art. 2? _O direito assegurado nesta lei exclui o pro­
nundamento sobre assuntos de natureza militar de carã­
te.r sigilOso e indepCnde de filiação político-partidária. 

Art. .39 Esta. lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4\' São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Quando da aprescnÚ1çào do Projeto de Lei n"' 267, de 
1983, tivemos por escopo fundamental permitir ao mili­
tar ·inativo pronunciar-se sobre tema político ou de inte­
n.-ssc nacional sem o risco, sempre presente devido à rigi­
dez dos regulamentos disciplinares específicos da catego­
ria. de s_er punido administrativamente. 

Entenderam nrto obstante determinados setores ser a 
fórmula original demasiado abrangente ao eximir, por 
completo, os inativos das disposições constante do Re­
gul:.lmCnto Disciplinar das Forças Armadas. Alegou-se, 
contrariamente à opiniUo da Comissão de Constituição e 
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Justiça, que o art. 93 da Constituição estaria a determi­
_nar tr.ttumento disciplinar idêntico para todas as catego" 
rias ffiilitaies. Ademais, julgou-se inoportuno intrOduzir 
alteração substancial na sistemática consagrada pelo es­
tatuto Vigente. 

Os argumentos deduzidos não chegaram de todo a 
conyencer. A proposta visa precipuamente a modificar o 
atual estado do ordenamento por ser o mesmo injusto, 
inconveniente e incompatível com o pres-ente momento 
político. É injusto porque tolhe aos militares inativos um 
direito inerente a toda_ pessoa humana, qual seja o de li­
vremente expressar suas idéias,_~ inconv:eniente porque 
acaba 'por limitar o debate político,- no âmbito das 
Forças Armadas, aos estritOs limites da caserna, impOs­
sibilitando assim aos membros _d~ classe de divulgar 
idéias e opiniões junto a-o público em geral. Por derradei­
ro, é incomp:üível com a atualidade histórica porque ini­
be um amplo segmento da_ sociedade de participar do 
processo de formação da opinião pública. 

Quanto à constitucionalidade impõe-se destacar a fun­
damental divergência existente entre as Situações funciO­
nais contempladas. Se por um lado a atividade militar 
demanda uma estrutura rígida e hierarquizada, p-or ou­
tro não se concebe a aplicação dos mesmos preceitos aos 
que jâ abandonaram o exercício da função, Corno bem 
ressaltou um dos mais ilustres parlamentares, versando 
sobre o tema da isonomia legal, "a igualdade verdadeira 
consiste em tratar desigualmente aos desiguais". 

Tem o presente substitu_tiv-ó a finalidade de encontrar 
fórmula alternativa capaz de conciliar os diversos pensa­
mentos externados no curso dos debates havidos s_o_bre a 
matéria, expliCita-ndo de forma inequívoca a situação dos 
agregados bem como resguardando, em qualquer hipóte­
se, o sigilo militar. 

Sala das Sessões,' em 8 de outubro de 1985.- Itamar 
FrlUK':o. 

O SR. PRESID~NTE _(Mãrio Maia) - Solicito do. 
nobre Senador Helvidio Nunes o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Para emitir 
parecer,)- Sr. Presidente, Srs. Seriidores: 

De iniciativa do Senador Itamar Franco, vem-a exame 
desta Comissão Projeto de Lei do Senado, dispondo 
sobre a não aplicação dos 'Regulamentos Disciplinares 
das Forças Armadas aos casos que especifica. 

Em sua Justificação, afirma o ilustre Parlamentar: 
.. Com o presente projeto, objetivamos eliffiinar prâtic3. 
existente em nossas Forças Armadas, que vem caUsando 
distorções e,, até, inCeritivando abUSos, no respCitante à 
execução de certas nOrmas disciplinares. De fato, quan: 
do o servidor, seja ele civil ou militar, passa para o regi­
me de inatividade, embora alguns laços subjetivos de 
vinculação com o Estado se mantenham inalterados, as 
prerrogativas dã aa:aaa:õiã--ilão--poi::ienl -s-o-rrer reStnÇõC-S~ 
sob pena de converter-se o aposentado ou reformado em 
elemento marginalizado na cbnjuntur'!, da participação 
social. Neste ponto, o militar, talvez por cediço costume 
jã sem razão nos dias atuais, mantém-se vinculado a sis­
tema disciplinar que invade e violenta as suas prerrogati­
vas de cidadania", sobretudo os que incidem no campo da 
manifestação política. É comuril vermos, ainda hoje, a 
aplicação_ de sanções disciplinares a proeminentes fig'uras 
de militares, já afastados do serviço ativo, pelo simples 
fato de, como cidadãos brasileiros, manife.stareln-se 
sobre problemas políticos, ecõriômicos e sOciais, encara~ 
das essas participações como áltii::as ao poder doniíitan-
te". -- ---

A Proposição, constante de dois (2) artigos,- iserita da 
aplicação- aos mílitares, postos na ~reserva ou reforma­
dos, dos Regulamentos Disciplinares das Forças Arma­
das. 

A matéria fOi eximinada nas ComiSsões de Consti­
tuição e Justiça e de _Segurança N acionai, nas quais obte­
ve parecer pela constitucionalidade e juridicidade, mas 
contrãrio ao -ni.êrito, e inOpo-ituno e· inconvCnieritC, reS­
pectivamente. 

Apreciado pelo Plenârio, alcançou aprovação em 19 
turno de votação e· agora volta, para exame em 2~ turno, 
com emenda substitutiva também da lavra do ilustre Se­
nador Itamar Franco. Estabelece o substitutivo que res-­
peitados os limites estabelecidos na Lei, é facultado ãos 
militares inativos, independentemente das disposições 
constantes nos Regulamentos Disciplinares das Forças 

Armadas, opinar sobre assunto político, bem como ex­
ternar pensamento, conceito ideológico, filosófico ou re­
lativo a matéria pertinente ao interesse Piíblico. 

A emenda, porém, não permite aos militares ina_tivos 
pronundamentos sObre assuntos de nat_ureza militar de 
carâter sigiloso (art. 29). 

A Pro-posição_Substitutiva concilia os diversos pensa­
mentos eXie"rn"ados no curso dos debates e explicita a Si­
tuaç-ão dos agregadoS, ao teinpo em qUe resguarda o sigi­
lo militar; nãO Tere, de outra parte, o art. 57, inciso V, da 
Lei Maior. 

O parecer é pela aprovação do Substitutivo. 

O sR.-PRESIDENTE (Mário Maia)-- Verificãndo­
se_ a ausência temporãria da maioria dos membros da 
Comissão de Segurança N a~ºnal, esta P~~idênciat n~s 
termos do§ 1~. art. 90, do Regimento Interno, designa o 
Sr. Senador Virgilio Távora, substitutivo eventual na re­
ferida Comissão. 

Concedo a_ palavra ao nobre Senador Virgilio T~vora 
para emitir o parecer da Comissão de Segurança Nacio­
nal. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS -CE. Para emitir 
parecer.)- Sr~Presidente, Srs._Senadores: 

No curso do ano de ·1983 apresentou o nobre Senador 
Itamar Franco -Projeto de Lei "dispondo sobre a n_ão 
aplicação dos Regulamentos DisciPlinares das Forças 
Armadas aos casos que especifica". 

Jus.tifi_cando_ a i[~"fçjatíva_sustentou o ilustre Congres- _ 
sista: 

_~ .. Com o presente PiOjeto objetiv<iiUos eliminar 
prãtiCa eXiS-tente- em nossaS Forçã.s Armadas que 
v~m· causando distorções e até incelitivatido abusos 
no tocante à execução de certas normas disciplina­
res. 

.... -........ ; . ; ~ .......... ' ... ' :-.:_: ·-· . ' . ' .. 
- - 1:, comum vermos, ãinda hoje. ~ aplicação de 
sanções discíplinares e proemínentes figuras milita­
res, já <~:fastados do_~erviço_~tivo, pelo simple~ fato 
de, , como cidadãos brasileiros, manifestarem-se 
sObJe problemas políticos, econômicos _e sociais, e-n­
ca_P,?as essas participações como críticas ao poder 
dOminante." 

Quando do primeiro exame_da matéria por este órgão 
téCilico oPinóú 'o'-Relator pela iejeição do Projeto teildo 
em vista a inconven_iênda de isentf!r,_ pOr coffipleto, dos 
regubmentoS-disCiplhlares os inativOs das Forças Arma­
das, 

Vem agora a eStá Comissão Substitutivo do próprio 
autor restringindo o campo de inci_dência da iniciatiVa.· 
Ao invés de isentar totalmente os inativos dos regula­
mentos militares -prd.ende-se apenas assegurar a esteS "li~ 
vremente opinar sobre assunto político bem como exter­
nar perisamentó, conCeito ídeológicO, filosófico áu "relati­
vo a matéria pertinente ao interesse público". A faculda­
de estende-se ainda aos agregados na conformidade do 
previsto no artigo 150, § }9, letra b, da ConstituiÇão. 

Ressalta o representante de Minas Gerais: 
"Tem o presente substitutivo a finalidade de en­

.. centrar fórmula alternativa capaz de conciliar os di­
versos pensamentos externados no curso dos deba­
tes havidos sobre a matéria, explicitando de forma 
inequívoca a sítuação dos agregados bem como res­
guardando, 'em qualquer hipÓtese~ o sigilo militar." 

-ACreditamos que-, nOs estritos limites em que se coloca 
agora a questão, nenhum incoveniente apresenta, razão 
pela qual opinamos pelã aprovação do Substitutivo ora 
apreciado. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) - O parec_er da 
Comissão- de Constituição eJu_stiça concluiu pela consti­
tu_cionàlidaaeejlffiâlciaãde do substitutivo de Pleoãrio. 
--O:parêCer-âifCOTnlSSão de Segurança Nacional é favo­
rável. 

Çompletada a instrução da matéria, passa-se à vo­
tação do substitutiVo, que tem -preferência regimentã.l. 
-us~Sinhores_-Senãdores que o aprovam queiram per­

manecer -SentadoS. (Pausa.)-
Est~ ap-roVado. ----- -- -
AproVado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 

Quarta-~i~a 9 3909 

A matéria vai à Comissão de Redação-a fim de redigir 
o vencido para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Sobre a mesa, 
púece-r -dã COriitssão de Redação que serâ lido pelo Sr. 
J9-Secretário. 

. E lido o seguinte 

.I'ARECER 
N• 828, de 1985 

Da Comissão de Redaçilo 

Redação do vencido, para o turno suplementar do 
substitutivO ao Projeto de Lei do Senado n9 267, de 
1983. 

--Relator: Senador Nil'aldo Machado 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 
turno suplementar do substitutivo ao Projeto d_e Lei do 
Senado n9 267, de 1983, que dispõe sobre a manifestação 
de pensumento e opinião po\[tica ou filosófica por mili­
tar inati;,.o. 

Sala das Comissões, em 8 de outubro de 1985.- Oc­
-'tãviô CardOSO, Pri:sidente - Ni1'illdo Machado, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 828, DE 1985 

Redação do 1'encido, para o tumo suplementar do 
súbstitutivo aO Projeto de Lei do Senado n'~ 267, de 1983, 
que-'dfspõe sobre a manifestação, por militar Inativo, de 
pensamento e opinião políticos ou filosóficos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I<:> Respeitados os limites estabelecidos na lei ci­
vil. é facultado ao militar inativo, independentemente 
das disposições _constantes dos Regulamentos Discipli­
n<lres das Forças Armadas, opinar livremente sobre as­
sunto político, e externar pensamento e conceito ideoló­
gico, fílosófico ou rdativo- à matéria perUnente ao inte-­
resse público. 

Parágrafo unico. A faculdade assegurada neste arti­
go não se aplica aos assuntos de natureza militar de carâ­
tcr sigiloso e indepen_de de ~liação político-partidária. 

Art. 29 O disposlO nesta lei aplica-se ao m'ilitar 
. ag,regadQ .. a que se refere a alínea b do§ 19 do art. 150 da 
Constituição Federal, 

_Art. 39 Es~a_lei entra em vigor na çiata de sua publi­
cação. 

ArL 4<:> Revogam-_~e __ a~ disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE {Mârio Maia)- Estando a ma­
téria em regime de urgência, passa-se imediatamente à 
sua apreciaÇlto, em turno suPlementar. --- - -

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. 
(PauSa.) 

Não- havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 
-_~f1Cerrada a discussão, se~_ emendas, o substitutivo é 

considerado definitivamente adotado, sem votação, nos 
termos do art. _3{8 do Regimento Interno: 

A matéria vai à Câmara dos Deputados . 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma verdadeira-l'eforma tribUtária exige, em--primeiro 
lugar, a devolução ao Congresso da competêrlcia da ini­
ciativa financeira e o exame, pelo poder Legislativo, de 
todas as matérias relativas à criação ou majoração dos 
tributos. A preocupação seguinte conSistirá na conside­
ração primordial da capacidade do contribuinte, bem 
mais importante-do que as chamadas necessidades do 
Tesouro. 

Um ponto digno de consideração, nesse terreno, con­
siste na integral proibição de qualquer aumento tribu-, 

- fúriO nci e-xerCíCiCf'errf curs·o·,~eliminado o subterfúgio do 
decfetO~lei, seiiâO-igl.falmente- relevante a justa distri­
buição do produto tributário enlre as três esferaS admi-
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nistrativas cOntempladas,- segundo suas necessidades, a 
União. os E~tados e os Municípios. -

Hâ mais de quarenta anos lutam os municipalistas 
para obter uma repartiÇão da renda tributária que propi­
cie aos quatro mil, cento e quatorze municípiOs brasilei­
ros os recursos necessários para o atendimento às neces­
sidades e aspirações dos seus habitantes, principalmente 
para o atendimento imediato das necessidades bâsica,s d~ 
saúde, educação e lazer. Aos Estados caberia, em função 
de tal reforma, o atendimento· aoS serviços de coorde­
nação, segurança, abastecimento, justiça e ensino mêdio, 
cabendo ao Governo Federal as missões da segurança 
nacional e do desenvolvimento dos transportes, comuni-
cações e energia. _ 

Mas essa reforma depende, em primeiro lUgar, de uma 
Assemblêia Constituinte, que fixe, na--carta, as normas 
gerais. de Direito Fina-nceiro, que servirão de base à legis~ 
!ação ordinária configuradora do sistema tributârío na~ 
cional. 

E será necessária, para a reorganizaÇão tiilailceira do 
País, ademais, seja proibida a tributação em çascata, que 
alimenta a -inflação, ferírido-o princfpio tradíc10iiál que-
proíbe a bitributação. _ __ _ 

Não se pode esquecer a reformulação da Lei n~' 6."8_3_Q, 
de 1980", que dispõe sobre as execuções fiscais, 
diminuindo~se os excessivos privilégios da Fazenda 
Públic~. 

Que- essa reforma contribua para uma justa distri~ 
buição da carga tributária, simplificando as exigências 
fiscais, ~fim- de que possam cumpri-las todos os contri~ 
buintes. 1 

Era o que nos cumpiia dizer, nesta oportunida-de, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Nada mai~ 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessã_o, desig~ 
nando para a sessão ordinâri_~ de :3.manhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turnO único, do Requerimento_ n" 373; de 
1985. de autoria do Senador Lo.urival B_apti$ta ç out'!:()$ 
Senhores Senadores, solicitando a transcriÇão, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo Presi­
dente José Sarney, na abertura da Quadragésima As­
sembléia Geral da Organização das Nações Unidast na 
Sede_ da ONU, em New York. __ . 

2 

Discussão, em turno único, do Projet9 de Lei da_ Câ­
mara n9 39, de 1985 {n'i' 4.307/$_4, _na casa de ~rigem), 
que denomina "Presidente Juscelino Kubitscheck" a Eª-~ 
cola Agrotécnica Federal de Bent.o .Goilçalves, no Rio 
Grande do Sul, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob no 787, de 1985, da 
Comissão: 

- de Educaçio e Cultura. 

3 

DiscusSão; em tUi'l':i<lYniCQ.-do Pr9jeto 4e Lei da, Çâ­
mara n" 97, de 1985 (n~' 1.698/83, na Casa de orige-m), 
que dispõe sobre a validação dos Curses Superiores não 
reconhecidos, tendo 

PARECERES_ FAVORAVEIS, sob n'i's 783 e 784! __ d_t? 
1985, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura. 

4 

Discussão, em turno único, Q.o Projeto de.Resol1,1ção 
n" 111, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econ:õ: 
mia como· conclusão de seu Parecer n" 788, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Muniz Freire (ES) a 
elevar em CrS 30.769.788 (trinta milhõej>t_ setece_ntos e 
sessenta e nove mil, setecentos e oitenta e oito c.ruzeirQs) 

. o montante de sua divida cons_olidada, tendo 

I;>IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãoJI) 

PARECERES, sob n9s_789 e 790, de 1985, das Comis-
Sõe_s: -

-de constituição -e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

5 

DisCussão, em turnÕ úri.ico~ do Projét~ de ~esolução 
n~' __ 112. de 1985 (apresentado pela Comissão de E_çQno­
rÕiaCom,Ó conclusão de seu Parecer n9 791, de 1985), que 
autoriza' a Prefeitura Municipal de Aparecida do Ta boa~ 
do (MS), a elevar em CrS 151.058.702 (cento e-Cinqüenta 
e um milhões, cinqlíenta e oito mil, setecentos e dois cru­
zeiros), _Q:010ntante-de -sua dívida- consolidada, tendo 

PARECER-ES, sob n"s 792 e 793, de 1985, das comis-
sões:. ---~ -- _ _ _ 

-~ d~ _ÇoustituiçÜÕ -e-JUstiçã, pela constiúidonalidade e 
ftii-ldi_cidadé: e -

_-de ~llnl.típios, favorável., 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'i' _ _l\4, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n'1 797, de 1985), que 
autoriza a Prefeitua Municipal de Rondonópolis (MT), a 
elevar em Cr$ 7.518.456.912 (sete bilhões, quinhentos e 
-dezoito milhões, quatrocentos e cinqaenta e seis mi1, no­
vecentos. e doze cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 798-e 799, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiçidade: e ' 

-de Municípios, favorável. 

7 

Qisçussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
. nado n~' 31, de 1 985._de autoria do Senador Jaison Barre­

fõ, q-i.if:f:Stà-berece TiOrma-s -para vôo por instrumentos e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES; SOB N•s 497 e 498, de !985 d)lS Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucion_aliôade e 
juridicidade; _e 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, fa­
vorável. 

8 

MA TERIA A SER DECLARADA PREJU_D!CADA 

Projeto de Lei da Câmara n" 88, de 1984 (nY S"53f79,_'na • 
CaSa "de origem), qi.le dispõe sobre o recolhimento de 
conftibuições previdenciárias· e altera o inciso 11, do art. 
79;da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgâ~ 
nica da Previpência Social, com a redação dada pelo art. 
19 da Lei n" 5.890, de S de junho de 1973. 

.O SR. PR~SIDENT.E (_MJri~·!!f;i~) -- Éstâ.enc~ra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão -às 18 horas e 59 _minutos.) 

DISCURSO f!WNUNOADQ !'ELO SR. RO­
lJ.fll.TO. C_,4MPOSNA SES$_Ã_G __ DE 0.2-J.Qc§5 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 

- ~-SERIA PUBLICADO PQSTERIORME:NTE. 

O SR. ROBERTo CAMPOS (PDS - MT: Pronun­
-cia o·seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: 

A Nova Política Econômica 

O rito de alternância faz com que o PDS, por muito 
tempo bigorna, passe a exercer o papel de martelO. A 
crítica econômica vinha até agora dificultada: 

-pela heterogeneidade da equipe governamental, di­
vidida entre monetaristas e estruturalistas; 

- pelil in-existência de linhas e diretrizes que pudessem 
ser caractedzadas cq_mo um programa de governo. 

Temos agora uma equipe econômica hom_o_g~-º-~'ª-· Qs_ 
economistas de esquerda estão n_o pode~. A opção políti­
ca se traduz por um retorno_ aq "populismo", ou- à quilo 
que alguns chamariam de "goulartismo _ sofis_ticado". O 
Govern_Q_ ~em de t_!J.do, çiesde burgueses p_opulistas até 
PhDs i_nstrumentados. farafrase~ndo a qUeixa do _Minis-
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tro Antonio Carlos Magalhães de que há esqu!rdistas 
demais no Governo, eu diria que há esquerdistas demais 
no- comando ecOnômico. Infelizmente, não são da varie-­
dade ch.inesa porqUe estes apreilderam as vantagens do 
_capitali~~o e da interdependência tecnológica. 

Surgiram afinal alguns documentos que buscam, tra:­
duzir programas-de governo: as notas sobre o I PND da 
Nova RepúbliCa, o discurso do Ministro Sayad na Cã­
rilâr~ dóS. DeJiUJ~õ-s e a proposta orçamentária para 
1986. Nenhum desses documentos é boa literatura, mas 
todos-merecem an-álise. 

Estamos- ã:irida longe de uma política econônliCi 
ahrangé1le, ou seCtuer coerente. Isso exigiria a formu­
l;tç_ão cgoçdenada de várias políticas: a monetária, a fls.. 
C_ã_l, a S:f~I~_tiiã.rea cambial. Qual, por exemplo, serâ a paU-

-: t_i~ caml:>_ial_? _pesvalorização s_egundo a plena correção-
- mOnetária âas ORTN's, ou com desconto da inflação ex~ 
-c terna? Será o reajustamento salarial equivalente ao 

INPC mais produtividade, ou admite-se aumento dos saE 
lário~_reais e reposiçãO salarial? Serâ a política monetária 
o pivot da política econômicã, ou será ela meramente 
passiva e acomodatícia às pressões do lado real da eco­
nomia? Basear~sC:.á a política fiscal no corte severo de_ 
gastóS~ na elevação dos impostos ou numa mistura de 
ambos, e em que proporção? 

Lidos e relidos os-documentos, ressaltam duas concluw 
sões prelimiriares: 

-O PMDB deve pedir desculpas ao Ministro Delfim 
Netto pelos insultos que lhe assacou e; até mesmo pagar­
lhe "copyright", Pois a retórica e as idéias que expecto-_ 

-ram o.s economistas do PMDB não são originais. São 
versões menos espirituosas do que dizia o Ministro Delw 
fim en:t Agosto/Setembro de 1979, quando substituiu o 
Minist'ro Simonsen. 

- A -sociedade deve se impregnar de tolerância face 
aos jovens estruturalistas, e talvez mesmo absolvê-los de 
antemão pelo muito que errarão; "Perdoai-lhes, Senhor, 
põrqU.é nãõ ·sabem o que fazem" . 

Enumeremos as razões pelas quais o Ministrp Delfim 
tem o direito de se considerar plagiado e habilitado a 
cobrar "copyright" do PMDB. 

Disse Delfim em 1979:- "O Brasil não pode parar de 
crescer". E conseguiu 7,2% em 1980. Só que não durou. 

Dlt a: jovem:guarda- de hoje: -:"O Brasirftão abre 
fuüo_do ciesclii:le'nto de 5% este ano, e 6% nos anos subse-­
~Hentes". 
. Dizia Delfim em 1979:- ··t preciso controlar as ta­
xiiS d(! juros, e se necessário tabelii.-las, para abrir espaço 
aos invt.'Slimentos do setor privado". 

DiL a jovem-guarda:- "t: preci"~<;nedução autônoma 
dos juros reais, condição sine que non de crescimento". 

Em 1979, Delfim substituiu o regime de liberdade vi­
giada por um regime mais severo de controle de preços. 
- Em t 985, declara-se que o controle de preços serâ mais 

ab"i'ã.rigeftté~-e---vrgoTôsameil.te aplicado, como instrumen­
to de .C.9_ntençào de_ pressões inflacionárias. 

Em 1979, Delfim negava qualquer necessidade ou in­
tenção de _recorrer ao FMI,_temeroso das receitas recessi­
vas----:desse_ orgariismo. 

Em 1985, a Jiriguagem é- t..im pouco diferente:-""""";". "En­
durecer <;Q_J_lJ._ Q_EMI", p_9rqu_e as receítas dessa organi­
zação -que na prática sempre deScumprimos- provo­
cariam recessãO inaceitável. 

Em_1980, Delfim impôS um teto à correção monetária, 
a fim de bitolar as expectativas dos agentes econômicos. 

_Em 1985, inventa-se o conceito de inflação inercial, 
s-ugerÚÍdo-se que o défiCrl públicO I-esÚlta exClusivamente 

- d_a __ ç_orr_ec-ªo mopetária da_ dívida, patente inverdade de 
vez que os encar_gos relacionados com a dívida externa C 
in_terna_ não atingiram, no primeiro semestre deste ano, 
sequer metade_do déficit de caixa. (Não é claro qual ore­
médio planejado, recomendando alguns uma desinde­
xação parcial, outros uma desindexação total, alguns um 
confísco tribu.târio). 

Não faltou 'Sequer a ênfase sobre oSo~fat."-Delfim se 
prop!)nl}_a_ a ·~bo_t!I_ feijão na penela do povo". E pa:ra 
isso expandia o crédito à agricultura, buscando resolver 
o problema pelo lado da oferta. 
_A resposta de hoje a esse urgente problema é o PAP 
(Plano de Alimentação Popubr), que tenta resolver o 
problema pelo fã.do dOS-subsídios. Busca~se também am-
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O SR. ROBERTO CAMPOS - ConcoÍ'do plena- os bancos, seu objetivo de baixar os juros das ORTNs. 
mente com o que disse meu- nobre colega Senador Como o mercado não tem notícia de nenhuma ação an-
Virgílio Távora. . tinOacionária eficaz, as taxas prefixadas no mercado pri-

Quanto àS observações çio Senador Cid Sampaio, a vado dispararam para 280 a 300% ao a:no. Destarte, 
quem muito respeito, gostaria de ponderar-lhe't}ue ainda barateou-se artificialmente o custo do dinheiro para o 
ontem, na Comissã_o de Fiscali4ação, esse problema foi governo e subiram as taxas das operações prefixadas, re-
levantado e ouvimos o Ministro Aurelil;!.JJO Chaves d~-- fletindo a falta de confiança no mercado na capacidade 
fender as gestões passadas ao dizer que a antecipação era do governo de controlar a inflação. 
uma antecipação de encomendas, simplesmente devido__ Sem a redução dos déficits públicos, necessária para a 
ao longo prazo de fabricação- desses produtos, como reversão das expectativas inflacionárias, continuaremos 
grandes geradores. E também a necessidade de se impor- - no reino dos artifícios. Vender-se-ão apenas títulos de 
tar p~cvi?m~nte p~rtes e componentes, que depois ser.iam curto prazo, e mesmo em relação a estes, como jâ estã 
i~ a mdustna nacional trabalhados par~ for~ ar conJu~-- _ _aconl~endo~_o_Bapco Central tem que assumir COIJlpro-
os. - ' -~-------:=~.~=-mJsso de recompra, em condiçõe-s pré-estabelecidas. Do 

quanto ao probl~a de exaust_ão_de.r~ervas minera~s- lado cambial os exportadores não terão interesse em 
devido a grandes proJetos, eu me penmtma ter uma op1-

1 
, 'h d t t d - b' 

nião discordante: a grande lição do reino mineral é que ace erar o tec ame':to. os con ra os e cam to, o que 
em se explorando, há. E 0 melhor meio de'se cubar uma pode levar a uma rap1da corrosão das reservas. 

reserva num país, é exatamente criar uma· demanda parã o Sr. Alberto Silva - Permite v. Ex f. um aparte? 
seus produtos, através de exportuções. 

O manganês, de Amapá, ainda não está exaurido, mas á SR. -PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena-
se tivesse sido exaurido já sabemos que existem em Cara- dor, peço que conclua o seu discurso, pois o tempo de V. 
jás reservas ainda maiores do que as do Amapá, e exis::__ Ex• já se esgotou. 
tem também reservas em Corumbá. Fl:1lou-st;: na __ exaus- o Sr. Virgílio Távora_ Eminente Presidente, pela Li-
tão da ieserva de Minas Gerais e surgiu o Amapã. Fala- deranCa, 0 tempo é pedido para 0 Senador Roberto 
se, agoru, na exaustão das reservas de Amapá, e ex"iStem Campos. s. Ex~ estava falando no tempo que lhe era des-
reservas em Carajás e reservas ainda i"naprOVeil.adas em tinado. Agora, S. Ex• falará pela Liderança. 
Corumbá. Mas o Brasil é apenas um País arranhado geo-
logicamente, não é úm País exPlorado geologicamente.; O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• pode 
Tenho a certeza de que se nos lançarmos dinamicamente continuar, então, com o tempo cedido pela Liderança do 
no comércio mundial descobriremos ainda muita coi.!;a:~- PDS. 
por fazer e muita reserva· a utilizai' no-Brasil. _ _ . . 

Parece estranho também a idéia de que, no Maranhão, O SR. ROBERTO CAMPOS- Contmuo,_Sr. Prest-
, a exportaçà_os_ da bauxita tenha sido algo negativo. A ____ de!lte ~ S!:_!. S_ena~_res: ___ __ 
bauxita vem do Trombetas, é processada em São Luíz, Em matéria de corte de gastos, a Nova República nos 
no Maranhão; em vez de exportar a bauxita príniária, es- obriga a assistir a umã tragi·comédia. O Presidente Sar-
tamos exportundo a alumina e vamos exportar alumínio; ney esposou a tese do Ministro Sayad de que ·~:nã9 hâ 
quer dizer, houve realmente um valor agregado muito mais nada a _cortar". Isso levou o Ministro Dornelles a 
maior do que simplesmente se tivéssemos exportado as demitir:se, pois a política monetâria se tornaria inviâvel. 
reservas de bauxita. Elas s_ão a_bundantíssimas, não há Surge agora 0 Ministro Funaro, que declara ser im-
receio ~e que elas s~ exau_ram: . _ . . . prescindível cortar mais. Em quem deveremos acreditar? 

Contmuando a mmh_a d1sqms1çao eu dma o segumte: No Presidente Sarney ou no Ministro Funaro? Talvez 
Entretanto, ·a inl)istência sobre o dinheiro novo nem num nem noutro. E melhor talvez acreditarmos no 

ameuça tornar-se uma "profecia auto-realizável". Há si- General De Gaulle: ~'Le Brésil n'est pas encare un pays 
nais de enfraquecimento do comércio mundial. E o a que· sérieux". _ 0 Brasil não é ainda, um País sêrío. 
cimento influcionáriõ -interno, aliado a uma polftica de ' 
juros irrealista, se encarregarão de ressuscitar - e o O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 
PMOB será por isso responsável- o problema que já 
considerávamos superado, -da penúria cambial. Minha 
previsão- mais que uma previsão, minha profecia- é­
que a nova política comprometerá o ajuste externo, tão 
penosamente alcançado, sem melhorar o ajuste interno •... 
tão ~tensamente d~ãdo. -- - - - - - -

E persiste nossa bãsica incoerência. Queremos capital 
de aluguel e rejeitamos capital de risco. Ê o que está su­
cedendo em toda a área da alta tecnologia, precisamente 
a mais capaz de atrair investimentos. Parece que a tarefa _ 
desse dispendioso e inútil Min.istêt:io da Ciência e Tecnç:_ 
logia - que Tancredo Neves criou numa hora de dis­
tração, porque começ·ou dizendo que .. é proibido gas­
tar" e começou gastando pela criação de Ministérlo"s - é 
precisamente excitar um· pseudonaCionalismo doentio, 
para in viabilizar o ingresso de-CapitaiS-de rTsCO. 

A política de juros 

Que dizer agora da política dcduros?.Ouvindo os eco­
nomistas do PMDB tenho a impressão, às vezes, que o 
problema do crescimento econômico é uma questão-áe 
"ovemight barato". Também aqui o esc.a"pismO é viSfvet. 
A causa da alta da taxa de juros é o déficit Público. E de­
pois darei dados para indicar-que longe de cercear o défi­
cit o programa orçamentário do PMDB o agrava. (Fala­
se. aliás, em "taxa de juros", guando existe uma híerar­
quia de taxas, algumas negativas e outras fortemente 
subvencionadas). O esforço p:Ura reduzir juros deveria _ 
começar por um esforço de cortar gastos. Em vez disso, 
admitidas as hipóteses de innacão e crescimentO explici­
tadas na proposta orçamentária, (lnflaçãQ final, 140o/o, e 
média, 165%), projeta-se para 1986 um aumento, em ter­
mos reais, de 13,5% nas despesas correntes de 19,8% nas­
de investimento. 

Ao invés de atacar o problema onde ele deve ser ataca­
do. o governo sinalizou, através de entendimentos com 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Com prazer. Desde 
que _riãõ -~eJã-um-·discurs~ paralelo. 

O Sr. Alberto Silva - Se me permite farei a inter-
vençào. 

Q S_R. ROBERTO CAMPOS- Com muita honra. 

O Sr. Alberto Silva - Não há dúvida de que V. Ex• é 
um brilhante expositor, mas nós que cultivamos-ta!Tihéffi 
a ciência dos números, perguntamos a V. Ex": V. Ex• tem 
uma receita de como cortar as despesas das estatais sem 
-Criar recessão? Gostaria que V. Ex• apontasse como cor·­
tar e oride corfar, ao invés de dizer simplesmente cortar. 
Por exemplo, dispensando pessoal, parando obras. O 
que pensa V. Ex~? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - DiSpensando pes­
soal, cortando despesas de custeio ... 

O Sr. Alberto Silva - Mas é pessoal! 

O Slt ROBERTO CAIVIPOS- ... e-tambéin C6rtari­
do despesas de pessoal, isso é necessârío faief, não sign"i­
fica necessariamente desemprego. Porque o setor priva­
do graças à transferência de recursos derivada da dimi­
nuição dos gastos públicos, teria iriaior capacidade _de se 
expandir. A sinlples tiansferência- de recursos do setor 
público para o setor privado energiza o setor privado, 
que é muito maior criador de empregos, e empregos pro­
dutivos, que o setor público. Em toâos os países-dri mun­
do o setor público se celebriza mais pela sua capacidade 
de_ crfur_~mpregos do que pela sua _capacidade de criar 
truhalho. Vários países têm enfrentado esse problema, e 
após um curt9 período de transição e ajuslarriento a-eCo-

Outubro de 1985 

_ nomia volta a crescer reabsorvendo toda a força de tra· 
ba1t10. ãntes mal Ocupada, e que passa, com o surto dO 
setor privado, a ser ocupada produtivamente. O profes­
sor Bulhões e eu tivemos no passado responsabilidade de 
ajuste econômico. Cortamos déficits estatais, cortamOs 
gravemente, sei'iatitente, fundamente, o déficit público. 
Em nenhum ano de nosso período a economia ficou re­
cessiva: em todos os anos houve crescimento positivo. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite, Senador Rober­
to Campos? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Pois não. 

O Si. José Lins - Senador Roberto Campos, acho 
que V. Ex•_ está c_oberto de razão. A questão da queda 
dos juros é fundamental para a recuperação da economia 
do· País, e isso só pode ser conseguido pela redução da 
dívida inter-na do Governo. Mas acho que V. Ex• tem co­
nhecimentO de _que a polítiCa do Governo se encaminha 
exatamente nessa direção. Pode ser que V. Ex' discorde 
do volume de cortes. Mas a verdade, nobre Senador- e 
V. Ex.~ certamente sabe disso - é de que as estatais não • 
estão praticamente investindo nada, elas estão paradas. 
A solução de cortar pessoal, acho que seria prõdutiva, 
mas é uma solução socialmente quase injustificável na si­
tuação em que o País está. E não é de agora_que o GoVer­
no vem reduzindo despesas; mesmo nos últimos anos a 
despesa do Governo vem caindo. Agora, tem que ser 
programado, como_ V. Ex• diz, para que os efeitos sejam 
substunciaís. Concordando com a tese de V. Ex~ acho 
que V. Ex' não pode discordar de que o Governo vem fa· 
zen do esforço nesse sentido. Quanto ao volume de cor­
tes. esse evidentemente V. Ex f. poderia querer muito mais 
como queria o Miilistro DorneHes. Entretanto é inegável 
que os restilta"dos, mesmo dessas medidas do Governo, 
têm sido sensíveis, talvez, não na medida em que todos 
desejássemos, mas sabe-se que os juros têm caído e que o 
Governo tem- conseguido, de um modo ou de outro, co­
locar obrigações e letras a um custo mais razoável. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Os juros do setor pri­
vadO- estão aumentando. 

O Sr. José Lins - Não, pelas informações oficiais, e 
até pela anális_e do mercado, o que sabemos é que mesmo 
nOOpen o juf.o está ·a cefca de 9%, e para os investimentos 
de prazo fixo a cerca de 11%, 12%. Essas são as infor­
mações de que disponho, de que não houve ultimamente 
agravante ... 

O Sr. Cid Sampãío ~ J'lã realidade, houve uma queda 
sensível dos juros, que caiu de 12% para 9% o desconto 
de duplicatas e o financiamento de investimentos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Os juros pré-fixados, 
que refletem a previsão inflacionária do merdado, subi­
ram de 230% para 280% a 300%, em p-oucos dias. os-ju­
ros pré-fixados renetem a estimativa do mercado sobre a 
eficácia da política antiinnacionãria do Governo. O ex­
_c~sso de [jquidez permitiu ao Governo colocar títulOS-a 
juros mais baratos. De que maneira? Dando carta de re· 
compra; Até agora a carta de recompra era algo que ban­
cos privados, instituições financeiras privadas ... 

O_ Sr. V_irgílio Távora- E bom assinalar: com carta de 
rccomp~a de 30, 60 ou 90 dias. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Para se vender 31 
di•uuc tem dado_ ca.rw. de recompra. Isso era.apenas um 
artifício do setor privado, agora é um artifício do setor 
público, porque o setor público sente que não tem con­
fiubilidade suficiente para persuudir os tomadores a se· 
r_çm~tom_adwes finais. De outra maneir_a, nem sequer os 
inle_rmermediários financeiros comprariam títulos. 

$r. Presidente, se ,continu.ar _a dar apartes não conse­
guirei conç[uir meu raciocínio. Queria apenas dizer ao 
nobre Senador José Lins que toda vez que se fala em 
controlar a inllação surge, através do corte de déficits, 
alus-1o ao problema social. Mas qual é o problema social 
maís -g-raVe? O pi"Oblema socia] mais grave e mais explosi­
vo é cxatameilte :.i continuaÇ"àO da influção. Se o Gover­
no cortar seus_ gastos, enfrentando temporariamente, a 
impopularicktde de dispensa de pessoal, e se ocorrer uma 
re.versào de expectativas inflacionárias volta a haver in· 
·cslimctitos. A continuação de in nação é. que destrói in· 
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vestimentas, e destJuindo investimento destrói empre­
gos. Qut:m Srs., Senadores? Quem vai se aventurar a in­
vestir com uma inflaÇ'do de 200%? O investidor privado 
não o faz, o investidor estrangeiro a não o faz, e o Go­
verno não tem capacidade de fazê-lo, não ser por expan­
são monetár!a, que agruva a crise-social. A crise social 
vem muito menos de problemas de austeridade, _do que 
da continuação da influção. 

O Sr. José Lins- V. Ex• .... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu soHcito a 
V. Ex• não dar aparte; o orador não deseja mais aparte! 

O Sr. José Lins- Eu queria apenas, nobre Senador 
José Fragelli, dizer ao Ministro Roberto Campos qUe, na 
realidade, essas soluções clássicaS -são eficazes, mas têm 
um custo socíal elevadíssimo. E o que V. Ex• está ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS- O custo soCial mais 
elevado é o da própria inflação. 

O Sr. José Lins - O que V. Ex' está vendo é que o 
próprio aumento do salário criou um vigor novo na eco­
nomia, que está crescendo talvez exageradamente, e por 
ai é bem possível que V. Ex• tenha um aquecimento da 
economia sem um agravamento maior da inflação, e que 
possivelmente não será este ano maior do- que no ano 
passado. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- O Senador José Lins 
talvez se esqueça de que as taxas anualiza.das de expan~ 
siio monetária estão hoje em 280%. A inOaçã_o chegará 
lá, e chegarJ muíto rápido. Também em 1980 houve um 
crescimento maior do que o atual, chegamos a 7,2%, e o 
resultado foi depois uma atroz recessão. Nós estamos 
tendo uma recuperação ,cíclica. Não se trata, infelizmen­
te, de uma retomada estável de crescimento~ porque não 
houve aumento de poupança, e não havendo aumento de 
poupança não haverá aumento de investimento, e se não 
houver aumento de investimentos riã-o há nenhuma reto­
macia estável. Pode ocorrer, sim, uma excitação inflacio­
nária do mercado, que obviamente dá a impressão de eu­
foria, mas todas as inflações em sua fase de aceleração 
oferecem um momento fugaz de euforia-;-piua depois ter­
mos que nos confrontar com uma dura realidade. 

A livre inic:i11;tiVa 

Passemos agora ao tratamento da livre inicíãiiVa~ 
A retórica usada pela Nova República é altamente pri­

va lista. "Nesse contexto, diz o Presidente Sarney, contri­
buirei para nova postura empresarial, livre das amarras 
do Governo". _ 

Mas as ações Contrariam as intenções. Senão Vejamos: 
- O controle de preços, hoje generalizado_ e transfor­

mado em instrumento líder do combate à inflação, 
choca-se contra o princípio da livre iniCT:iliVa. -Cria 
amarras, ao invés de libertar o empresârio das amarras. 

O anunciadÕ~~~-~ pacote fiscal "transfere para o setor 
privado, por via de impostos, o ônus de compensar a in­
capacidade governamental de controlar seus gastos. O 
déficit admitido na proposta orçamentária, de 211,0 tri­
lhões de cruzeiros, equivaleria a aproximadamente 40% 
da poupança financeira estimada para 1986. Trata-se de 
uma brutal sucção de recursos do setor privado, qual­
quer que ·seja a forma de C:< traÇão: impostos, titlllcis oU 
emissão monetária:-sob a Qptica da empresa privada, a 
lei orçamentâria é uma espéde de "projeto Allende" de 
expropriação da poupança. 

O Governo diz que a iniciatiVa privada deverã ser o 
motor do crescimento econômico. Mas toma medidas no 
sentido inverso. O Governo quer ser o motor do cresci­
mento. 

Aliás, nunca acreditei nas proftSsões de amor da Nova 
República pela livre iniciativa. E acredito ainda menos, 
agora que os economistas de esquerda empolgam o po­
der. Ninguém jamais acusou as esquerdas brasileiras de 
ternura acendrada pela empresa privada. 

O "Magnum Opus" 

Nunca houve no Bragjl descontrole monetário tão 
gn:mde como o atual, com a oferta de moeda crescendo a 
taxas anualizadas próximas a 280%, não obstante as ma­
ciças colocações_ líquidas de títulos públicos federais. 

E nesse contexto que devemos considerar o .. magnum 
opus"- a proposta orçamentária de 1986- que cabe a 
este Congresso examinar e vofar. 

~~~~~~~~~~~---~~~-~-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Note"'se, de ínicio, a persistência de antiga praxe de su­
hct>Üm<.1Li). infla~;J.o nª:eli:;!.boração orçamentária. Vítimas 
do pensamento desiderativo (wishful thinking), os Go­
vernos creêm gerar expectativas de inflação declinante e 
criar margem de manobra (pois que as receitas sãõ pro­
porcionais ao crescimento e à infl~ção, enquanto as des.­
pcsas se expressam em cruzeiros nominais). Na prática 
o.s chamados "excess-os. de arrecadação" excitam a- ten­
taçUo de novos gastos, habitualmente incrementados, 
confirmando o axioma de que "a receita cría sua própria 
despesa". 

um aspecto positivo da nova propõsta é a ênTasedada: 
ao dispêndio do governo na área social. O retorno doEs: 
tado its suas funções fundamentais encontra apoio gene­
ralizado. Entretanto, para se validar essa intenção sem 
ngravar a inflação, seria preciso que à_ expansão do Esta­
do Social correstxJndesse urlla contração do Est~do Em­
pres<irio. rssci dependeria de um efetivo programa de de­
sestatização, que permanece até-hoje uma figura de re-
tórica. · 

Outro aspecto positivo é a explicitação de alguns en­
cargos· linanceiros, notadamente subsídios, que incha­
vam o orçamento monetário, sem conhecimento do Cori­
grcsso. Mas estamos longe do orçamento consolidado 
prescrito no art. 62 da Constituição. 

De pronto, ressaltam três defeitos fundamentais na 
l.'rorosta orçamentária: 

L Apresenta uma visão apenas parcial dos dese­
quilíbrios 'do setor público. 

2. Conduz o Legislativo à armadilh~ de ratificar 
_-:- djspêndios exager.ados e de prioridade duvidosa. 

3. Envolve um tecido de contradições entre as in­
-tenções da política econômica e sua tradução orça­

mentária. 

tne:xistem, quer unidade orçamentárhi, quer transpa­
rêricia no lotai do dispêndio do .. setor coercitivo". Não 
foram i_ncluídas de~pesas de su~s-~ancia_l_magnitude co­
mo": 

-os déficits do sistema previdenciário: 
-dívidas externãs das empresas estatais inadim-

plentes (G 8-588, ~ F-30 e M F-09); e 
-=-débitos de ""Estados e Municípios, honrados 

pelo Tesouro Nacional. 

De vez que a reserva de contingência é apenas 4,4% do 
dispêndio previsto- e_será absorvida em grande parte 
na atualização de vencimentos do funcionalismo da Ad­
ministração Direta e no atendimento de emergências- é 
lídimo concluir que se pretende sejam financiadas por 
simples expansão monetária ·a ser validada pelo Poder 
Legislativo. 

O Executivo quer q_ue o Legislativo ratifique seus dis­
pêndios excessivos e, implicitamente, suas formas de fi­
nu.nciameoto: I} A emissã_o de moeda; 2) o aurnento_ dos 
impostos sobre o setor privado; e 3) o crescimento des­
mesurado da dívida pública interna. Enfim, conduz-se o 
Legislativo à armadilha dos gastos fáceis, transferindo 
aoS representantes do povo a: tarefa de ou ratificá-los ou 
aufnentar impostos. Fica assim o EXecutivo de braços 
ctruzados, numa posição populista e demagógica, tranS­
~rindo os ônus de suu incúria administrativa e financei­
h ao Congresso e ao povo. 

;_ A ai-mndilha; contudo; é mais- dissimulada e profunda. 
O ~·noVo" Orçameilto transfere ao Congresso decisões 
s"Obre despesas antes alocadas no orçamento monetário 

----o que é bom-, mas não impede o Executivo de conti­
nuar autorizando despesas através do Conselho Mone­
t!irio e do Banco do Brasil -, o que é péssirüo. Na au­
sência de uma reforma bancária, há um duplo risco: 
oficializar-se, pela aproVaçãO-da Lei de Meios, um enor­
me déficit, e permitir que ele ainda cresça pelos dispên­
dios do Banco do Br<~.sil. Quem nos garantirá que, além 
das despesas alocadas no orçamento fiscal para· subsidies 
à aquisição de produtos agrícolas, o Conselho Mone­
tário não autorize, e o Banco do Brasil não faça, despe­
sas adicionais, independentemente do Congresso? 

As magnitudes intimidantes 

Consideremos algumas magnitudes concretas. 
I. O orçamento para 1986, com um déficit total de 

CrS 211,0 trilhões, acarreta aumento da proporção do 
déficit em relação ao PIB, de 4,7% em 1985, segundo 
projeção do gOverno, e para 5,9% em 1986. Em 1984, se-
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--gundo o conceito de "caixa", havia sido de 4,0%. O Po­
der Executivo_, dessa forma, sOlicita a conivência do Po­
de"! LegislatiVO com suâinação. Envia uma proposta que 
implica manter os mesmos procedimentos dos dltimos 
anos, ou seja, ao invés-de reduzir o déficit, recorreu a di­
versas_form_a_~ aJten_!ativas _de financiâ-lo. Se __ o Congresso 
aceitar o orcamento, tOrnãr-á inevitável a aceitação passi­
va do pacote tributário que se seguirá. 

2. _A proposta- Orçamentária apresenta um aumento 
real de despesas de ordem de 15% (sendo 13,5 de despe­
sas: correntes-e· 19,8%, de investimento), muito acima, 
portanto, do crescimento da economia (6%). Ainda as­
sim, alguma~ despesas correntes parecem visivelmente 
subestimadas. É o caso dos gastos de pessoal, hoje esti­
mados em 42 trilhões, que estão previstos com cresci­
mento de apenas 130% contra uma inflação média de 
165%. 

_3_, ~autfinanciar o déficit, propõe o governo emissão 
líquida (acima do principal) de títutos da dívida pública 
de CrS 195 tJ;"i!hões. __ Como a poupança interna estã esti­
mada em cerca de Cr$ SÕO trilhÕes, temos implícita uma 
absorção de recursos do setor privado da ordem de 40%, 
apenas para financiar o déficit do governo federal, sem 
incluir as empresas estatais, os estados e os municípios. 
Como o saldo da dívída pública interna é projetado, 
para dezembro, em Cr$ 280 trilhões, esse acréscimo 
líquido, somado à correção monetãria, irã acarretar um 
saldo devedor, ao final de 1986, de no mínimo Cr$ 819 

-trilhões, ou seja, 23% do PIB, contra 20% em 1985. 
Note-se ainda a perpetuação de algumas distorções 

ilegais. A receita do Imposto Único sobre Combustíveis, 
que já chegou a representar 17,3% da receita fiscal em 
1986, 14,1 em 1976, baixou agora para 0,7%. Isso resulta 
de manipulações ilegais, e até mesmo inconsiitucioriais, 
que se traduziram na imposição, pelo Governo Federal, 
de outros tributos, além do Imposto Único, com o duplo 
propósito de: 

- esgarçar os recursos a serem distribuídos a-os 
Estados e Municípios, ·com a· canse qüência de te­
rem estes de desviar a receita do ICM, que poderia 
ser destinada a aplicações sociais, para programas 
rodoviários, aos quais a Constituição destina um 
ini.posto específiCo; 

- alocar recursos à Petrobrás, mediante a mani· 
pulação da estrutura de preços, em detrimento do 
consumidor, para investimentos que deveriam ser fi­
nanciados prioritariamente com os lucros da empre-

- sa a chamada de capital dos acionistas, e, apenas 
complementarnlente, com impostOs votados pelo 
Congresso. Nem as leis nem a Constituição dão ao 
Conselho Nacignal de Petróleo o direito de tributar, 
mediante a falsificação do custo médio real do pe­
tróle_o importado e _nacional, nas estrutura de 
preços. 

Têm razão os Estados e Municípios em se sentirem ex­
paliados e em pleitearem uma reforma tributária. Mas a 
solução mais rápida e eficaz é simplesmente fazer com 
que o governo cumpra o Decreto-Lei n"' 61, de novembro 
de 1966, que regula a estrutura de preços, assim como 
aos arts. 21 e 25 da Constituição obedecidos esses dispo­
sitivos, a receita transferida ao Estados e Municipios al­
cançaria 7,5 trilhões de cruzeiros ao invés dos 394 bi­
lhões _constantes do Orçamento de 1985. 

Quais as conclusões que se impõem? 

- O Orçamento de 1986 não prevê menhuma 
austeridade para o governo. Aumentam em termos 
reais não só os investimentos, mas o próprio cus­
teio. A austeridade é reservada para os assalariados 
e para o ''setor voluntário". 

- A aprovação de um orçamento com déficit 
desse montante torr~aria o Congresso conivente com 
urpa hiperexpa!].são monetária, um hiperendivida­
mento e um substancial incremento da carga fiScaL 

- Ao Poder Legislativo não_ restam senão as al­
ternativas de solicitar ao Executivo a apresentação 
de nova proposta orçamentária, consentânea com o 
objetivo de conter a inflação, ou rejeitar a presente 
que, nos termos do art. 66, passaria a ser executada 
sob responSabilidade exclusiva do Poder Executivo. 

- A precondição para a aceitação de qualquer 
novo pacote tributário deve ser a apresentação de 
um programa aus.t.ero de corte de gastos 
(eliminando-se numerosas duplicações que persis-
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tem na administração), assim ·como de um progra­
ma concreto e especifico de desestatização, com In­
dicação das empresas a serem privatizadas e cri~ 
térios de privatização. 

Quando se diz que não hã recursos no setor privado 
para privatizar, lembremo-nos de que os recursos com 
que foram criadas e geradas as empresas públicas foram 
recursos extraidos do setor privado; se a ele devolvidos, 
permitiriam -perfeítainente que -o -Brasil passasse a cum­
prir o dispositivo constituciOnal, que ê- de primazia para 
a iniciatíVa Privada:-- --

Tendo vivido intensamente as vicissitudes de nossa 
política econômíca naS três últimas décadas, acredito 
que ao Brasil hoje se aplica aquilo que o Primeiro.: 
MiniStro inglês Callaghan disse sobre seu próprio pafs, 
então afligido por uma crise de inflação e desemprego: ... 

.. Temos vivido longamente com tempo emprestado, 
com dinheiro emprestado, e até com idéiã:S emprestadas. 
E vivemos num mundo demasiado conturbado para pro· 
meter que, em poucos meses, ou mesmo num par de anos 
entraremos na terra pr.ometida." 

Observações do Senador 
Roberto Campos 

-O PMDB considerava o endividamento excessiva­
mente oneroso e reclamava da dependência externa. OS 
economistas do PMDB querem o aumento da dependên­
cia externa, pois pleiteam "capitalização dos juros··· efou 
''dinheiro novo". -

- n governo diz que a iniciativa privada deverá. ser o 
motor do crescimento econômico. MaS as ffie'didas apre.. 
sentadas indicam caminho inverso: o governo quer ser a 
alavanca do crescimento econômicO. -

-O déficit previsto Para 198'6 é-gigarite.sé:o: Cr$ 211 
trilhões. Equivale à metade da receita prevista e um terçO 
da _despesa. 

-Não houve nenhum esforço para cortar gastos. A 
proposta orçamentária apresenta um- aumento real de 
despesas da ordem de 15%, muito acima do crescimento 
da economia (6%). Ainda assim, algumas despesas pare­
cem visivelmef!.te subestimadas. e O cas_o dos gastOS de 
pessoal, que estão previstos com crescirilento de apenas 
130%, contra uma inflação média de 165%. 

- Para financiar o déficft, propõe o governo uma 
emissão de títulos da dívida pública de Cr$ 195 trilhões. 
Como. a poupança íriterna está estimada em cerca de CrS 
500 trilhões, haveria uma absorção implícita de recursos 
do setor privado da ordem de 40%, apenas para financiar 
O--déficit do Governo Federal, sem incluir as estatais. 

-0-orçamerifO_ acarretariã um -aumento da_ propo­
sição do déficit em relação ao PIB, de 4,7% em 1985, se­
gundo projeção do governo, para 5,9% em 1986. Em 
1984, segundo o conceito de .. caixa", fôra de aPCnas 
4,0%. O Poder Ex.ecutivo, dessa forma, solicita a coni­
vência do Legislativo para sua írtaÇ"ão: ~e'·o~tongressci 
aceitar o orçamento, tornará inevitável a aceitação paSsi­
va do pacote tributário qi.ie se seguirá. 

-A austeridade -se aplica ao empresariado pdVado e 
aos trabalhadores; não ao governo. 

--o programa da nova equipe econômica comprome­
terá o ajuste externo, tão penosamente alcançado, sem 
melhorar o ajuste ínterno, tão- in-tensamente desejado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ATO DO PRESIDENTE N• 228, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso _das atri­
buições que lhe confere o art. 433, .do Regimento Inter­
no, Resolve 

Art. 19 Determinar a instauração de Inquérito desti­
nado a apurar a ocorrência constante do Pro_cesso n9 
017371 85 6; 

Art. 29 Designar o Sr. 1~>-Vice·Presidente, Senador 
Guilherme P..tlmeíra, paru Presidir o refirido Inquérito. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 49 Este ato entrarã em vigor, na data da sua 

publicação. 
-senado Federal, 7 de outubro de 1985. -José Fra~ 

gelli, Presidente. 

·ATO DO PRESIDENTE N• 229, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelos Atos 
da Comissão Diretora n9 2'>', de 4 abril de 1973, revigora­
do pelo A to n~"' 12/83, e tendo em vista o que consta dos 
P_r_o«es.sos n9s 0022'27 78 9- 00471_4 79_2- 003710 80 7 
-008306 84 2- 00314 85 2 e 000315 85 O. Resolve de­
mitir ·como incUrso nas sanções do artigo 469, inciso~ li, 
da Resolução n~"' 58, de 1972- Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, por abandono de cargo, o 
servidor Domingos Batista Reis, ocupante do cargo de 
Técnico LegíSlativo, Classe "C", ReferênctaNS-21, do 
QUadro Perm,ariente do Senado Federal. 
-senaaoFeaera1~ 8 de OUtUbro de 1985. --J_osé Fra-

gelli, Presidente do Senado Federal. · 

ATO DO PRESIDENTE N• 230, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
~!!Lç_ª-_e_! que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, in­
ciso 1\L_do_r.egulamento Interno, e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi autorgada pelo 
Ato n9 2, de 1973, revigáiãda pelo Ato n'i> 12, de 1983, da 
Comissão Diretora. Resolve nomear Sara Ramos de Fi­
gueiredo, Técnico Legislativo, Classe "Especial", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente, para exercer o 
cargo em Comissão de Diretor da Subsecretaria de Ar­
quivo, Código SF~DAS-101. 4, a partir desta data. 

Senado Federal, 8 de outubro _de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente. 

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRES· 
. SISTAS 

16~ Reunião Ordinária, realizada 
em 19 de setembro de 1985. 

Aos :9-ezenove dias do mês_ de setembro de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezessete. horas, sOb a presi­
_dência do _Senhor Senador Nelson Carneiro _e com a pre· 
sença dos Senhores Conselheiros Senador Jutahy Maga­
lhães, Deputado Raul Bernardo, Nilson Gibson, Carlos 
WTI.son e José Ribamar Machado e dos Senhores Douto­
res Luiz do Nascimento Monteiro e Geraldo Guedes, 
reúne~e. ordinariamente, o Conselho Deliberativo do 
Instituto -de ?i-evidência dos CongrCssistas-IPC, a fim de 
tratar assuntos _diversos. Lida e aprovada a ata da reu­
·niao anterior o Senhor Presidente inicia os-trabalhos co-

Outubro de 1985 

municando aoS preSentes que a Presidênci'l! do IPC serã, 
temporariamente, passada ao Vice-Presidente, Deputa­
do João Faustino, tendo em vista viagem ao exteriOr­
pelo perfodo aproximado de sete dias, por integrar a co.: 
mitiva presidencial, que irá aos Estados Unidos. A se­
guir, o Conselho aprecia e aprova os seguintes processos: 
a) de concessão de pensão a Deóclito Barreto Vinhas, 
Cláudio Ideburque Carneiro, Manoel Elias SObrinho, 
Maria Dagmar Vida! Pontes, Haroldo Teixeira e Baldoi'­
no José Teixeira, todos com pareceres favoráveis dos Se­
nhores Conselheiros Deputados Carlos Wílson e José 
Ribamar Machado e dos Senhores Luiz do Nascimento 
Monteiro _e Geraldo Guedes, respectivamente, e os dois 
últimos do Senhor Conselheiro Deputado Raul Bernar­
do; b) de auxilio-doença a João Benn Neto e Nancy de 
Lourdes Salgado, sendo os dois com pareceres favorá~ 
veis dos Senhores Conselheiros Deputado Raul Bernar­
do e Carlos Wilson; c) de auxílio-funeral a Francisco 
Levy Louzada, com parecer favorável do Senhor Conse­
lheiro Senador Jutahy Magalhães; d) de integralização 
de carência a Anibal Teixeira de Souza com parecer fa­
vorãvel do Deputado Nilson Gibson; e) de averbação de 
mandato a Pedro Ceolin, com parecer favorãvel do Se­
nhor Geraldo Guedes; f) de cancelamento de inscrição 
de segurado facultativo a Sebastião Figueira Santana; g) 
de inscrição de segurado facultativo a Enoque Pereira de 
Sousa, V era Lúcia Pastana Lignelli, Geovani Simões de 
Macedo, José Ribamar Silva, Wanderley Pereira da Cos­
ta, Mara Amância Matos Aranha Costa, Miquéas Can­
tas de Morais, V era Lúcia Batista Silva, Apeles Pacheco, 
Geraldo dos Santos Siqueira, Maria Zuleide Gomes Bar­
boza, Iraídes Milhomeri da Silva, Milton de Lima, Paulo 
Marcelo Araújo Cunha, Sandra Maria de Azevedo Re­
gis, Esther Gimenes Ferreira, Antônio Elcio Alves dos 
Santos, Elba Machado Veloso, Messias Salvador da Sil­
va Palmeira,- Maria Lúcia Dias de Paiva, V era Lúcia 
Otilio dos Santos, Alberto Luiz Brassanini, Maria de Fá­
tima Melo Pereira, Manoel Rodrigues de SoUza, Justino 
Pereira de Sousa, Idivaldo Crispim de Sousa, José Cala­
zans Monteiro de Moura, Jaci Teixeira Caetano de Al­
meida, Luiz Gonzaga Lopes Costa, Raimundo Nonato 
do Nascimento Dias, Sandra Silva Tasquino dos Santos, 
Geraldo Luiz Freire, José Messias Castro Silva, Edson 
Gonçalves da Silva, Ana Pacheco, Francisca Célia 
Gonçalves_ Sousa, Jorge Raimundo Gomes da Silva, Gi­
lialda de Sousa Miranda, Maria da Salete Teixeira,lefva 
da Cruz Cordeiro, Raimundo Alves da Costa, Maria Ni~ 
zete de Carvalho, Rosalina Fernandes de Moraís, Antô­
nio Carlos Costa Dias, Gerson de Alencar, Silvana Tere­
sa Saads Pereira, Cláudia Neiva Peixoto, Evanice Ribei­
ro Dantas, Zaqueu de Oliveira, Maria Lúcia Barreto 

-- Gtiímaiães, Maria de Fáiiffii Gomes de AraújO, Mouri­
val Monteiro Costa, Antônio Gonçalves, Maria da Con­
ceiç-ão_ SOusa Bastos,, Anívia Soares Cardoso, Luiz _Al­
berto de A velar da Silva, Alcides Freitas Filho, Rosental 
Antero Alves Júnior, José Geraldo Lopes da Costa, Cla­
udio Ramos Aguiar, MárCia Maria de Arruda, Maria 
Aurenívia de Arruda, Maria Hedwigens Cancela Amyg­
dio da Silva, Maria de Fátima Pinheiro Carizzi, Wany 
Carlos da Silva Caldcraro e Alexandre Bastos de Melo. 
Nada mais havendo a tratar é encerrada a reunião às de­
zOito ho~a~ e-quat:epta minutos. E, para coristar, eu Zildá 
NeveS _de CarValho, SeCretária, lavrei a presente ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sfdente. - Senador_ Nelson Cal-neiro, PresideD.te. 


